
'RE'PÚBLICA FEDÉRATIVA DO BRASIL 

-OIÁRI" b() C:ClNGiIlESSm ISIJlIZIIINA'-

ANO XXXV - N'I 125- QUINTÁ":'FEI~A, 9 DE OUTUBRO DE 1980 ~RASíLIA - DF 

-CO-NGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 155, DE 1980 (CN) Art. 35. Rejeita·as Propootas n.OS 59 eGO. 

Da Comissão Mista. iJ:icumbida de dar parecer à Pro- Art. 36. Atende tc>talme.nte,'a proposta 1[1,0 59. 
posta de Emenda- à Constituição n.O 59/80, à- qual foram _ Art. 4Q, meiso m. - A<tende rotaibmente a Pro1X>Sta 
anexadas as de n.OS 60/80, 61/80, 62/80, 63/80 e 66/80. IIl.O - 59.. • 

(RJEIlATõR:IO iDO VENOIDO NA iREUNIAO .Aa:"t. 41. . Atende totalmente a -Proposta n,O 59. ' 
DE 1.°..,10-80) - Art. 42, item IX - Atende totaam.ente a P:roposta 

Re~.ator do vencido: iDeputad~ <!é:tio . Borja - . :n.o 59 . 
. Relatório. - ' tAnt. 46, incioo:V -:- Fica .tpl."ejudicada a Proposta n.O 61. 

Âlt. 50." Mende ;po1Jalllnente a Proposta n.o 59. 
,Desigtnado peli) Pr€$idente da Comissão Mis1la acima rerferida AIrt. 51. A,tJende ~n_laJanente a P:ropoota n.o 59, 

para re1aJtrur, na oonfonmida .. de do ant. 149 do Regimento I1ntemo do vcw-"'" 
Seln<a.do,a .deliberação tomada .por .seus membros na _reunião de Art. 55. RejeiItà as Propostas 111.0!I 59, 60, 61 e 62 .• 
1.° de oububro com'ente que rej'ei,rou o pawecer do Relator, o nobre .Art. 57. ReJ'eita a pro1'V\.C!ta n.O 60. 
Senador ..Aloysio Ch.aves, destina-se o presente documento 'a oon- 1-""'"' 

sign!\Jr, ponmenorizadamen:be, o V'encido, como detea:mún.ado na p.re-· Allt. 59. .Aiteald'e, em pante, a Proposta h.o 59, qu.anto 
citada norma .regimentaJ.. ,00 § 3.0 e, totaJmente, quanto ao § 4.° 

2. {) pare'cer .rec.usado pela Comissão, .depo~ de lMlaJiisar !eru- 5. Na sustentaç.ão qU€ fez perrunte a QoIn1ssão Mista, Dia lrel\l-
dita e deta1had'MIlente cada uma das P.ropostas de Emeillda à Cons- nião de 1.0 de outubro eOl'rente, o nobre Re<laltor, Senador Aloysio 
titqição, em exame, concluilU pela oferecimento de \Suootitutivo que Chaves, assinalou que, somente. em quatro pontos, ofere~eu soh!­
tomou fP'OU' -base a PEC n.O 59/80, oa.t8lIlto l)OX cel1to à prefe'rência çôe3 d.iN€["sas das pr.ecOlU'izadas !na ,Proposta de iIDll11end~ ~ Consrt:á­
que lhe concede o rurt. 284, IDFiso 2; verbis: . c. '. tuição <n ° 59' ipl1."€clsamente naqueles q.ue se referem a mv.loC.,a,bi-

«Art. 284. Na tramitaçoo em OO:Q.jlUJ:ltO, serão obedecidas lildiade !p~l~'entar ('art, 32, da COIIlStituição) à ~prov,aç~ tácita 
aos seguínJtes noo.un:as: , dle projetos de lei ~ de·oorso de ~azo (art.. 51), as .mrutéa.'ws sus-

cetíveis de reg.ulaçao :por DeCJ:'eto-lei (art. 55) e, finalJmente, ao, 
1. , ......................... , ...................... , .. , . . . julgamento do veto presidencial pelo voto secreto dos p~rlamen-
2. . ,terá precedência: tares. 
- o 'Projeto da CâmaTa sobre o do SEmado; Re1embrou SUa Excelêncila, na oportUlllidrade, os &'~'E!'IlIIíos 

do seu p!\Jrecer, f,a,voráVíeds às _soluções que precowavta. 
- O mais antigo sohre os mais recentes, quando originá.-
rios todos da. mesma Casa, salvo. se EJIllJtre eles houver al- 6. Noa discussão do ipa1'lecer e seu substitulv,,?:, o Reilator do 
gum que regula a matéria com maior amplitude " Viencido invocou em favor da Inte!?Jl'al manutençao da a-oposta 

- - c'' de Emenda à CÓnsti1luição.n.o 59, aIS idéias desenvolividas na, ras-
3. 'Por isso, no momento lOOmno _ de exam1.na.r cada um- dos ipOOblV1a justifioação aduzlJndo as que lhe plaTec1am adequada.s a de­

disposibi.vos -da PEC 59/80, o emin€!nJte Relator, sempre q.ue j'l.llgúu fesa. da. rodação po.f ela dada'aos instLtutos acima refierldos (invio­
con'VleniEmte, ofeirooeu, desde rogo, em~as .mbsbitUJtivas aos aa:ti- Urubilidade -a.provação de proposições !pOr doourso de prazo, doore­
.gOIS rejeitados, consolida.ndo-as, ,afitnaJ, na Proposta de Jilinenda tos-leis e' vetos) .qu.e .se constit.uíram, assim, nos únicos pontos de 
SUbstLtmtiv,a que compõe o fecho do seu brUhrunte ipa:recer, forma.- controvérsias.' 

,lizada com õ apoiameruto constitucionaLmente n~á.mo. 
®nce.r:pada a discussão logo após, o parecer foi rejeitado !pOr 

- 4. Similltane.aménte, lançava BUia ExcclêneI'a a I!l()r!;à de ipre- llx.l0 votos e designado Relator do Vencido o único orado:r que 
. jud1cial1dJade sobre as dem~ ipIropOsta:s de Emenda à Constituição contJ;'aditou o ll!obre Relator ao sooteIlJtM', ,çXlPl"essameDlte, a aJpro­
que _ tinha sob seu ex~e, tendo acolhido, integvaJmente, l!llpe'llas, Viação _integval-_da Proposta de Emenda à COnsi. itituiç,ão. 
na ftJIropoota de Emenda à ConstLtuição com q'Ule 'cOlllclui o SEliU pa- -
Il'ooer 'a iPI.ElC n,O 66. Desaprovou, ipOr noo 'ter "re·laçáo carp.'a, dispo- . A· :lUatéria Venci<ta 
sição' da mflltéri,a emendadá.· (00. 253, I, do. Regimento ]jn,teilü:lO do 

-Se.n!\Jdo, 'combinado com o >art. 151, do ;RegilInetnto Comum) a Em€ill- Vencido o Relllotoi, o seu substitutivo, ,uro termos do disposto 
, . - I t d :." I Li no n.o 1, do ·art. 143, do Regimento linterno do Senado Fledea"al, 

da n.o 1 oferecida a Comissao pe o'nobre Depu a o u.Y~arce o - pl1lmeiro suibsidiár:ió do !Regimento Comum, é considerado ineXlls-
nh'ares. . - tenté, restando, para .serem examinadas, as Propostas de Emenda 

Nas !páginas 63 la 68 do soo .pa.recer, o <nobre Senador lAloysioà Constttuição n8B 59, !iO, 61, 62, 63 e 66, de 1980,. e a 'Emen.da n.O 1 
Ohi!liVes ~ rec!l.ip.iItUila o \Seu Blviso sobre as difereIJJbes PropoSlbaB,.- a elas a,presell!tada: -
seguilndo_a numet'ação dos dispositivos da ConstiJtlUição J.i1ederal- por -Entendemos ~ue Threv~lece a P'.l;i~s1Ja de Emenda à Consti-
elas visados: - "1 Jo' 'buição n.o 59, que deverá ter p.l'ecedência sobre aIS lOutl'laS, não só 

Ant. 29, Ficam .~tendtdalS: ·totalJInente a Proposta n,o por ser ,a mais ant:,ga, como porque reguJa a matéria com maior flIm-
59 'e, em ,parte, rá 60. . . plitude, confomne o eoStrube~ecido <n.o n,o 2, do art, 284, do RegiJmento 

. Alit, 30. "Ficam art:.rendi{jlas: totalmente a Proposta n.o InterlIlo di) Senado Federal. -
59 e, pao:cialimente, a -Proposta n,o 60')~.. ",prejudicada a . 
Proposta 111.° 63". -, 

Art. 32. Rej,e1ta as Broposta:s [l,OS 59 e 60, 

_ !Em conseqüência, ficam preJudicadas: 
- 1.0) ,a Plroposna n,o. 60, de 198!}, uma:_ vez que as ail:temções à 

Constituição estabel~cidas nos itens I a VI, IX e X" de seu artigo 
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úb.ico, já foram consideradas na Proposta n.D 59, rugumas delas 
eXllitarnenre com o mesmo objetivo. 

Quanto às moddfic~ões sugeridas .n.os ttens Vil, vm, XI e XV, 
ficamos com o :pretendido pela BroI>9sta n.o 59, que não te,ve, como 
foi dito, por escopo, alterar, nestã-prlmeira etapa, -'mIl profundida-' 
de, o texrto constLtlUciona;l, se atendo, exc1usivamente, àqueles pon­
tos fundamentais que imp.ucaram na pe~da, mais que evidente, pe­
lo Poder Legislativo, de ,prerrogativas que decorrem de sua ,pró­
pria exi-stência como Instituição. 

2.0) 'as P-ropostas n.OS 61 e 62, de 1980 - a primeira preten­
dendo revogar os dispositivos da CbnsLbuiç.ão que conferem ao Pre­
sidente da 'Repúbllca ipOderes ,para editar decretos-leis (.a.rt. 46, 
V, e art. 55), e a .segunda, esta.belreendo que essa prerrogrutl.va 
somente poderá ser exercida durante o receSso do Congresso Na­
cional, mwtérias reguladas de fonna diversa na Br;oposta de Emen­
da à Cons,tttuição n.0 59. 

3.0) a Proposta n.o 63, de 1980, que, ao dM' noV'a redação à alí­
nea H,d", do art. 30, da Constituição Federal, que trata dos reque­
r1mentos de informações, 'mantém, em ronseqüência, as dWpos1-
ções contidas nas dwnais alíneas do rej)erido 8il1mgo e que foram 
Buprlmidas na Proposta n.O 59, de 1980, su,pressão oosa que CO!lllS­
t:H1l11 um dos pontos de maior realce a ser considerado na recupe­
ração dos poderes do PM'lamooto. 

Acresce a olwu.nstã;ncla de que~ na redação dada, pela Pro­
!pOSta n.o -59, ao art. 30, da Constituição, as disposições de sua aJí­
nea "d" rora:m ,expressamente mruntidas, com ,alter~ão, apenas, 
da numeração do dispositivo que passou a figurar como § 2.° 

Não atingidas ,pela prejudicialidade, .restam a Emenda n.0 1, 
do Sr. De.puiado M8lI1Celo Linharoo e fi Froposta de Emenda à Cons­
tituição n.0 66/80, cujo prlmelQ'o Signatário é o DeputadO ThaJles 
Ramalho. 

Com relação à iPrlmefura - Emenda nP 1 - ipavece evidente não 
ter ela relação com a matéria v~da nas Propostas em discUBSão, 
opina.ndo, porf;am.oo, pe.la sua rej e:ição. 

Quanto à segunda - P,roposta p..o 66/80 - parece~nos deva 
ser acolhida 'por guardM' pe-rfetta simetria com o 'instit,Ulto <la imu- , 
nidade parlamellota'r, taJ. oomo res.tau'rado pela 111moo,Ia Constibu­
dona! n.O 11, já em vigor, e por raj.ustar-se à PIropa...ota de Emen-
da à Constituição n.O 59. ' 

Antes de concluirmos €$'Se !pM'ece,r, cabe-nos eoolarecer que, 
.se a,p.rovada a PIroposta, em 1.0 turno, dev.erá ela retom.a,r a esta 
Comissão ,palIa 'que, na redação para o 2.° tUNlO, sejam ctela escoi­
mados pequenos equí.vocos de técnica leg:slativa, que em nada lhe 
alteram o ~érito, quais sejam: 

1.0) na ,l1ed.ação dada ao aJ:It. 29, não foi feita l'eferência à ma­
nutanção do seu § 4.0, que não se teve intenção de Slupr1.m1r; 

2.°) a referência à Seção IV - Das Atribuições do Poder Le­
gi&ativo, deverá ser substituída ipOr "Seção V - (Do ?xooesso 
Leg1&1ativo" ; 

3.0) no art. 51, deverá ser suprimido o § 4.° e expl"essamente 
transcritos os ~~ 5.0 e 6.0, com a oorresponderllte numevação a1te­
rada: 

4.0) deV'erá ser <lwda redação completa ao art. 55; 
5.0) na r.edação dada ao 8Jl't. 59, não foi feita referênci,a à ma­

nutenção de &e'US §§ 5.°, 6.0 e 7.°, que não Be teve intenção de su­
primir. 

Sala das Sessões, 1.0 de outubro de 1980. - Pimenta da Veiga 
- CMlio Borja - João Linhares - Roberro Freire - Cunha Lima 
- Henrique Santillo - Itamar Franco >- Pedro Snnon - Evelásio 
Vieira - Siquei.ra Campos - José Costa - Luiz Leal. 

Semestre ........................... ,.. Cr$ 400,00 
Ano .................................. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

VOTO W1lNDIiDO EM SIDP.A!RIAlDO, DO 
SIDNtADOR ALOYSIO ORA VES 

As Propostas de IDrnenda.à Constituição sob exame, tendo co­
mo prÍlIIleiros signatáJ."lios os Uustres Deputados iDjaIma iMrurlmho 
(,FiE(J n.o 59/80), Epttáclo CafeteiJ:'la (PiE!C n.o 60/80), OCIbacill<l 
Queiroz (PEC n.o 61/80), Gomes da Silva (~ n.o 62/80), Mauri­
cio FlIruet (PEC n.O 63/80) e Tha>les RamaIlho (fPOO n,o 66/80), 
tramitam em conjunto, na fooma regimental, em virtude de ap.re­
sentarem um ou mais pontos de conexão. 

A Proposta de Emeau1a. à ConstLtmição n,o 59, de 1980, oujo 
pmm€'iro signatário é o iJustre Deputado DjaIma Marinho, altera 
diversos dispositivos da Constituição, como segue: 

1) al1t. 29, § 1.°, aIlmea '\b": a convOcação extraordinár.ia do 
Oongre.s.so Naclonlitl, atualm€llllte atribuição discr:icionáil1ia do !Pre­
sidente da República, passa a ser tam'bém da 'COmpetência da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal, por dois terçoS de seus 
membros; 

2) am. 29, § 3.0: acI"éscimo_ de mais dois ~tens (m e V), com 
renumeração do item m .pam IV, com 'referência eXiplícita, nesse 
passo, a duas outras hiwteses, já exiOitentes, de reunião COlltiUlllita 
das duas Casas: "'J)al1a delibera;r sobre o veto" (,mencionada no 
art. 59, S 3.°) e "'Para outros. fins 'Previstos na Constituição", l'e­
sultrundo o último ltem fitem V) de alteração redacional e deslo­
camento de expressão, .prooedidos no caput do' artigo; 

3) art. 30, parágrafo único: substttuição do parágrafO único, 
com SlUas alíneas, ,por dois parágvafos, correspondendo o § 1.0 à 
atual alínea "a" do parruglrafo único, e o § 1.° à atual aUnea "d", 
supresso o advérbio "SQ(lIl€lIllte"; 

4) art. 32, "caput": eliminação da expressão "sa1vo no ef!.SO de 
crime contra a Segurança Nacional"; 

5) a,rt. 32. § 2.°: eamin ação , no final do artigo, da eXipressão 
'~úeT-se-á· como concedida a licença". acresc€'lltando-se a expx:es­
são "o pedido será incluído na Oro:em do Dia, etc." 

6) ,M"t. 32, § 5.0: substituição da expre..ssão "cujo processo in­
depende de licença da ;resp~tiva CâJmwa" pela e~re'SSão "ressal­
vado o disposto no "caput" deste a,rtigo", devendo, assim, o proces­
so leva'r em conta a inviolabilidade paTlaanentar; 

7) wrt. 35, § 4.0 dá-se nova redação ,ao pa,rágrafo, fazendo-se 
com que a suspensão ou a verda de ma:ndruto. nos crim-es contra a 
seguranç.a Nacional (§ 5.° do art. 32), dependa da oond-enação, ao 
invés de depender do simples receblilIlento da denúncia; 

8) wvt. 36: nova redação ao. artigo. acrescentando-se as &e­
gu1ntes h1:póúeses de investidura em função de outras á.reas do Po­
der Público Sem perda do mandato: investidura nas :fiu:nções de 
Governador do Distrito F1ed<;,ral, Goveroador de TerIlitórios, Se-
cretário de Territórios; . 

9) art. 40, item ITI: nova redação, sem alteração.de C01lJteúdo; 
10) art. 41, § 3.°: nOVa redação, reduziruio-se de 2 (dois) 

para 1 (,um) o número de suplentes de Senador; 

1..1) art. 42, item IX: alteração redacional, sem mudança de 
conteúdo; 

12) art. 50: eliminação, no final do artigo, da expressão "ob­
serv8Jdos os demais termos.das Ueis ordiná.ll1as", substítuLndo-se a 
expressão "maioria dos voOO.s dOIS membros das duas Casas do 
Congresso Nacional" por "maioria absoluta,de votos favoráveis dos 
membros de ambas as Casas do Congresso Nacional": 
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13) art. 51, i 3.0: nova relliação, .'dando,se à f.alta de aipl'Ova­
-ç.ão, no pram es:tiJpuJl.aJdo, 00' ilnvés do efeito d 9. .?-lPJPV<ação dQ !PIfO­
'Je1:o, o ~clto do robresta.mtJ11lÍO da worovação de quaJ..qtner ou'bra 
ma1lér1a.,_até sua ap.rec.1açãJo; 

A PJ:opoota de Emenda à Constituição n.o.,61, de 1980, temdo 
oomo ptlmeiro &g!l1atátio o ilust:lreDelputado 6ctadlio Queiroz, eli­
mLn~ 'do ipl'OOesso legisla.tivo o decreto-Jei, revoglando: 

1) 1110 00. 46, o item 'V; e 
14) rur.t. 51, § 4.°: supressão; 2) o art. 55 da .Constituiçij..o. 

15)' art. 55, item.· il: SIl1P'ressão dIA ex;pressão "normas trlibutá- A Proposta eLe iEID:lenJC1a à CoThSIti'ÚUição n.o 62, de 1980, cujo 
1'ias"; iPrimei1"O signatádo é o ilustre De'Putaido Gomes da Silvra, dá nova 

\ lI'edação 00 caput do art. 55, in fine, esta.belecendo que a eXipedição 
16) <aN. 55, 'item m: SUlPressã~; de dooretos-Ieis, nu lllalóteses Pl"evistas, só poÇLe!I."á dail"-se dJurlan-
17) art. 55, § 1.°: supressão, no final do parágrafo, da expres- te o :r:ecesso do Congresso Nacional. 

~~~sse pr~, não hou'Ver dellbetra.Ção, o te~ será Mo por tA Prtl];lOS'ta.' de !mmemda à <J'oI:001;ÍI1nlição n.o 63, de 1980, oojo 
priane~ro signatário {i o ilu.s1l1'e Deputa:do Mauricio Fl1Uet, dá nova 

18) a.rt. 55, § 2.°: nOVa rooação ao '})a.ráglralfo, estatuillldo-se, di- redação à alinea "d" do pa.rágr3.lfo único do art. 30, es1labeil.ecendo 
'ferentem€Qte da .atual, que 'prevê a valiàade dO's atos p!l3.ticados que os requerimentos Ide infOll"lll!ação !passam a poder refiex.iír-se 
CIOm ·ba.se no decréto-lei rej<e1Jtado, que "<a falta d'!) deliberação den- - ao Poder Jud1ciário 'e, expr,essa:menoo, à a.dm.inistr.ação dtnld.iJreta, ao 
tro do tempo eatlJpuilado ~ artigo, ~á a :Lnclusão auto- l.!1Jdro da ·d1reta, rubSltitluiooo-se, ~ai<nda, a eXipres.são, "dQ COillgresSO 
mátlca do decreto-lei na ordem âo dia da sessão conjuntl:t; após Nacionall ou de suas Ca.sas" peLa 'eXpressão ~IClU!j.a fhscalliZlação m-
08 lPl'Ojeto,s de lei com 'prazos igualnleme vencidos, fiooInJdo sobres- teresse ao Poder Legislativo no exel'lcício de suas a.tr1buições 00IlIS-
tadas, até a. votação dos mesmos, -as demais matérias"; _ tÍltuclOillais ou Legais.", ". 

19) ail"t.59, § 3.°: ll4Va rea.~ç:ão, :p,assrundo a Ser secreta a .wpre- FinàiliIl:enté, 'a pffipOsta,de Emerida à Oo~BtituiçãO" n.o "66, di3. 
clação do VIOOo p~l; , . 19S0, 'tendo por. ~eiro siginatái:ia'~o ilusúre ~DeputrudJo 'I1ha.Jles 

20) a.11i. 59, § 4.°: nova i'ooação, substLtumdo-se ,a ma.nutenção Rla.maJhó, suprlme o pará:gr.afo Úinico do aI't. 154, o qua.l, nós casos 
à.-u1xJmáIt1ea do v:etJo !por sua inlliusão.auto·inátiJCa na Omem do Dia, de a.bUtSO de ruxeito individual ou político, com, o pro;pósÍlbo de sub­
rupós 08 ipl'Ojetos e deCll"etoo-leis com prazos vencidos, sobrestadas versão do regime demoDrático ou de corrupção (caput), diz que, 
outras matériaB. ' tr:ata.ndo-se de titulalr de ma:nda.to eletivo o processo não depeill-

!lerá de li<:ença da Câmalra a que ~rten~r. ~ 
'À Propostã. de Emenda à Constituição n.O 60" de 1980, tem 

como, primeitro signaiáJ:.io o iLus1Jre DelpUJtado ,Epitácio Cafereka, Durante a fase em -que el9ÚÍvera.m as 'Rropostas, sujeitas ão 
lnt IiM1d railte: . te d.i.,,,,,,,,·,,·ti ,'t·t·· ofierecimento 'r1e emendJas, perantE! a' Comissão, foi alpresentada a 

'. Em O . ~ os segm!l1 os ",~l <vos -cans 1 UClOillMS: Emenda n.O 1, -tendo como primeirO' signatário o iLustre Deiputa.do 
I) a.nt. 29/ § 1.°: aorésciano à,a a.linrea '~", que ,prevê a COill'VO- Ma.reelo Unhares, a ,qual acrescenta. pa.rágr.afo ao ai't. 151 da éons­

cação iêl'O Congresso Nacional ta.mbém por lum terw de- uma das tituição, cO'm o segujnJte teor: "a ine~egi:bHida.éLe a que se l'Ié'f.ere a 
Ossas; . alínea "d" do várágr3.lfo .anterior nãO se aJplica àquel:es que já exeT­

]I) al1t. 30, par~gra.fo único, alínea "f": supressão, reRwme- gam ma.nàato elet1vo,~desde ,quê candidatos à reeleiç.ão.''\T.ràJta-se 
rrund h,,,,,,,,,," te da ineleg~bilidade por CQl!lSaillgiii!Ilidade 'Ou afinklade, até o terceiro 
'. o-se as su""''''!l!~ 1'3; , , grau ou por oooção, com,o'(Plreside!l1te da Re'})ública, Goven1!aldor de 

nl) 8Jrt~ 32, caput: elimin<ação, -no filllal do avttgo, Ida eX'prres- Esta:do ou 'Derittór-io, com q Plre:feiJto ou com 'quem o:haja substitui-
são, "saJ'VQ nJos casos de otime conwa a Se~a.nca Nacional"; , . ~o dentro dos 6 (seis) meses aJ!1Jteriores ao pleito. 

llV) <art. 32 § 2.°: ,sUbs1wtulção da pa!aVIla "oonoodida" !pela Lanç;à.ndo UIll1a viJSta de conju.nro sobve as Piropostas de-'EmE}n-
!pal~VIDa ",rej,e;ttada", prussalllào-o silêncio da Oasa rel'iPecrl;1va, sobre das à Oónstituigão 'Ora: sob exame, tel11do ,como ponto de Deier€!!!­
pedido de licença .para processar membro seu, a ter a significa- cta os dispositivos consti'tucionaiJS sobre os qThais incidem as va­
ç:ão de rejeiç.ã.o e não de COillc.essão; riliS 'alteral:;ões 'por elas pretendidas, consta.tamos que· váJria.s delas 

V) 'art. 32, § 5.°: elisão do § 5.°, que prevê a suspensão do exer­
creio do manda.to, aJpÓs o l100ebimemto da demúnci1a, nos processos 
por Cirlme contra a Segõumm.ç.a Nacional; - . 

VI) art. 35, § 4.0: nova redação, implicando duas alterações: 
,excGrusão da perda aJUtomáJtLca de Illl!anda.to;, e exclusão da perda 
de arumdato, !pOr deCllaJl1ação da Mesa, 'nos casos de crimes COIllbra 
a Segul1Whça N.acionaJl -(art. 32, § 5.°); _ 

Vil) art. 47, § 3.°: l110va lI'edação, ípa.ssa.ndo a aJPres<emtação de 
Proposta de Emenda à Constituição a ·depender de a:ssinatuma de 
1/3 ('um terço) dos membros de qualquer da.s Craaas, e não de 
almbrus; , 

I Vm) '8Jrt. 48: l110va red·ação, 'P'aMa.ndO' a rupoovação de Pro-
posta de iElmenda à Constttu1ção ,a d<epender dos '\rotos da maiotria 
aJbooluta, não mais dos membros de calda Gasa, mas dos membros 
do .0000g1reSSO Nacional; -

IX) ail't. 51, § 3.°: troca da palaVl1a "aprovados" peif.a pal1avra 
"rejeitados", pa.ssando a nã.o~8.!IJIroV'açãJo, de projeto de inicÍlaJÚiva 
presidencial, no prazo ind1cado, a signifioa.!, ao iIllVJés de aIpll'ovação, 
re<jeJção ; 

X) aJrt. 55, § 1°' nova redação, pas.:;a.ndo-se a admiti,r emen­
da a dooreto-Iei; 

XI) 'llJrt. 57, caput: nova redação, ipI'even!do-se, ao laldo da com­
petência prtva.tiv.a do Presidente da República, ,a possibilidooe de 
iniciatiV:a de proj-eto de lei 'POr 1/3 ('um roerço) dos membros d~ 
qua1quer das OMas, nas matérias ·reservadas ,mencionadas nos· vá­
rios itens do aTtigo; 

XII) art. 57, item IH: supressão desse 1teom, que oolooa entre 
as matJéorias de inic:oova l'leservada ao Plresidente da iRIe.pública 
as <que ·f,ixem ou mod1f~quem-os ef'eotivos da.:; Forçrus .Arlma.das. 

Xrn) [art. 57, .item VI: S11Jpre.ss:ão da pa.:r.te ,final, dis;peooa.n­
do-se I:t necessidade de audiênciã do Conselho de Segurança Nacio­
nal pe16 Presidente da República para a iniciativa de projeto de 
concessão de anistia; 

,XIV) art. 57, pa.rágrafo ÚTIko, alílnea "a": nova Te'dação, ve­
da:ndo-se emeilldas que aum-eI1tem a despesa preov;i,gta, em qUaisquer 
proj<atos de ,indclativa vres.iJdemcial; 

XV) art. 81: acrescentamento do item XXIII, que condiciona 
a fiJtação dos ,efetivos das FOIl"ç.as Armaàas à, aJI)rovação ,de pelo 
menos 1/3 ('um 'ÔeJ.'ço) ,dos IIll>eIDbros da Câma.ra dos Deputados e 
do Se.nado Federal. . 

prec0Ii1zam soluções pareia1mente semelhailltesl'e pa.rciaJmente des-
semelhantes ípaIDa um lII1~smo .preceito da Lei Maior. _ 

. 1) Alrt. 29, § 1.~: altffi"ação de redação!llia a.lful.ea "b", iOOtidmin­
do~ a <convocação extraocdinária do. Congresso taanlJ:ém PO!!:" 2/3 

- (d.o~ terços) dO's membros da Oâmara dos Deputados e do SeII1ado 
Fleool,"al (Me n.o 59/S(}); e acréscimo da aIlinea "c", com P'l"evisão 
da convocação do ,Oongresso N'aJcional também 'POr rum t€a:ço di3 
uma. d:s.s Casas (PE:C n.o 60/80). 

2) Art. 30, pa.rágrafo únioo: substituiçoo do parágr;afo, com 
seus 1ten.s de "a" a "h" por dois 1>a.rágrad'o 0.° ,e 2.°), cor:reS(p'OlIl­
dendo o 1.0 à a.tual alí~ea "a", que as8egtlil"a a 'Pa.rtJi,c.ipação pro­
poveional dos partidos na constituição <lu comissões, ,enquanto o 
2.0 cOfTl1eSlpOillde à .atuá! aJíne·a "d", sobre ipedk1Os' de infonnaçóes 
ao tExeootWo (mO n.o 59/80); nova redação à alí:nea'''d'', com pre­
visão de pedidos de infol"ll1ações ao Judiciárdo_ e, eXlpreSlSa.mehte, 
à administração indireta, ao lado da direta (PElO n.O 6'3/80); SQl­
pressão ·da alínea "j", que trata das comissões de in-quérilto (?EC 
n.O 60/S0). 

3) A1rt. 32, caput: eliminação da exolrusãO' dos crianes de segu­
raillça naCiona.l da. abrangêncIa da inviolabilidade eLos Derpwtados 
e 8enaàores, no exercício do ma.ndato, por suaS O'pi<niões, palavras 
e votos (PEC n.o 59/80 e PEC n.o ~O/80); 

4) Arl. 32, § 2.°: ao invrés de se ter por conce,dida a licença 
qua,ndo, €iIl.caminhooo à Oasa à qual pertença o membro do COIQ­
gresso Nacional, cla não se pronuncLrur dentro em 40 (qualremta) 
dias do a:ecehimenw do pedido, seirá ele incluído na O.l'ldem do 
Dia, :iJmedia>tannelUlte após os projetos de lei, O'S d.ecI1etos-íleis e os 
vetos 100m IPQ"azos iguala.n:ente vmcidJoo, ficando SObre.stadoo, até 
a lSUJa V'otação, todas as demais matéxias (PlEe n.o 59/80); ou, en­
tão, o si.lênc:O .lJmplica.rá em rejeição do pedido (PiElC n.O 00/00); 

5) AuJt: 32, f 5.°: substituição da ex;pressão "oojo iprOlC.-eS'SO 
mde{pende de liOOillça da TeSJpeCltiva Câma:l1a" ipela eXJpressão ";res­
salv:ado o disposto lIlO caput éLesbe artigo", dev<endo, por C<Jl!We­
gru.inte, o processo levar em canta a inov~la'bilida,d,e {paJrlatmentar 
([pIEC n.O· 59/80); eJiminJaç.fuo desSe ;paxáglrafo (:PtElO 111.0 6O/00L 

6) Art. 35, § 4.°: a susp.ensão ou a IlJ&'da de maJl1idato, nos ctri­
mes OOI!1tr.a a 's,egru..anç,a Nt~al, (-§ 5.0 eLo ,a.rt. 32), 'Passa a de­
pendex da condenação e não do simples TeOObimento da dEllIliúm.JCÍa 
CREC .0.0 59/80); >ou, ainda, e~lusão da perda :a.utomátiCla de man­
damo, <qUie- p.assa a dep.ender de .de~a;r.ação da Mes.a. e exclusfu:> da 
hipótese dessa íperda nos casos de crime contra. a Segrull".am.ça 'Na­
cional, !pOr declwação da Mesá - § 5.° do art. 3,2 (P!ElC 11'.0 60/80). 
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7) Alrt. 46, item V, e :art. 55: ficam lDeVogaldOS, extingWrn(l<>-oo Oasas do Congresso NacionaJ., qurundo a situação desses oorndida"tos 
a facUJ1dade de D Bresidoente da Re<púl:ilica baixar decretos-leis (iPIEC em· nada sf: difer.ene:a. da daqueles que aspilraJnl à reeleição para 
D.o 61/80); Mlt. 55, caput: alJ1Jera.-se ,a il'edação, passam:do o Presi- .as AEseII!-bléias Legislativas ou para as Câmaras Municipais". 
dente da RerpÚ!blioo. a poder Ibaixar decretos-leis somente dJuminte 
o re.:JeSSQ do Congresso Nacional (iP!IDC n.O 62/80). Apreciação geral 

8) Arl. 51, § 3.0 : .a falta de dellbemção sobre o pro1eto, itlO O principio da separação dos Poderes teve suas 'ra.ÍZe5 na ex-
prazo solicitado i!)elo Presidente da Rlepública, ·a.c.rurreta o sobres- p.eriênci!a inglesa. Montesquiett o elevou à condição de pilail' do 
tamento da ruprovação de q1ll\Jlquer outra matéria, até sua aprova- estado de dLreito. No cMma histórico em que surgiu, que era o pró­
ção CPiIDO n.0 59/80); ou, então, implica, ao i·nvés de aprovação, prio clima do liblerallsmo, caracterizaiVa-re :pe{a suspeição dirunte 
It"ejeição (1PiI.!XJ n.o 60/80). do poder, posição, aliás, bem jUSltificarla à vista dos -precedentes do 

AIbsolIutismo. Monte.squleu o concebeu. como dmp1.1eScl:ndivel em 
9) .AJl1t. 55, § 1.0: eliminou-se, do f:n.aiJ. do parágrafo, 00€il'e!D.te-. qUBilquer rei;me de aiberdade: "Tout serait IPerou se le même ihom­

mente cúm a alteração proposta ao § 3.0 do art. 51, a refe.rêncla me, ou le même oorrps des prln:ctpa.ux, ou de nobltes, Ó\1 dlu peuple, 
à alProva.ção de d-ecreto-Gei ipOr não-deliberação a roespeito, In.o pra- exerçaint ces trais ip()uvolJrs: ce1ui de fa.ire les lOis, delui d'exe­
zo -estipulado ORBC n.o 59/80); ip:J.ssa-se. a a:dmittr Emem.da a de- curer leg resolutions .publiques, et celui qe juger les crimes ou l-es 
creto-lel ((PEC n.O 60/80). df:fférends de parlicullers". O 'IJ'Oder concentrado seria sempre le-

Na justifiCação da PEC n.O 59/80, rupós o esclarecimento de que vado ao arbítrio. tA solução estaria, asslJm, em q,Lvidi-lo, de m.odo 
a Propoota II.'e.SU1ta: dos esbudos da Comissão desigInada pelo Senhor que, -parcelado} cada ipRroela llm1ta~e a outra. tA eXiplicação não 
Presidente da Câmara dos Daputados, em decorrênc!a dos enten- poderia ser mais clara: "pour qu'on en puisse ahuser de pouvoir, 
dimentos 'hlllvldos en.bre os Presidentes das duas Oasas do Congres- li flllut que, .par la dlsposition des chooos, l-e iPOUvoir llirrête le pou-
so iNalCional e tendo >em vista as sugestões da Mesa do Senado Fe- voir". -
deraJ, rt:udo -visando à elaboraçoo de ,€,menda à ConstttuiçãK:J. prura Enquanto o Estado, pela mesma filosofia libexall, l1mitou-~ ao 
refomna do Poder Legislativo; tWuz-ee: "IA p.roposta de Emenda à exercício de sua.'5 estnitas tarefas paliticas, em tudo ()lIÜISOO na area 
Constituição que ora ,é submetida à apredação da Cfum.a.ra dos adrntn1strativa, a excelência da construção constitucioIlJal nunca 
Deputados e ao Senado Fede-I1al. " -visa.a mcxrlflc.a,r e SUtprim!r dis- foi questionooa, embora constitucionalistas tenham entendido que 
positivo.'. do Carpítulo VI, Título l, da :Lei Fundamental, que ouida na própria obra de Montesquieu já o roncelto de repa.ração en.vol­
do Poder Legís.l.llJtivo, objetivando o melhor desem<penho das 3Jtri- via o de cOlaoo_ração. 
buir;res cOIlli'*tituclonals que lhe são deferidas e daquelas que de-
f1ll'em da natureza do gov,erno repI'&s.entattvo e do :prlIncí::r>!o de De qUM,quer maneira, a ,ausência do Estado da vida social, fll'lU-
divisão de poderes." to do que Georg Simmel desoreV'e como sendo ·mna característica 

São, m~4: adlamte, J·ustüie.arlas,'urna a uma, todas as ail-teil"<lt'ões. do século XVIII, o qual "aspirava a que a individualidade tomas-
l:l.J,i) A.,.,. se a forma de liberdade e que as forças pessoa!.s se vissem livres 

fElm sua JUBtifioo.ção, a Propo.s;ta de Emenda à Constituição das tute-las de todo gênero de c&a.sse ou religião, politicas .ou eco-
n.0 60/80, após referir-se ao !pIOOeSSO de normaLização politico- Inômicas" bem cedo enfrentou realidade gravemente- adversa, bem 
inSt!,tuclonal em que nos ,encontramos, .enf.atiza, antes da fulnda- diferente' daquela que, &eg>nndo Gide, i([).':,--pirava. o otimismo da Es­
mentação de cada uma das a:lteraçoos: "pa~ que o retorno gra- cola Liberal, o que levou à necessidade de uma nova postU1l'a do 
dual à ;plenitude democrática não trurde tanto, d1spom<HnOS a ela- .Estado especialmente qUlllnto ao "pleno aproveitBimento de todos 
borar e submeter aos nossos colegas de sodahdo a present.e Emen- os fllltJr-es de produção .f:' das condições de. de..C.'>€mV'olvimento cons­
da, que, se não sana de uma vez por todas os vícios am.tidemoc.rátl- tant.e", segundo a lição de Ludek Urgan, 
cos que mac·ulam nosso Estatuto Supremo, contribui ao menos :pa- . Assistiu-se, então, ao desenvolvimento de um processo de ce).U-
ra o pregrossivo fortalecimento do P{)der Legislativo." tínua ampliação da esfera do Estado. E como essa ampliação não 

Na Justificação da Proposta de ®menda à Consti.tuição n.O paderia deixar de .se processar senão por via administI'lativa, ela 
61/80 encontramos, dentre outr.as, a.s seguintes considerações: a~gou a competência do Poder Executivo. Ê que tA.'<iministração 
" . " 'nem o motivo da necessidade de urgência na ,edição de de- Pública não pode ser e~tante, razão de as estrutmas adminis:: 
t.erminada lei, que a sua feitura mediíUlte deoreoo-l.ei obviam:enie trativas c.riadas pelas necessidades .sociais eme:r.gentes sempre .se 
proporc~ona, justifica a necessldade de sua adoção eis que a Cons- anteciparem às correspondentes conceituações teóricas, ainda que 
tltuição Federal. no art. 51, caput e § 2.0, já >prevê sistema eficaz seja indeclinável. .reconhecer que tais conceituações -à:quelas ser-
de obtenção rápida da lei, ao dispor que, se o Presidente da Re- viram com excepciona,l utilidade. . 
pública. aE'Sim cnt,ender urgente a sua necessidade, poderá soli- A Administ...,"oo é tarefa que n. ão se realiza sem agili'dade, 

-citar que o Congresso <Nacional sobre o l'Iespectivo projeto delibere """Y 

em 100 (cem) d:-as, e até, em 40 (quaren'ta) dias, sob pena de, as- cuja eficácia está na razão diJreta da sua oportuna execução. E 
slan não oCOl'rendo, ser co!IlSiderado aprovado o texto como :reme- o próprio poder,' antes su,speltado (!Of!110 fonte de todQ. o mal, pas­
tido à ruprovação do Poder Legislativo." sou a ser reclao:nado como indispensável à realização do bem co-

mum, a ponto de o ;prantea<lo .M.1nistro .A!liomrurBalleeiro Mver 00-
Na Justificação à Proposta de(lfun~nda-à-Con.stituição n.o 62/80, servado que é en.quam.to fiel a esse fim que ele aJca.nça mwscutivel 

lemos: "... o Executivo dispõe de meios adequados para obter índice de legitl1Inidade moral. As3l1In, o que ontem se 1lef!llia ttm-­
aprovação das proposições .ele seu int&es.se, em Tegime de urgên- nou-se hoje o que se deseja, ressalvado, é <!Caro, o rlir-eito que ,todo 
cia-'ur.gentíss:ma. Não se vê qualquer razão convincente que permi- homem tem à sua. ;própria liberdade, ao desenvolvimento !Plen.o de 
ta a edição de decretos-leis durante o período de fundonamemto suas .aptidões e ao resguardo completo de seus 'direitos essenciais. 
ple-no do COngresso Nacional". Na dialética desse processo, o principio clássico a que Mon-

\Da Justificação da Proposta de Emenda à Constituição n.o 63, tesquieu deu forma defiIDtiva vem. sof:r:endo inev:táveis correções. 
de 1980, destacamos a. seguinte passagem: '''estamos em tempo de Flruto de uma. experiência rellll, sua vitalidade está, não no dogma-
1001"m1üização das instituições democráticas. :Busca-se o ruperfel- tismo do &eu enuncirudo, mas no fato de ser submisso a essa me.s­
çoamento do reg:me e a restBiuração dos privilégios do Poder Le- ma histcx~cidade da. sua natureza, para que não se toJ.1Ile mera­
gislatl'vo. A presente Proposta de Eme-nda Constitucional tem por mente ornamentaJ.. O que é histórilCO é, ipor destino, fil.eXÍlvel, po.r­
obj'etl"vo, exatamente, restituir ao Congresso Nacional rugo que lha que a História é a 'Própria caminhada do homem pasra o seu flu­
foi violenailIwnte arrebatado quando da edição da Emenda Co.nGti- tu.Po. E essa caminhada não se realiza com êxito sem que Os seus 
~uc.ional n.o 1, de 17 de outubro de 1969." passos .sejam dados em conformidade com a realidade oulÚUiral 

A proposta de emenda à ConstitJUição n.o 66, .de 10980, par seu de ca.da povo e de cada época. Nos próprios Estados Unidos da 
turno, assim : .. nicia SUa Justifica(}ão: "a Lidel"ança do PllIrtido Po- América, cuja Constituição pela 'Primeira vez erigiu o princÍlpio com 
;pular, na Câmara dos Deputados, propõe ao Congresso <Nacional a a deliberada int.enção de s·ervir-se de-:e como viga. mesura de mIa 
Ell.1p'ressão do Parágrafo único do rurt. 154 da Gonstituição. ,A pre- vida poli1tica, têm orol'rido, .perio.dicaanente, altel'J'l..ã.ncias de .B1l­
se.nte P.roposta de Emenda Constitucionaol, ao restabetlecer em sua 'premacia entre o Executivo e ° Legislativo, isso ;para não citM o 
plenit.ude a imunidade processual. consagrada no art. 32, § 1.0, exbraordináu'io papel que a sua Surprema Corte veio a dJesempe­
é, sob e,sse a...o;pe'Cto, >c{)mp'.em0ntar à P1roposta que ll'estalYelecE" -as nhar ao. lo.ngo() de toda a .sua história. 
prenrogativas do Poder Legislativo, que não considerou a lúpõte.se lindubitável é, por outro lado, qu.e o Estado demoorático, ;por 
do a:buso de dire:oo individual ou político." ma.:s fiel que seja.e deva se,r às "V'ertentes doutrinárias e pollticas 

Hnalmente, a ,Emenda n.O 1 às ·propostas sob exame, IlIpre- de sua formação, enfrenta .e-m todo o mundo o problema de sua 
sentada ipBl'an·ta esta Comissão Mista, assim vem j<ustifJcada, além própria defesa, dia.nte de forças que o :a.g)ridem ao arrepio de qual­
de outras conoiderações, após um e.StboçO histórico-doutrinário das que·r ética e até mesmo de rulguma. dau.-a e definida ideologia. E 
ine1eglbllidades, especi,almente das oriThIldas de palI"entesco, e vá- nenhum ,problema político hoje é tão grave e preocupante. e tão 
rios consideran'Clos: "forçoso é conclu1r sobre a ;necessidade de ser merecedor de profunda e honesta meditação qUMlto o de compa­
revista a questã.o das inelegibilidades decDrrentes da. eXÍõ1tência de ~Ílbil'zar 'aS fTrunquias e as estruturas imanentes do Esta.do demo-­
laço dE' familia entre o call'riidato e o exercente da Chefia do iPo- crático com c,s interesses de sua própria sobre-vivência.. estes sem 
der Executivo, ·notadament.E- quando esse c3Jndiadto 'Pretende con- dúvida acima de quaisquer _outros, pelo menos para aque~es que 
curre à reE'I·~ição para mamdato 12gi.;lrutivo, a fim de que SoE' torne ne.le emcontram o modelo ideal de convivência polit:ca. E essa cir­
de reelegivel, .'!endo de assinara'r não haver razão 'P,ara que a illle- cunstância, por amarga que possa p3.Iecer aos mais ortodoxos, con­
dida.se circunsoreva aos candidatos à r€i"leição para qualquer das duzi'll, inexoravoelmente, em totla ?- pa.a:te, ao fortalecimento do 
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Poder Exiec'Ultivlo, já não s~mente como a;qu>ele 00 quaJ. 1:noumbem­
taa-ef.as .flldm:ini'S'trativ,as semJp,re ma's 'oll1erosaos, diante de uma so~ 
ciedalde tam'béan ,delas cada:vez,mais exigente, como ctaLtl'lhém aqüe­
le ,ao qual cabe, mads'qo que a qurulqu€lr outro, o dum dewil.' de e'Il­
frim'bail.' os inmügas 'da ·,própr:La demoor,acia, SeIl11 fazê-lo CIOm f.ari­
saísmo, ~m destJ.'luÍ-'la,' sem. maculá-,la. Ao contrário,: fortaile.oon­
OO.;;a, expUJl'lgamldo-a das suaos debili'da'CLes, atualndo em betnefí!cio da 
justiç.a lSoci,aG. e preserv:aIl1do uma tr:adiçã1o que, ,no.BJ.'IaJSil, é a lSJlma 
de 04a a nossa vida pública e um anse~o n8lcional imperecível. ' 

-A pro!pósito, cabe-nos invocar, ainda, o opo:rtuno testeIllU!IJ.ho 
do pranteado ,senrudo.r Milton Gam'pos, palaclilino das liobeTdaàes pú­
blicas e cujo nome está' incrustado nas mais belas pã,ginas desta 
Inst1tuição, e do pr:eelaro ,então deputrudo federal Ne[son C8IrIl1'eil1o, 
figUil'a e1q)onencdal desta Oasa, cOil1Substanciados no relatório alpre­
sentado, e·m 1966, 'ao'pr&Sidente do S~enado, Aluro de !Moura IAndra­
de, desiIITCJUmb::l!ldo-se, amJbos, de missão no exterior que os le,vou 
a visitar allguns P.a1'1amenros esurangekos: 

"A crise do 'Poder L8>g1ÍS}ati!vo, que pa!l"e'ce recl1UdelSo'er 
.0_ PlOId:eT Legjsiati,vo tem C1om'Petênc.l,a 8J!ll!Pil.a que lhe rese["Va nesta hora angu&tiada e indecisa da humandldade, não tem 

limai ipall'tkd.pação Íill1.~,rur. ([la vi'da politica, especialim.€nte se, como 'escavado-a 'quantos, <i'enbro 'e for:a do ;País, estudam o de\S-
r.eoomendou o ex-Sen,aoor J"osaiphat Mrur:inho, "lteno'Vail"-se gradual - tino das instituições democráticas." 

-'e incessantemente,' prura manter, ~ela lei, a condição d'e instru- A Ireação fez::'se sentir em qua;se todos os Parlamentos do mun-
m€ltlto,de conciliação entre 00 passado e o presente".,Sua tarefa é do Qcident8.Jl para reforç,8.Jr a .eficác~a da instituição, mocLel.'l!l!izam­
trum.b~ ~,-<1o próprio: ~;st~d'o, oomlo o \São; ,por i,gual, ',a. do_ Po.der do-'a, '00In. alterações de f.ufudo ede forma, cujos resultrudos ;pod:em 
~ecutliVo e a do JudiC'l8ll'1o, P()!Iq~~ o poder do EJtad? e lIl;ecessa- -ser olM'a:mente ildentificados na Fr.ança, ItáJ:1a, República F1ed~al 
nam~te uno, podendo soer divers1f~cado em funçoes, JamaIS e.sfa- ~ da AlematlJh!a e outros países. 
celado em órgãos. - ' 

. . ' , ' . - - A Qnda 8.Jvassalà.dora que conduzia, 'em muitos países, à supre-
Vivemàs, no mundo e '([l:O Bra:shl, períódo -cujas l€:SpeJ.'lançaS mais;; macia i:nquestionáivel do Poder Executivo _ .estanea, com a corre­

,fundadas repousam na respoilS8.Jbilidade --cOm 'que 8.JS ialSti1fuiçces' ta introduçãô.de medidas ipre'coruzadas :pelOS :prÓp<rios legisladores, 
públ!i.cas .souberem oomprir l'1.eu .próprio_ !dever. E faz ;prur.be dessa. adlà:ptan:do o Pode,r Legislati:vo às nécessidades'emergentes de uma 
J:1e.spOl!lSabi.li:d:ade a exigência de h!aJ.'lII1:(1.'1iae solida'liled.adie, sem a n'OVla época marcada, em parti'eula:r, .;pela revolução tecnológica 
quafJ. o Poder Púhlico, f.raturado na sua ia:nlpr.esci.n!diVl8>l un::dá.de, .s~':á qu:e a afetou· de- maneira mais profilllJlda do 'que OCO!l'l'eu, noo s~-

- presa Ifácil" daqueles que, sob o pretexto de critilca;rem 'PelSsoas ~ cU'los xvm e XIX, com a Revolução In~ustria1. 
descobmem .?- ,iIl1siJncerídape imsillnua.da em to$.S, ,aIS atitudes, $l'e-
'tend€'ltl, numa iperspectiv.à mais longinqua, a criaçoo ,de um. clima ' À reoJ.'lia clássi:ca de MontesqllÍeu opõe-se a fórmu1a kantiana 
de instrubilidiade SOCiM ;que possa levar de il.'oldã"G ,precisrum>e;nte M dos "Ilod'er,es coorden8.Jdos e subol"dináodos ~ntre si", para alg.ums 
i.n5tiiJUíções demoCTáticas. O regime :remoorá:tico não fé um regime 'muito mais exeqüíViel,do que ,a montesquieun1an-a. iEssa tendência 
iralco por na~ureza: F1mliCos ipOdeTão ser os homens ,MiS quailS m- encontrou agasaJ:ho, .ainda !que soh forma mitigada e piOr ipOuco 

, CUitllIbe a sua ,prã,tica e as ·instituições às quais ,,ca,,oo .a SWa dC!f'esa. tempo, na_ Constituição Federal de 1934 (Cf. paultno Jooq.ues - ".o 
"E é .essa "fragilidade ·a;pen,as 'contíngente que 'deve sell" eV'itaida,:po,T-'- 'Senado como P,oder Moderador", in Revista, de Informação Legis­

, que ,há ,~deais mais altos e mais imlportan1les .que não punem seá: lativa 1'1.._0 50, pág. 76). 
- e1q):OISto.s ao r~sco de soÇ'Obr.are:ih. 'As' soluções rpropostas nem semp,re ,fora:m as mesmas, embora 

- :O ESta,do ,m~,eiu1o:::especj,alm'etnte' o democráti!cb, se'rá' nece'SSa- ,coincidentes e~ pontos essenciais. Veja-se, nesse P2:'rticur.~, co~o 
riame-nte mais fort.e quanto mais identi.f1cadas e .inte·~aoos as suas ~ r~!OOmendam. Milton :Campos e Nelson carn-ei:-o, ? <h:l"llhante reíLató­
gr3iIl!des €osbrlutriras. Um Poder Executivo ági1 eftci<ente, operacio- r:o de GregOl:~ CasslmatlS, aprewntado ~o termmo da LIV Confe­
nau e-d1nâmico numa sociedade aljerta B num J.'legime d!emocrát6co rencia da Umao '~t&IParlrumenta:r, reumda em ottawa, 'Para ten­
'operante long~ de-ser uma fonte de íplI"eo,oopagões é 'I.1IIll!a· razão de tar deter -"o cre:pusculo dos parlamentos". 
tranqüilid8.Jde. H1pertrofiá-Io, .sim, seria desastroso. Mas'prqporcio:- Mas o Poder'Le'gisI8ltivo no Bras!J foi cruelmmente malferido 
nrur,.,llhe os'el.eme~too sem os ,quai~ -J4<;ail.'á inerte di~te de prob1e- pela Carta outorgada· de 19:37, a funesta Constituição nominal, co­
mas gue uhe cabe en:!irentar, sema Sl!ltl1p,1es:zruSlIlte lI!1JSel1Sato. Por- mo a-intitu!lou o mestre RaU': Machado Horta, 
que ,rodos os Pod.eres· estão na mesma postu:r:a; enqurunto se 1denJti.- _.' . . 
fiClMn :Pela .sua pr'eoooll'ação de servill' à socíeda:diEHbrasjllieiTa;' e ser": . ,A_ reaçao, apos a dItadura ~o ~tado N;ovo, r~fug1a-s,e na c~ns-
vi-La como ela-deseja, isto é,. n'ThlIl. clb:na de 'V'eIlda'llel'l"a' dell11octacia; ~1tulÇao- de 19~6~ que, de ma:nell'a Ir~fra~avel, -tlIDb:r:ou ~m radica­
não ,eXiposta ao ,risco de aventuras e dificuldade.s qu:ase' .sempre l1zar &ua posIçao -no quadro do liJjer~1i;sm~ constl~u~onal, sem 
aJProv€dtadas ,9.{Pena"s pBlra -vuInerá-1a. '. atenta:r, :p.o trato, de. ail.guns temas aXIaIS, as. tend,enCJ.as Ide um 

- A - -d &Jd Le -Siati ' - b' tiv das Emendas novo mundo que surgm ,~os e~comfb.ros do naZl-fascJ.SiIIlo e do ho-
cnse o er gl vo e o o 3e o ,locruusto de NagaJSaki e IJi.mshuna. 

Se é exaro 'que todos os vodteres estãÔ, na mesma postwra; não A tentrut1va de presel'V'8.Jr o ,eqllilíbrio dos podeo:es, com a teo-
é, - t!lJIll!bém, 'incor.re:to. '8.Jfi:ml.a.r-s'e que, sobr.etudo nestas últÍill1.a8 tia dos ,f!leios 'e contra;pe50s ("cheks and balances"), tão bem su­
déca;das, após aII Guerra Mundial, como >aSSinallOfU o douto proJ cedida no modelo norte~amerJ.lcano, orientou a elaboração da Oons­
OOsoor JlOsa"P'hat Mrurinho,"e.stamos numa quadra iJ:üstórica qU'e tituiçã'O doe 1967, tantas vezes rnj.ustamente cr1ticada e, hoje, com 
vê-oonlStruntemente se alcumularem os pooeres do Exe'ClUtiVO ,em de- - d . li t c1 tod .' t' 
1irimento,do LegisLativo ("Orise e -FGrtaleciJm,enm dô lJeg!&ativo", isençao, admitir a corno a maIS rea .g a ' e íl8 que Ja lvernos e 

capaz, se não tiv.esse srdo destroç.ada. de assewurax .pÜ'r longQs 
in Jomal do Brasil-- Es;pecial, ed. dej .de mmo· de 1980). anos a manutenção da ordêm ,constituc::onal e a p~ena Vigência do 

O fénÔmeno é uruV'eil.'saJl. Desta,êa:tÓ ° professGr 'A.funso Airlnos regime dern6crático no p?-ÍS. 
nesta v,assagem' da lúdda e briLhaoite_ exposição ,f,cita há pOlUC03 - As -alterações de cunho revolu:cionáa:io - e po.r isso mesmo 
di.as ;perante estaOomissão Mista: tr.a:ns1tór-ias - incÜ'l1poJ.'ladas à Constituição de 1967, com a, Emen­

. "O cteclindo da inJfluencia do iF'odeil.' LegislatiVo em al- da C{)(l'lStit'u:cional ~.o 1, vêm sendo eCiminadas_ à mEd~da em Q'!::16 
glms paises- e '8o's tI'lansformações so:firidas por esj;a influên- a. soci.edade brasileira, s~b. a \lÍJd-e'rança do preclaro ,presidente. J~ao 
da. em outros são temas lOOnStantes ·nos l:i'Vlros mod:ennos .Flguewedo, assenta 'as soUdas 'bases doe um novo estado de dmeIto 
de Direitó OonstituciOll1al, Teoria do Estado,' Ciência Po- democrál1Jico. _ 
titica e Sociologia Politi:ca. Os fenômenos de decll.índo,ou .o declí.n::o do 'p.od:e,r Legi.slativo, neSS'e período, é resultado, 
trlliOOfÜ'1.'I!iação do LegisJiativo soo iriieIl:Ientes a todo o Ipro- sem. dúvida alguma, da;s medidrus revoluci<márias contingen.te.s, 
cesso politico democrático contemporâneo, considerado in- c{moob~das numa faS!e duralIlte ,a qual se permit€'Dl alteraçã.es pro­
tex:naclonaJmente, e'ILãio pe>Culirur:es .a, cootos 'p'~S, ou gl'lU.- ':fiundas na v1da j,urídica, mas exacerbado, também, <pe,lo fenômeno 
ipOs d~ ~aÍlSles, consilderackls iÍl.idl:vidiuahn€lrtte. universal da su,pil"ema.cia do EXle,CiUtivo. - , 

. O ,de!cG.Í7l!i.ocoITesponde a. 'U!llla diminuiç.áJo ê11ema da Louv'e-se, pois, o escO'!}O da PEC n.O 59 - 'e ,de todas as demais 
IpM'1J:i.cipação do . Legislativo na vida poUtic~ e administra- co.r.relatas que a ela foram aU'e~adas, de vez que objeti'Vam restau~ 
tiVla do EstadO', ooqlllanto a transformação e a mJUda.nça no lI.'ar preJ.'lrogatiovas do Poder Legislativo, ill'uma Iio:lha iParauella de 
gêlllero' e nO ipll'oceSSlo desta 'P8.JrticipaçãJO, scin perda d:e m- a1Juação coerent~ com a d-o Governo F~dellaJ, visando ao oonsol!i.d,a-

':I!luênlcia. Um, lato é, pOl'éun, g€ll11ul. 'e cob!e todoS os :países ção da ,abetrúura' ,política. São dois esforços que Soe ~omam, con'V'er~ 
democrátioos, S'endo l"ooonhecido \por jtUJrista:s, lCi~tistas gindo ipara um único objetivo, que é ,a resta.uração rpJ.ena do Ire­
,políticos"é hístoriaqores: o Poder Leghslat~'V1O atual'não é gi:me dem'Ücráttco, sem a estulta p.retensão de desconstituir a or­
ma:is o mesmo ,que 'exist1a nos países democrátioos, a par- d€IID jUridica existente, mas, 'ao contrário, a"primor.all1do-a e oonl­
tir da'-iRevolução Industrial do século .xrx, até meados ip<letando-a. 
do 'SéculD XX, ou seja, até o fim da segunda guerra mun- ,É certo, como ,etl'fatiza a brilhante Justificação da PEC n.o 59, 
dial. que: 

O f.al;(} de em 'muitoo :países, o legi.slativo haveJ: decaí­
do das posiçõ~s de <paridade, ou de sU'Prern.l!Cia, que ocupa­
va e-m relação aos dOis. outros poderes do Estado, ou m'€s­
mo em relação à vfu&a da sociedade não institucionMizarla, 

- é J.'Iesultado inevitável da oonvergência de ,fatores históri­
cos mu.ndi,ais, 'que tran.~Dendem c.argamem.te ao comporta­
mento dos povos e à d:ecisao dos goveo~os em questão~' 

"A Nação reclama obra mais tpTofunda e SllTojada, qual 
·seja, 3, ,adoçáJo, de um texto constitucional s1m:bétieo, har­
monioso, clalro, que dWpOlIlha sobre os iprincipios fundamen­
tais da- ordem jurídi'ca nacional, orgrunire O'S ipod:elJ.'leS 'P'ú­
blicos e declare e garanta os dir'eitos políticos, civis e sociais 
dos cidadãos. e confie à saoodoria das sucessivas ger:ações 
de brasi')eiros, através dos seus representantes, dis~or em 
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outras leis de menor hierarquia sobre a mam.eÍ'ra de reali­
zar o bem comUIn." 

Essas etapas serão atingidas inexoravelmente com a colabo­
ração de todos, num esforço comum e- solidário da sociedade brasi­
leira, a.fastando-se, por fementldo e incompatível com esse nohre 
desiderato, qoolquer tentatJ..va impatriótica di" radicruização, com 
apelos à intolerância e à cizânia sociaJ. 

ção sobre o ve~ .. ~em e:xJI?ir€'ssamelIlte prevista em sessão conjunta 
no art. 59, § 3. , Ja menclOnado. . 
tm:.axe-ce-nos indispensável, todav':a, t!XlpliCltar .runda mais a ma-

.• IA Ef-dação pro~!)sta ao .art .. 29, lIlã{) induzirá a el'lI'O, mas a jus­
tificaçao 'p:rete-nde mtroduz:rr, .am_da que ,por via oblíqua - já que 
pr~,V'alecera, no caso de a.pl"t'claçao do vet{) a nOl1lUa es.pecifica do 

Exame das Emenuas arti. 59, § 3.° - evidente resúrição ao slstema bicameralista, con-
O "r<Jte1ro adotado 'pau-a este tra.balho, a.pós ressaltar, como já sagrad,c: em t:xias a:s constituições po(íticas do Brasil. dasd,e a m-

o fizemos os pontos de coincidência ou ,não entre as vá.r1as Pro- depen~encia. ..._ 
~..f-n~ d ~, -,,-' '00 tit i - d t' n""-' li d Afi,rma-se-, na JustIflcaçao, q.ue o Oongresso Naciona.l, sem ms­
:IJU"'''''''''' e "",u'ellu..>. a iIlS u çao, é er-.se-a, agora, na a,ua. se e tinção corporativa, delioorará "com renúncia expressa do princírpio 
cada item da PIElC n,o 59, subscrita pelo eminente deputado Dja.1:rna da bicam€lral1dade". 
MMinho e outros, e em:e:r:ra-,se com o cowjo do Substitutivo en-
CaIl'1pado por este Parecer com o conteúdo de todas .as Pa'opostas O exa.me do a,rt. 29 exige o eSDudo de Mpecto importan.te :0019.-
d'e Emenda à Consti,Luição sob exame desta Comissão Mista. tivamenté' ao f,uncionam'ento do Congresso Nadonal, ,seja nas ini-

Sàn as segu1intes ,as alterações contidas na PEC- n.o 59: 

IArt. 29, § 1.0, "b", e § 3.0 

3.) A a.:,teração do § 1.0 do rurt. 29 vdsa a permitir a auto­
oonvo.cação do CongreliiSQ Na:cional, extraordinariaJIllO...nte, par doiS 
terços dos membros de cada ea-sa Legislativa. IDe .acordo com o 
texto atual, só é possível a convocaçãJ extraordinfurla do Con­
gresso Na.clonal: 

- plelo Presidente do Se.nado Federa;l, em caso de d,ecretação 
de est!ldo de .sWo, de estado de emergência 'Ou de interrvenção fe­
d-ell".al; ou 

ciativas- ou nas deliber:açõeg do Pod·~r Leg\s'la.tivo_ Este é exercido 
repita-se, pelo Congresso Nacional, integrado pela Câma,ra doS 
Deputados e pc,lo Senado Federal (art. 27) a primeira detenrora 
da repl"25-entação popular (art. 39), tanto que seus membros .são 
eleitos atra,v2s do s1st2ID1a de representação propO'rcicnail, e o se­
.... llDdo 112'llSalha a representação dos Estados-membros lart. 41). 
.!1do .';,eus integrantes e1eitos ;pelo princípic major1tá.rio em re": 

presentação igualitária. Entende>IDclS, a.sSÍ'm, ltlão deva o Congroesso 
Nadonal ser visto ,como uma grande Câmara, composta por Depu­
t,ados e SBnadores, mas como um ór,gão formado por duas Câma­
ra..:; <list:ntas, que, ao parúirCi'parem d·e~,2a fonnação, não devem ab­
dicar de sua na.tureza própr':.a. O entendime.nto de que pO&!lfi S2r 
considerados Deputados e Senadores como integrantes de um me.s­

- ,pelo Bresldente da República, quamdo este a entender ne- mo ór,gão ,con1'üta c-om os arts. 39 e 41, os quais definem muito 
cessárla. bem a posição constitucional de cada uma das Casas, mesmo por­

Nada obsta a autoconViOCação do Congresso, mormente se exi­
gido o quorum de 2/3 (dois terços) estabelecido ,na Proposta, o que 
gBJranUna a seriedade da medida, r,econhecida pela maiori'a quali­
f!cada dos membros de cada Casa do Poder Legislati~. 

A convocação ex1lraorddnária do Congresso, por iniciativa de 
suas Casas, como propõe a :FIEXJ n.o 59, estabelece uma posição in­
tennedi!1ria entre a da Constituição -de 1946 (art. 39, paráglrafo 
único), adotada, também, pela Constituição de 1967 (,texto ongl­
nAdo, Mi. 30, § 1.0), permitindo a convocação po'r um terço dos 
membros de qualquer de suas CâJn.a,ras, e a do texto atual, vedan­
do essa possibilidade. 

A posição da. PEC n.0 59 é equif.ibrada, pai.;; a convo.cação ex­
traordinária só deve ser concret.:2ada em caso.,> de absohlJta neces­
sidade, contando 'Para tal.com a manifestação de ambas as Ca:sas, 
diversa.mente do que ocorria sob 46 e o texto anterior de 67. 

Opinamos pela ruprovação. 
b) A alteração do § 3.° do art. 29 objetiva incluir, €nitre as fi­

nalidades das sessões conjuntas das duas Casas do Poder Legisla­
tivo, a delH~eração sobre o veto. 

iPretende a justüicac;ã,o da proposta que a nova redação aJPI'e­
gentada implica:ria em "tomar inequívoco que o veto se aprecie e 
o proJeto se vota, ( ... ) -com perfé"ita paridade de todos os mem­
bros da representação na.ctonaJ., e sem Bipelo à -função reviso­
ra (. .. )." 

_" tA. alteração rp.retendida, entretanto, não altera o critério de 
tomada de votos esta,b'elecldo no a:rt. 59, § 3.0, o qual é ibem claro 
ao dispor que será considerado aIprovado o projeto que "obtiver o 
voto de 2/3 (dOis terços) dOS membros de cada uma das Casas." 

S3Jbido é que a justificação de qualquer projeto de lei (mesmo 
que se trate de proposta de emenda à Constituição), constitui, llipe­
nas, elemento histórico na inte'pretação do texto legal a.flna] 
aprovado, não podendo conflita.r com a letra e o ,espírito do novo 
~ispositivo, _nem, com a sistemática do diploma em que este está 
LIlS81'ido. Nao ha, dessarte-, a possibil!d.ade da nova interpretação 
que se pret,:;md-e imprimir ao § 3.0~ 

Não procede o argumento de que, -em sessã'O conjunta e em es­
pecial na deliberação sobre o veto, os Deputados 16 Senadores se 
reúnem "para deliberar sean distinção cn-nporativa e ICom ren'Ún­
cla expr,essa ao prmcÍJJúJ da obicaan-era.lidade". O Congresso Nacio­
nail, a teor do a.rt. 27 da Constituição, e:lrerC€ o Poder Legislativo 
e se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O 
fato de, em certos casos, deliberar o Cangresso em sessão conjunta 
de suas Câmaras, não implica, neoessariamente em considera1"-se 
cada membro individualmente e €'IIl não se tomàr seu voto no âm­
bito da Câmara a que pertença. Isto porque é linteir.amente diver­
sa a representatividade dos membros da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal - aquE'les, eleitos pejo sistema proporcional e 
re<pr€'sentando o povo, e estes, eleitos P(·}o sistema ma,joritfurio e re­
presentando os Estados. 

A propoo,ta consist.e, ;poi,,>, a.penM em lrlteração l'edacionaI, 
estamdo já a deliberação i'ícbre o vet(J previs,to l!10 texto atual quan­
do diz que ".ruém das reuniõas pllira outros fins previstos nesta 
Constituição. reurur-se-ão, em sessão conjunta ... ". E a doelibera-

que o art. 27 não aJtirma, oorno suso salde.ntado, -que o CO'Ilgresso 
Nadona! é OOffi!POsto por Deputados e Senadores, mas pela Cãilnara 
dos Deputa.dos e !pelo Semado Fede,ral. .Assim, todas as vezes que 
uma iITciativa 'Ou de1iheração tiver que ser adotada pelas dUM 
Casas. ainda que a sessão seja conjunta, a manifestação deve S€r 
distinta de membros da Câmara dos Deputados e de mmnbros do 
Senado Federal. A disIposição constitucional deve ficar clrura para 
evita'r dúvidas e também inter.p'retaçães equivocadas. 

Con'V1ém, pois, que f:que e~resso que sessão conjunta não im­
plica, Obrigatoriamente, em deliberação conjunta, .misturam.do-se 
Deputados e Senadores. O Senado, numericamente- inferior à Câ­
mara dos Deputados., poden3, ser absorvido pela vontade desta. Po­
der-se-ia concretizar, até, a hipótese de que o Senado unanime.moo­
te adotasse uma opinião em con.traste com J3. maioria da Câ:rnara. 
N-este caso, a maioria de uma das Casas wnceria a totlidade da 
outra. DeSaipllirecia não só .a r.ep1'eSentattvidade das Thta:dos-mem­
bras, com a natureza moderadora do Senado, reconhecida doutrl­
nariMnenne, daí o mandato com a dur,ação de 8 (oito) aaws e a elei­
ção pelo principiO majorLtá.rio. 

Impor-se-ia, a.ss1m, de fato, em casos de capital importância, 
o unicameralismo comteano, pressUiposro da "ditadura republicana" 
(Larrlgue) . 

Observe-se que a Can.stttuição não ruprerenta, quanto à ma­
téria, uma redação unilforme: 

.Art. 48 Crelativaml>ente à Proposta de Emenda Consti.tucio­
nal) . .. maioria aJb...<:()1uta dos votos dos membros de cada. uma. das 
C~. -

Art. 50 (trastando dos :proletos de lei com:plementar) ... l,l1aJÍo­
ria absoluta dos votos dos membros das duas casas do Congresso 
Nacional. -

Art. 59, § 3.° (deliberação sobre o veto) ... obtJiver o voto de 
2/3 (dois terços) dos membros de cada uma das Casas. 

tAinda que ex-aburula.ntia, n-este passo, é a oparturud.ade de 
delir quaJquer dúvida de interpretação SOMe a matéria. 

o sistema bicameral é uma das vigas m.estras da organiza­
ção consbi.tucional do \Esta.do Bl.'Illsile:II'O, desde a lindependêincia. 
O debate dessa. mabma feito de mOdo tímido e lnodi'reto no bojo 
da PIEC !!l.O 59, poderia ser ilidido, de plano, pollque ,p1liTa coosa­
.grax "a renúncia. eXipressa do princípi{) da bicameralidade" a que 
alude a justificação de autoria do ilustre Deputado Célio' Borja 
ter-se-ia 'Cle, refundir a Constituição em outros pontos essenciais' 
não a:brangidos pâ.as Propostas de Emen-das à Ccmst!Jtuição qu~ 
ana.l1s:amos neste PM'ecer. 

Debate de.snecessário e i:n-oport1.llno, como já advertiram. Ôs dou­
too Milton CamJpOS e Nelson Carneim, nesta passagem do relatório 
antes citado: 

"O debate- sobre o unicameraJis,mo e blcru:neralisJffio não 
.encontrou reesonância entre nós. SenadO' e Câcrnara vêm do 
limpério, e ser..,a inútil tentar il"€llibri,r, nesta opDr.tu.nidade, 
um debate- que os anos e a tradição encerrru-.au:n" (iEstudo 
sobre o funcioname.nto das p'arlam€lltos da Grã-Bretanha, 
República Federal Alemã, França, Itália, Estados Unidos 
-da América, México e Per,u", ~ág. 12). 
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Não O'bstante cerradO' eOilU<bate dO'utrinálrlo que se fez àIO siste- ~emont3.J:l:do ao passado, embora OlCioso pol1que fatos da h.i&tó-
ma, bÍlCameo::ail, juxistas mooemos C<lmO' woodiJurn, Story e E&mein, ria ca.hstituc.ional de todos os povos-CIU1tos, nomeadamente êilro­
dã.'Visa.crn nele "1U!ll1_ ver.dade1ro axioma do direito cO'nstituoonal CO!l1- peus, ,pemebe-se que a.5 imunidades par.lamentares têm seu berço 
temporâneo", acentuando Duguit que qualquer que- seja a reooa na Jnglaterra, na Declaração de Dir.eMJQ5 (Bill of Rigths), -q.ue se 
juridi:oa a;dotada sobre a natureza dos Estados fJedel1a.ã.s, é llnoon- virrum canfil1madas pO'r uma lei consti.tucional escrita, como bem 
testáJviel a existência de duas forças gQ'Vemram..tes dist:i!l1tas nos mes- - frisa o tnsígne ',constLtuciO'na:lÍi!ita -e cientist.a 'Político .Afonso Arinos 
mos, ,cada uma dfwendo telT SUa r-eprese!l1tação- ;própria no p.arla- de Melo Flran.co, na erudita conferência que /prof~riu ne~.tu C{)'m:s­
mento: d~ uma parte, a população, os in'divíduos cidadãos do Es:- são Mista. E ames.centa o Mestre de_ tantas gerações, cu,ja COlU_tri­
ta-do fe'<ieral, e de outra parte, as unidad-es políticas mais ou me- .buição para o estudo do Direito Público, no Brasil, é das mais des-
nos autônomas, cuja reunioo forma. a federaçãO (IOf. Pinto Fexrei- tacádas: -
ra, OVo. cito .!Jág. 230). --

Registre-se, ademais, que _ o ~rincÍipiO' _bilCameral é- adotado 
em todas as feder-ações' 'existentes no lllIUJIl'do conllem/poTmeo (Cf. 
CO'Ilierência do Prof. Nelson de Sousa Srunpaio pera.nte esta Co-
:m1ssão :Mista - "P~wrogiü:rvas do Poder Legisla_tivo"). ' 

E:xJpungiu-se do Senado,' em quase todos os pàís:es, sobre-tudo 
nos que adot8Jlll a forma republicana de governo, O< "tepr rucisto­
crático" que impregnou as suas Câmaras ~ltas até época r,ecente. 
São, hoje, os Senadores lidimos representantes do po:vo, esool!hidos 
em p1eito secreto'e v:otação majüritária, e reCJ.1uta-dos_ em tpdos os 
s-egmentos da sociedade, sendo mu5.tos -deles !parlam.entares cultos 
e eXiPerimentados que cü'gnlilcaram ma.ndatos pOipUJ1aJJ:es nas as­
sembléias Legi~lati"\'as e na Câmara Federal. 

E, como acentua,lQ culto professor Pa,ulo' Bona,vid-es, "desfez~se 
assim o bicameralismo da-quelas conotações reaci.onáTias mais fla­
graTIltes, de modo qulé a 1nstituição de uma segunda Casa Legis1a­
t~va se tornou um e:xlpediente neu-trQ de convivência sobretudo téc­
nica, -com que atend-er ;primeiro a um detemninado ruprhnoramento 
,do PlTOOOSSO de elaboraçfuo de leis, ma.ã.s raciO!l1a:l e maã.s efícaz, do 
que /propriamente uma receita pOlítica destma<da a r-esguaiTd3.l1' in­
teresse e necessidades profundas de representação de classes ou 
gvU'Pos sociais" (in '\Revista de Infor.mação- Legislattva"j n.o 50, 
pág. 85). --

. "Foi na Inglaterra, como é srubido, qu-e a competência 
e. fuS garantias parlarrn-entares' se instituíram, gradativa­
mente, pelo aluvião do d.ireito costum-eiro, do direito juris­
prudenc1ru: e do direito estat·utário ou legal. 

Os 'PriVilégios individuais dos parlamentares, concebi­
dos como proteção à instituição e não aos i.ndivÍlduos, se 
fimnaram no 'século XVI e~ desde logo, s-e a,presenta.r.am com 
-as sua:;; carll1cterist~cas permanentes: a da' iinvtolaJbilidalde, 
ou proteção ger.at no exercfcio da.s funções, e a da imnlnida­
de, ou p'rQ.t~ãü ;pessoal contra procedimentos tend'€lndoSIQ-s." 

l!: de not8Jr que as imuiúdades oonsubstam.c.Lam dire1to d-e Ol'ga­
ruzação política, qu~ é impossív€l ~parar das iprerrogativas pll1rla­
mentares e, no Bra,s:-l, a iinviolabilidade do pa,rlamenta'f paT ruM 
lPa1aJVras,. opiniões e V'Otos -cedO' se distanciO'u da imunidade, para 
Os efeitos 'I?enais. . - . 

, IDe qua'1quer fOJ.'lllla, autores d-e renO'me na fO'rmação do nosso 
direIto constitucional, como João Barbailho e AUJ.'eliano Leal se 
mostram intensos -à imun:.d8ide absoluta, assim qurunto à m.viola­
bilidad-e. 

Ex:plicitll1do este as;pecto:doutrinário, imprescindível à vista da 
í1undamentação pârcial da justificação da PEC n.O 59, opinamO's pe­
la .a,P11Ovaçá:o 'da a:lteração .redareional do § 3.0 do M't. 29 da Consti-
~ç~. -

Na doutrina estrailJ.gewa esta tese encontra respaldo.na auto­
ridade incontestável de Hans Kelsen, que, como O' douto Barbalho, 
considera as imU1IlidaJdes uma reminiscência dos tempos feudais, 
injustj,fi:cáv:e'~ em uma democracia, princ1p3.1mente pa11lamentaT. 

. 'El. em ~ua a,utoridade universamente reconhecida, apóia-se tam­
bem Gerard SQulier, no est·udo 'Clássico que fez sobre a i.nviolrubili­

,dade parlamem.tar no Direito Francês (V RTJ, julgamento da Ação 
Penal'u.o 222, vol. 78, págs. 25/2,f)). -

A~t. 30.' -
Trata-se -de substituir () Jl8.rágrafo único do art. 30, com oito 

diSIposições que de.vem ser obsel'!v.adas nos regimentos <de cada um,a 
" das Câlmaras :por dois ip8irágra,fos: o ptime1ro, manten'd.o o diSlpüs­

to_ Jla a,línea a do atual parágrafo único, e .() segu,ndo, a1t~i'a.ndo· 
o disposto na atual alínea d, suprimindo-lhe a expl"essão "somen­
te", que limita os !pedidos de informaçã-o que poderãJO ,ser solicita­
dos pelQ CO!l1gresso, p.or intermédio do Poder Exe-cutivo~ a fato· re-.. 
lacionadQ CQm matéria legislativa- em trâmíte ou sobre fato sujeito 
à fiscalização do Congresso Nacio-nal ou -de suas Casas, , 

IA justif:i:caç11o- da 'Proposta r-e conhece que as disposições do pa­
Tá.g.r.afO úrni:co do' art. 30 "figuram na Constituição por circunstân­
cias históricas, e que "as duas Casas dü Congresso Nacional incor­
poITara.crn-nas, de há muito, ao -seu di'reito interno, podendo 'ainda 
adotax, lege ferenda, outras limitações-e (proibições que a e:xlperiên­
cia sugerir." 

_-Gabe tn..o::.erk ainda esta passagem da justificação da PEC n.o 
59, pela justeza de seus conceitos que são irretórquíveis." -

"As instituições, à ma-neira d<ls indivíduos, 'alplToodem 
mais com os-próprios erros do que com os alheioo. Nenhuma 

- Q.utra, pOl"ém, pade-oo mais da aJJ::l:'ogâ,ncia das c-rít~cas justas 
e injustas do que o Pa,rlamelDlto, porque, co'T'IJo COlegiadO, não 
gluarda segredos-; c01lPvraç'iQ de iguais, nãó teme () poder_ 
hierárquico; órgão de]jh~raÚÍ!v(), a-lterna em<lção e l'efliexão; 
ente 'T<eipr-esentativo" encarna as -excelências e as contlngên­
-cias humanas. 

Ao examinar essa questão de fundo, O' consagmdo consti·tucio­
nalj,sta Ra,ul Machado Horta, deq:5pis d,e se deter no,direito cOiIl1lPa-
;rado, deixa esta !passagem: -

. "Os exegetas das Constituições bra:siJ.-eiras não pos­
suem concepção diversa da inviolabilidade. Coinddem na 
fixação de sua amrplitude, na duração indete-rminruda e na 
'Possi'bilidfrde de limitações pll1ra atos estranhos ao exercí-_ 
cio do mandato (cf. CarJÕos Maximiliano - "Coinentários 
à CO'nstitui5}áo Brasi!.:ewa" - 1918. AurelianO' Leal --"Teo­
ria e -IPTática da Constituição F1ede:r:a.l Brasileir.a", pá.g. 
290). "NO' exercicio do mandato, diz O' clássicO' JOão Bar­
balho, no de.sempermo das f-unçoos- de representante, e não 
só no recinto das sessões, como nos tr.abalhos das Oomis­
sões, quer das regimentais, quer ,das extraOl1din árias , fora 
mesmo das Câmaras, a se-DViço dela:;;; é isto o que resulta 
dos t.el1Ínos genériCOS do artigo. Com efeito. este só não 
compreende a's opiniões proferidas "aliunde" e noutra 
qualidade que não a da representação da naçãO', na de 
simples cidadão, /pois este está sujeito à responsaJbilidade 
ipOr suas palavras e atos O'fensivos ao direito alheio ou à 

• I- • ordem 'P'úblic_a e por eles pod-e ser pmcessa-do quem que-r 
que seja, deputado, ,s.ena,dor ou não. Não há qu,e atend~r, 

_ - então, a privilégiO ou imunidade, desde que o ato não 
seja praticado no caráter de representante, mas no de 

. - simples particular" ) constituição Foderal Brasif.:.-eira - 00-
me,ntá:r:ios, pãg. 94). PO'ntes de Mira.nda também distin­
gue o ato f'llil1cionaol, no -exercício do mandato, que se en-

NãO' deve, pO'rém, o 'Poder Legislativo abdícar do atri- contra abroquelado pela inv:olabilida,de, e ,o ato nãO' f.UI!l-
buto tia igualdade em f-aee dos d-euna:s. órgãos do Estado. Soe cional, que se localiza além de sua proteção -eSipecífica -
as normas vedaMmas contidas Illas aline::.s em caiUsa se Comentários à Constituição, yol. Il, pág. 407 (in "1rnuni-
inspiram rias virtudes, republkan?S e democráticas do zelo dades Parlamentares" r--- "Revista de Direito Público", pp. 

__ pela pecúnià do povo e da destinação pública de todo,s:os 37/38, vol. 3, 1988). _ 
-at-os d-os ÓTgãJOS e a,gentes do Governo; então que se gene-,. A :in.c~çl.ência da lei !penal nãQ alcanç.a o ,paI':amenta,r, no exer-
ralizem, p,arã, indist:iIltrumente, -a tod<ls esses ~~ça,r, Él cício do man<ia.to, ipor suas opiniões, palavras -e votos, mas o atin­
o q~e <llP'Ortuna;n:ente IN'oporemos, segu:!O's e tranqUll?s, p~- ge, comO' qualquer cida,dão, quamdo lê encontrado na prática de 
que as re~rll:s -~t~cas que pretende afasta,: d.a Oo:r:?'tltUlÇao, atos criminooos, sejam e[es de qualquer natureza, noo obstante os 
:por Of-eUSlVruS a 19ualdade dGS podere:s publicas, Ja lograll!l ___ abusos ~ forçosO' -é recO!1ihecer -'- que se ver~nca'll1 no ruceso dos 
fig'll.l1ar nas leis intern-as d,o Parlamento brasileia:o." debates parlamentares, ,quando, não- raro. são feridas pessoas es-

Opínamos pela àp.rovação da emenda. tr:,anh!ls ao P17r~~mento, ;por:_.calún~a, tr:jftr:a, ou dHamação, e que 
- nao, têm OOIIl!dlçaO de retorqUIr, de lmedla,te, a ofensa. 

Art. 32, caput, e §§ 2.0 e 5.° 'Os éxcessos~ por aCa5o- coínetid<ls po-r parlamentares, que não 
SUiScita-se, com a a;11ieração propo,sta, :l. velhíssima questão da envolrvam violação de ,regra constitucional de mviol8Jbilidade e- imu­

i.muà:lidade parlamentar, que figurava-nas nosSas CÕnst:.tuiç&!S d.;)s.,. n:léIade, ficam -suJeitos à fucalização da própria Casa do Congres­
de o a:d;vento da Ca'l'ta de 189,1. sem embargo de seu a..brigQ na Oar- SO', na forma Regimental. por agre,ssªo ao decoro pruI':a.mentar, poiS, ' 
ta Imperial (Con.stituição do :llin;p.ério, de 25 de ma-rçO' -de 1824, na: conceituação_ de Sampaio Dória, "o decoro é a dignidade espe­
arts. 26 -a 27; C.onstttuição Jd,à República, de 24 de f-ev€-l'eiro de cífíca, o re3peito' do homem dig:no à posição que OClu,pa, às fun-

-1891, art. 19 e 20; Constituíç~o Federal, de 16 de }ullio de_1934 - ções e-ao meio": l!: ess,e-princÍipio bá.s:,co Ique se inscreveu no nosso 
arts. 31 e 32; Ooootitui-ção de-1!}37, arts. 42 e 43; Oonstitulçãe Fe~ Direito Constitucional com fôntena Constituição dos Estados Uni­
dera-I, de 18 de setembro de 1946, wts. 44 e 45>' dos da América. art. 1.0. secão V • .n.O 2, verbis: '~ach House may 
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determiné the .rule of its proceedin.gs, p1l1l.Í8h its merrubem for di­
I3Ol'Idely beha.viour, ainda with the conCu:rre11lCe of two 1lh.la'ds, eXJpel 
11 mem.ber". 

Um râJpido escorço histórico demonstr.a que a Ca:r.ta de 100'7 
manteve o (pliJmado que j~ vinha das Go.nstituij}ões anteriores, 
quanto tà iillviolabtlidade do oongre..'!Sista vorsuas Qp1nióes, paila­
was e votos, sendo que a Emenda n.0 1, de 1969, rulterou essa re­
gra com &llporte na doutrina da "r.a.lron d':mtat", com. a redação 
segu.m.te: 

'IA.rt. 32,. Os D~~OS ê Senado~ são inviolláveis, 
no e:lOOooíclo do mandato, por 'Suas opiniões, pa.l:ruvras e vo­
tos, salvo nas casos- de injúria, dlfamação ou ca!Lúnia, ou 
nos previstos na Lei de Segurança Nacional." 

A lJmnenda Oonstituclo,nal n.O lI, de 1978, modificou novamen­
te a matéria das pren-ogllJti'V'fuS parla:rnentM'es, eliminou a restri­
ção referente aOS crimes de calúnia, injúria e .difamação, man.te.n­
do, pol1ém, q~uer 'Violação da Lei de Segurança INacionrul. 

O Poder RevoLucionário, de quem emamou a Emenda Constir­
tuclonal, julgou, naque'la ocasião, não ser ainda o momento de 
devolver todas as tradicionais prevroga,Uvas pax1aanentares, tpOr­
que a Nação não poideria fieM.' d-esarmada dos lnstr.umentos neces­
sários :para co.mbater a subversão e o terroriS.mo, ou o jmcltam.en­
to a essas desordens politieas. 

A Lei de Begur.ança Nacional .a.brul'Ca delitos pd.lítlcos. O Códi­
go Pen.a1 italiano define crime pd~iti{'.{}: "É delito político todo 
aquele que ofende um interesse político do Estado ou um direito 
político do cidadão; é iglrttImente considerado delito político o de­
lito crnnum. deter.minado, no todo ou em parte, ;por motlvos !polí­
ticos" . 

Os Estados Unidos da Amér1ca, democracia '8Ipontada em todo 
o mundo comó modelo da mais ampla liberdade, têm enfrentado, 
a ~uras penas, esse pr:LviJlégio, desde que a sua Constituição esta­
oo1ece :no axt . . 1.0, seção VI " ... que os deputadOS e sen:aldores ... 
-dmante as sessões e nas idas e vindas :para compaxecirmenjoo a ela.s 
não pod€'trão ser ipl'eSOS, salvo por trai<)8.0, crlme COlD.'ThlIl ou pertur­
bação da ordem púlblica". 

'rambém. na AJInérica se impôs, ipOl" motivas de interesse do Es­
tado, l'estrlções ao uso da palavra. São as Leis de Espionagem ê Se­
dição de 1917 e 1918. A Lei de Sedição, por exemplo, punia crimi­
nalmente aqueles que publicassem decla'rações faJ.saB, esca.ndaIosas 
ou di,fa.matórias com. a 1:ntenção de desacreditar o Govenw, o !Pre­
sidente da República ou o Congresso, ou de 'Provocar o ódio do 
1)Ovo eontra ele, ou agitSir sedição, pravooar resi.stência à lei ou 
ajuda;r ·quaisq.uer 1Jntuiws hostis de qua1quer nação es.trarngeira con­
tra os Estados Unidos. 

''Estas leis de 1917 e una - escreve BeTna.rd Schwarlz-­
constf.tuíram as primeiras restrições legislam:vas impo.vtan.tes do 
direito de discussão livre nos Estados Unidos. desde a Lei dos Es­
tr.angel!l'os e Sedição. Nunca na história do nosso país, a,,:firona. o 
mais importante tratado americano .sobre o assunto, "deSde as Le1s 
dos EEtramgeir4J5 e Sedição de 1878, o signi1'icado da palalvra foi 0b­
jeto de tão !profunda controvérsia cor.no durante OIS anos de 19i17" 
(Forense, IMo, pág. 300). 

Mas não ficará ai a l11ta dos Estados Unidos contra a BU!b­
v.ersão, o terrorismo, os movimentos insurreicionais pe!l.".ll1anenrtes, 
lJ016 €JIll 1940, antes da entrooa dn país na-.guerra mundial, foi apro­
vllJda a primeira lei de seKliç.ão em tempo de paz, conhecilda como a 
Lei Smlth, de 1940. 

Alpenas para lembrar o 8i1D.'P'~o espaço ocupado por essa lei, 
pe.rnnitimo-nos reproduzi.r a seção 2, a: 

"será ilegal pSira qualquer .pessoa: 

1) advogar, instigar, aconselhar ou ensinar consciente 
ou dellberll!dllJmente o dever, a nec.e&Sildade, a coIllVeniêncla 
ou a propriedade de delTll'bax e destruir quaLquer Governo 
dos EstaldOB Unidos pela lforça ou rviO'lêncta, ou pelo as.srussi­
ruo de qualquer iiuncionár.:o do Governo; 

2) com. a lIntenção de prom.over a derrubada ou ti. des­
truição de quaJJquer Govermo nos Estados Unidos, jmprlmir, 
J)ublicrur, cornpl!lar, editar, fazer circular, vemkler, dtstrLburr 
ou expor 'Pubr.c.amente qualquer matéria impressa oU es­
crUa advogando, aconselhando ou ensinanldo o dever, a ne­
cessidade, a conveniência ou a ipropriedade de derrubar ou 
destl1Uir qua!1quer Governo dos Estados UJIÚdOS ipeila (força ou 
vidência; 

, 
4) sel'á 1Ile~ ~ qualquler pessoa. ten.ta.1' ~ter, P. 
~ !para. OO'll'later, qu;adquer dos atos Pl'QIbJdos por ... 
·te Tttulo". 

Os debates em <tom.o da Lei Sm:i;bh foram levados à 8IJpreana 
Conte doo EBtados U!l1.idos. O juiz HoJmes, anota o an.rtar já citado, 
"não deixou d1ÍiV:Ma.s de que a pro~ judiclal da liberdade de 
eXlpre&são é forçosamente oondiclonMa !pelas exigê:nclas da. O:;ms­
tituição, como 1lm todo, pa"ra a manutenção de uma. sociedade li­
vxe". E acre.sc.ellltou o .T<Uiz, -ao rejeitaT o ponto de Vista. a.b9olut.L!ta 
dos direitos assegurados pela Em,enda n.o 1, no caso Schenck, que 
"o caráter de cada caso depende das circunstâncias em que é rea­
lizado. .. A Proteção mais rigorosa da Ilberdade não protegerla o 
homem que desse um alarme f9:lso de incêndio num. cinema e cau­
sasse o pá.n1oo". 

Criou OS Estados Unidos a. doutrma do ''Perigo atual e eviden­
te", rpara limitrur a palav.ra "das minorlas irresponsáveis", ou con­
tra a tentatliVa de Cll:'.íJnle;s qule ipOSSalD. violentar as instituições. 

JA .1iberdade de paJruvra, nos Estados Un:i.dos, que se origina no 
ar.t. 9.0 da Caxta de Direitos de 1689, nã,o. livra o congressista. de 
ser p.reso, sendo idêntico o dixej,to na Inglaterra. O iP1'ivilég:o tIe não 
i:;er preso refer~se a causas ciVis, e como não exlBte mais pr:lsão 
por dívida, o privi1!élg:io tem. valor meram~te histórico ou teórico. 
A j,nvioloollidade, ,toda.via, por op:!miões, pa4avras e vetos, com.o ine­
:rente fi idéia de uma a.&5emlbIéia deliberativa, ~siste em. annboa 
OS l1ados do Atlân.tico, c:om.o reco:nihecldo em sede doutrinária e bem 
o dem.onstrrura.tn., srupienrem.ente, 08 mestres do direito constitu­
cional AfOIU?c ATinas e Nelson de Souza Sa.mpaJo, em COlltferênclaB 
;pron1l:ll.ciadas perante esta Comissão Mista. 

Mas, sem embarogo, prosperam restrições. A l!nviolaJbllidade é 
completa na Inglaterra, mas a im1llnidade, como ta.m:bém nos Ea­
tarlos ÚJIÚdos, sofre l'€6triçães, pois é lpenm1tido o :processo e a pri­
!São de pal11aanentar por traição, per1;uTbação da ordem. pública e 
tlagl'ante delito, sem licença prévia da Câana:r~ a que ;pertence 
(V. Alfonso Arinos, conferência citada). 

No julgamento !p€1o cd:endo Supremo TribunaJ. Federal da Ação 
Penal n. ° 222, no voto exa.r:ado pelo eminente ~ Co.rtleLro 
Guerra, lê-se esta. passagem: 

"Na ipIÓpria ling1la'be:ra'a durrunte a guerm, o represen­
tante do pantido f.ascista no Parlamento, de a.oordo com o 
security set, foi privado de SIla liberdade nesse periodo, 
não obstante a imunidade parlaane:ntar, porque a lei in­
glesa permite que se detenha, ou que se prive da. libeI1dade 
:pelo temlJO necessário à. seguranç.a nacionad, os que 'reM­
mente, ou potencialmente, possam pôr em perigo a segu­
ranC}a da Comunidll!d-e Britâmica". 

O an. 46 da Lei Fu1nda.lllental da Repúbli-ca Flederatl da lAle­
:m.anha. não estende a inviolabilidade aos crimes de difrurnação e de 
indúrla. 

iEntre nós, a .restrição contida no art. 3.2 teve, €m Séu tempo, 
mzão de ser. 

Em;penhou-se o Goveroo, em passado recente, na luta contra fi 
guerra psicológica adversa e o t,e.r.rorismo ul'lbano para ex:tirpar, 
em. benefício da tranqüill.dade da família brasileira e da eonse­
cução dos objetivos nacionais, núcleos subversivos que, pela. vio­
lência, investiam obstinadamente contra a ord€i!Il pÚb-lica e a.s 
in&t:,tuiçôes !políticas. 

É de se reconhecer que é amplo o horizonte da Lei de Segu­
rança Nacional, porém não se pode pôr em dúvida que à medlda 
que as nações de menor ,poder :poliítl:co sã.o ameaçadas, elas se pre­
Vinem para re-agir >contra a SllJootagem, a llJgitação ip<hítica âesen­
freada, que ma também a solrupar o campo eoonômi>co, causando 
o caos, que é o objetivo final de tais movfunentos. 

Retama.ndo, porém, o país o caminho que o conduzirá a regime 
democrático estável, é legítlano e lo.uvável o aipelo à revisão dO art. 
32 da Constituição, iniciada com a Emenda COnstitucional n. ° 11, 
de 1978. 

Sem dúvida, é necessário conciliar os interesses da democracIa 
com os f.undamentos políticos do ·Estll!do, SUa segurança interna e 
'e;xrt;ema, e ne$Sa tarefa devem ool8!oorar todos os .poderes da Repú­
blica. 

Mas a ,prerrogativa da inv101~bilidade é, IIlO MSent1mento ge­
ral da legislação dos poV08 culto, condição ínsita ao mandamo le­
g:i}f.ativo, pois os pal'llamentares ilIltegram "um poder inemne", na 
conhecida expressão de !Rui Barobosa, que acreooent3: "Longl€ de 
ser estabelecido contra a igualdalde lpara favor.ecer um nÚJIllero di-

3) orga.nizar OU ajudar a orgarnizar qualquer oociedade, llIlinuto de cidadãos, foi criado com. o intlúto de evitar, em bene­
gI'Upo ou reunião de pe-ssaas que ensinem, aJdVOglU8Il1. ou m- ficio de .todos eles, que o munus ipúblleo do seu 'mandato se C(m­

centivem a derrubruda ou a destruição de qu.a.lquer Qo:vemo verta, para os encarregados de executá-lo, na mais perigosa desi­
nos /Estados Unidos 'J>€la força ou violência; ou ser, romar- guaJ.dooe. Não fora essa de,fems1va, e mais lbem guardado estaria 
se lllembro ou filiar-se a qualque.r sociedade, grupo OU reu- o maís modesto partic.ular, pela sua simples obscuridade, contra. as 
nião de pessoas semelhantes, conhecendq a;s finwlida(ll"~' 7tolências do poder que o homem político indig'Jtado pela escolha 
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de seUs concidadãos pam cúnÚlr o e~ecutivo e entregue mdefeso 
aos seus .ressentimenros" (Obras Completas, yoI. .xxv, tom~ I, 
pág. 2~). 

Na clássica monograna do douto Pedro oAleixo ("Imunidàdes 
Parlamentares", 00.. da -Revista Brasillek.a de Es~dos Pd:.í,ticos -
1001) estão alinhados, 'COlIDO em tAlcino PiÍJJto ',Fa,1cão - ("Da Thnuni­
dade ParlamentM'" - edo Rev. !Forense ~ ·1955) ,as mais aJbaJiza­
das opiniões em ~bono dO's conce,itos de Rui, sendo, assim, escusa-
do reproduzi-las. . '..' 

A decisão' polittca a ser toma:dá, no qu'e .tange a a1ter~ do 
alt. 32 .. da Constituição, está, porém, aJdstrita ao proc:esso de nOJ:­
omailização demoorátwà em·curso no Pais: 

--
para mOldificá-:-'lo, eii que condiciona a suspensão do exer.cICLo .dO 
maIDidato !pMlame.ntar. à sentenç.a .condenatória. "na forma .~­
vista nO' § 5.0 do m .. 32." Ora, o parág>r-afo em ques.tão se red'eo:-e 
à- pO~lbilida:de de susp:ensão do maudl:i.to no decurso dO' !pTOOesso, 
"a:te.ruta à ·graJV1dade do delito". 

P€I1a rejeição da Emenda 

IArt. 36: 

ObjetLva in.c1uir ,entre os cargos que poderá exerOOr o pal1la­
meiIlltar, sem :poema de ma:nJdato, os de governador do [)~strito 
Federal e de Temtórios e Secretários de TerritóriOlS da Uffiã,q, 00 
[000' dos de Ministro de EsJtarlo, Secvetãr.o de Estado e Plre'feito 
da Crupitail. . ' 

A transição' política faz-se mediante a adoção de um com-
plexo de 'mecUffas legais que estão sendo (paulatinamente imple- . A alteração introduz' diUfl.S modifi-cações ao. teXlto atua.lmente 
mentooas. A translção obedece, portanto, a l1.1Jlll processo; não é ,em vigo.r, que lresuilltou da Emen'Cla à ConStituá.çãG np .13. 
uma, decisão singular. ,.E o. procedimentô adotaldo exige' a tomada' • ,-' o ',' .. 
de deciosoos 'PQilitieas prudentes, Po.ndev~das no quadro. das insti.- ~A pMte nuclear ida a:lteraçao assun esta eJq)l1cada na Justifi-
tuições nacionais, -para superax óbices, :r:enW~er dificul1dades e m- caça0 da PEC n.O 51}: 
compl'eensões. '"Atento à cil'C'UIlStã.ncia de que, no regime democrático 

O êxirto dessa c.aaninlhada d.ep€:l1de:rá, sem dúvida, da se:ns1bili- r€ipresentativo, uma. das funções do. Prurlamento é· a de 
dade da. classe poliltica, na medida em que soubex compreender e lPreparar seuS membros iJ}a'l"a o exel'CÍcie das Illla.:!s impGr-

_ avaliar. c0!ll 'lucidez a oon,iuntur.a nacional, para, com sagacidooe tanrt.es funções de Governo e direção dos uegócios rpú:blieos, 
e prudencIa, alV'anya! de manei,ra segura e ir.reversív:el na conq.uts- aCGlthemos proposta do .Presidente do Senado nCJ< senJt1do 
ta de ~~s as fr8.iIliquias demoOI'áticas indispensáNeis à plenitude de incluir., os car,gQs mencionados entre ,aqueles que podem 
desse 'l".eg'lme, que tan,to almejallllOS ver 'Clefirutivamente COiI1S0- ser exercidGs :por' parlamentan.:es sem ipel1da do manda.to 
lidado no Brasil. - (pOlítico representativo.!'. 

, ' Em rol'Ilo das dilfeventes Soluções ~v.anta.das - e, ~té este 
- llllomentG 'debat:'d-as exaustLvallll'enÚl pelo a:-elato.r - não nos' foi 

possível obter, ,de fonna mCOILtro'V<ersa, o COIru!enso das comparações 
part1dáriás. ' . , 

Dada a similitude de investidura "de ditos c~rgos (todos de 
n~meà.ção Ido Presidente da Repúbliea) oom os 'aúmu1mente previs­
tos na Lei Maior, lIla:da aoota sua aiprova(!ãoo 

Proibe-se,- a.i.l1!da, a desistência de .licenç.a para trata.ni>ento de 
IAs res,trições às imwnidaJdes parlamentrures foram fun(poSItas saúde ~u para tratar de interesse iparticula,r, em ,atenção á :l.tber-

~:~Od3~ sóe!!ct~;ona' r~?,t! ed~~~,,~adI'est~çfu?.aind~ eonttarida dadt: no eXe~c~io do macrrdatG do- SUlPlente couvoeado, o que ê 
.•• ,...0 v =w. Q" o 'VU'.L'-'>.,,","=V a ma.101rla !Dar,~a.:m,en . me,dida saluta:r . 
Flónnula outra, de natu:reza ,restr'.:Jti,va, nã:o deve ser incol'!POrada - o, . -
ao ~XIt? consti1:lU~onal por deliibeJ:ação par~arrnentar, pois, no caro, OpLnamos !pela a:pl"9Vação da ~-enda. 
far-se-la oonc.essao de prer:rogativa que e editaJda em favor do 
Poder Legtslativo 'e não Idos cidadãos que o. integram como é Ar.ts. 40, m, -e 42, IX: 
axioma acima de quruquer ilisoussão. ' . ' . 

.,Não sendo :PO$Sível .solução de consenso da maioria, o relator 
~~ou-se, aos argum€lI1ro.s de iP'aJ.'!lamenta.:res para quem, na 1:ti:l.:pos­
Sl!bIlidade de cl1egar-se, nesta /fase ,atribulada da Vi'da naJeional, 
a ~ entem.dimento CGIDipleto Sobre a matéria, 'Pref€lri~8'l é deixá­
la COlIDO s.e eucontra íIlJ() bojo da C01lStituição do. que ,por decisão 
do. Con1p'€sso ~a:ciGna!l, ailte:r;á-J.a -p,3Lra ~co~rar rOOtrições- que, 
por maIS respeltaveis que seJam, nao se. coadunam com a índole 
do. instituto da in'Violalbilidade. . . -

• . 'Esta -é, Poffi, UlIlla decisão politica - e~c1ustv,ame-nte política 
enfatizamos - l"ecomem.dooa pe'la srubedoria dos nossos home~ 
pú'bl:tcos, reseTViando-se o Congresso Nacional para, no. momento 
que lhe ll?ar€Cer maY; ooequa'<io, restabelecer em sua pleniltude a 
prerrogativa da in'Violrubilidade dos pal"la:m'OOtares no exercício de 
seus mandatos. 

!El pOr ~im entellldoex, p~e[erimos OjpÍnar pela rejeição, das 
emendas, na paute reoferen.te ,ao, wt. 32,-caput, ~ §,§ 2.° e 5.0 da 
Constituição 'iF1eidel'aU" d.eixrundo em ruberto o. deb3lte pa,ra oportuna 
decisão do Oongresso Nac:i.onal. 

lArt. 3'5, § 4.°· _' 

Texto Atllal 

.Art. ,35. (Perd~rá o ~rundato o deputa.do <lU senarloil": 
..... ~~ ........... .. 0'" ................................................. ~ ....... .. 

'§ 4.°. Nos caros previstos nos ltems IV e V deste llJl1tÍgo 
e- no. § 5.° do artigo 32, a pe.rila ou .suspensão será auto-
mática e deo1a:rada - p.ela irespe!ctiva !Mesa. ' 

Texto Proposto 
IAnt. 35. ~-. o .... o o'. o o .. o""'" o .. o ......... o ....... . 

§ 4.° -N.os casos previSltos nos incisos IV e V deste 
antigo, a perda ou sUllIpensáo será automá.t~ca e declarada 
ipela Mesa, o mesmo ocorrendo se o. parlamentar for 'con­

.denado, na forma prevista no § 5.q do. art. 32. , 

A alteração, do ~á;g;rafo em; €.stu:do fere a boa técrueã legis-
lativa. " . o. 

., Oonflita COlID ,a. própria re:missão ,aos :LIlicisos IVe V do. artigo, 
pois eSses tra,tam rupenas de casos de perda do mandato, e não 
d~ .suspensão. :. - . 

CônÍlLta, igualmente, com a redação ,atua:l do art. 32, § 5.0 âa 
Constituição Federrul, beilll como com a redação om alPresentarla . 

Cuidruin -as álterações rupresentadas da' elaiboração de -ipIl"O'jetos 
de l~ concernentes aOs .serviços da Câmaa.-a dos Deputados e do 
Senado Federal, objetivrundG conceder às Mesas ,das duas Casas 
~o C2Qngresso NaciOillal a. iniciativa das leis solbre a' miação e ex­
tinçao.de can~ dGS seus se!tViços, e filXação dos respectivos ven.ci­
mentos. 

. fN'? sistema vigente, o PQder Le-gislattvo pode aJprenas propor 
!!ll~cl<?naJdos proj eros ao Poder Executivo, que detém o. poder de 
l'IllClativa, a teor do art. 57, Ir, da Lei·Maior. 

Nad~ m.ais justo e ~uâmiID'e do, que 'eonce(\!er-~e ta.:l D!leNo­
gaItiva 00 Poder Legislativo. O Poder JrudiciáJrio já a detém, sendo 
de SUa competência propor tais prGjetos diretamente aO Poder 
Legislativo (art. 115, li). Resta ao Executivo o Poder de Veto, con­
sagrooo no. .a.rt. 59; § 1;<>-:. 

Opinamos pe1a 31provação. da emenda. 

Ar:t. 41, § 3.°: 

Visa. a pro!pOOlta a _redução de dois para um do nÚlmell"O de 
suplentes de cada Senador. 

É da tradição de nosso Direito ConstLtucionail, a exirstência de 
um ún.:co su'P'lenÚl para oada. Senador. A fixação de doiS SUJplentes 
foi introduzida pelfr Emenda Constitucional n.O 8, de 1977, pro­
mulgruda (pelo presidente da República com ,ba.<>e no auto 2.°, § 1.°, 
do A.to Jinstitlllcional n.o 5, de 13-12-68, durante o recesso do. Con­
gresso. Na me~ma data, e . sob o mesmo f.undamen.to foi baixwo 
o Dooroto-lei n.o 1.541/77, que cr!ou sublegendas :para' a e>1eição de 

.Senadores, 'estrube.Iecendo que, no ca.so de haver três candidatos 
de cada Partido, em suble,gendas, o terceLro cGtado, em ordem de 
votação, teria a condição de segundo SUJplente, se venêedor o seu 
lPalrtido. 

lA ,eleição. de senadores por via indireta será extiTlpada da 
Constituição, em virtude ,de proposta de emenda, de iniciativa do 
Poder :ExecutiJVo, já em tramitação no Cougresso Nacionall. - . 

Na evenrtualidrude de persistir Sll'b':egenda par.a el,eição de se­
nado.r - q.ue s.e adníite apenas' ad argumentandum - não haverá 
impedimento legaJ.' a que 'Cada candidato :registr-e seu sUip'lente, 
mas este será, após o (pleito, O supl~te registrado com o candida­
to eleito. 

.Só assim, nó regian,e pluripa>Dtidário, eliminar-se-ão distorções 
que eni nada concorrem para 'sua adequada iunlplruntação e fun­
cionamento, pois, Ila_prátiêa, como assinala a justificação da !!?EC 
n.o 59; "a. existênc:'a de dois sUiP'lentes só servirá para tumultuaa: 
a· vjrda partidária." 

Opinamos pe1a 31provação da emenda. 
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M. 50: 
iImpllca. a pl'OPI06!;a em: 
a) atterar· o ''quorum'' para. aprovação das leis complemenJt.a.­

rea, que atualmente é o da "maioria absoluta dos membros das 
duaa casas do Oongl:'esso NilCionaJ." pa:ra o da ''IIlla1orla aibooluta 
dos votos ifawor;á.ve1s .dos Il1.e'lllIbros de ambas as Casas do ~ngresso 
Nlaclonal": . 

b) suptiJmir a pàrte final do artigo 50, qué determina ten!hJam 
OS j>rojeim de lei OOIXlIPlementar o mesmo tratamento processual 
das leis ordináll'ias. 

IM leis OOlIlPlemeIll1;ares à 'COnstituição - nova categoria 1egIs­
lartj,va introduzida em nosso ordenamento constitucional peila oar­
ta de 1967 - distinguem-lSe das !'eis .ordinálias ip8Ilo seu conteúdO 
(que' é previsto na. ipl'ópria eons.ti1Ju1ção) e;pelo '<quorum" quall­

:L'.tCado que é exigido p9Jl'a roa aprovação. São essas as suas carac-
1lerf.stic.as de londo e de fOrDl!a que as iden1Micam. 

Como sa:llenta a justificação da PEC n.0 59, "a eX!poeriêncle. 
demomtrou q1lle lê, ~e, mais fácil em.endar ,a Co.n.srt;ituição do 
que drur-lhe complenJ.eftO em lei." 

. iDe fato, assim o é. Impõe-se, no nosso entendimento, dificul­
tar a :reforma d.o tex;to con:stituc:!onal ipara evitar a ip'letora de 
propostas que estor:vam atualmente o trrubafuo legislativo, gerando 
uma. instabilidade constit1lJCional nociva ao regime democrático. 

Opmaanoo pela aprovação da emenda. 

Ant. &1, §§ 3.° e 4.°: 
Enxergando, na disciJplina do art. 51 da. COnstituição, um ponto 

de. des.equillibrlo no si&tema que tutela a harmoiná dos Poderes, 
00 i11Wt~$ Blutores das Propostas-de-emenda-à-Constitulção n.os 59 
e 60, !pretendem sua alIteração, 

A PElO n.o 59 visa, com a redação aJpresentada, ao mesmo tem­
po, eliminar n.orma. qUe oo~era nociva e impeditiva do exercício 
da mals imporbante f.lillção do Congresro Nacional - a de legislar, 
como propõe solução que julga eficaz, caJp!lZ de "quebrar a inércia 
legislat.iva contra a qual, segundo os doutos, não há remédio ju­
dlc1ai1". 

lEstes os aspectos fundamentais que as Propostas sob exame 
GlPresentam. e que, como se obse'rva, se rel~ionrum. em termos de 
objetivos e, mesmo de suporte dO'utrinário. De fato, as Pmpostas 
estão basicamente l3JicerçBidas na tese de que o texto constitucional 
vigente usurpa prerrogativa do Congresso Nacional, submetend<l-o, 
além do rrnais, a uma situação vexatór~a e incondizente com a sua 
função precípua de órgão legiferante, obrigam.do-o a submeter-se 
a outro Poder, em assuntos de sua competência básica.. 

Esta visão polltica do fato coDStitucionall não nos paJ.'ece a 
mais identificada com a verdade juridica, nem com a con.strução 
soc.f.ológ:!ca do instituto sob apreciação. A rigor, não se sonega ao 
Congresso NlliClona!l a oportunidade de examinar e decidir, no que 
ta.nge às proposlçoos origimirlas do Poder Executivo. O que de 
fruto se estrubeleee é a llmita.ção ternvoral dessa apreciação, sob 
pSlrâmetro que, ao contrário do estaJbelecimentlo de prevalência 
pa.ra outro Poder, encerra flilldam€'nto de interesse públlc.o, ou seja, 
o regime de celeridade na tra.m.ttação le-g1slativa de certas matérias. 
JE1s.sa IPreJ.'trOgativa especial - que é menos UIIlla tônica de excesso 
de poder do que uma impOsição ditada pela necessidade de rOllllper, 
rul~as vezes, a inlércia legislativa - vem se lmpondo de maneira 
1rrefragável nas últimas drécadas. Trata-se de um instituto nervo 
na tradicionrul tessLtura constttucion.a.l IbJ.'laSileLra, ma-s de C<mce!p­

Desde a promulgação da Constituição de 1946 que se ;percebeu 
R conveniência de super.ar o modelo tradici.onrul e oons1lruk' solução 
mais coru:lizenoo com.: a real:ida.oçIe brasileira. 

Vários estudos se acumulamm n€\S3e iperíodo, concernentes a 
essa matéria. ConV1ém lembrar, porem, pela insusp-eição dos ilusm:es 
ipal"J.p,menta.res que lntegmra.m a Comissão de EstadOs da Refomna 
ConStitUCional (H'eT'Ill'€JS Uma, reJIatór, Sam. Tiag.o Dantas, Medeio:os 
Silva, A. Gonç.a.lives de' Ollv,eira e Framcisco Brochado da Rooha) 
o anteprojeto de Eme;nda ConstitucionaJ. por ela elaborad.o, ~do 
nova redação aos arts. 68 e 69, da ConstJituição de 1946. 

ri .... A. 

A aprovação por decurso de prazo está expressamente prevista 
- e diz o eminente rela.tor, Deputado Her:mes Lima, que "~ 
as medid.as alvitradas inspi'ram-se nas lições.da e:8lP'eriêncià vivida 
ptincipalmente nestes últimos 10 anos de prática constitucional". 
(O parecer é de 30 de abril de 1956, há mais de 24 anos, por.trunto). 

IA 'D8itureza :imperativa dessa l1efonna consrubstrunda-ee na 
Emenda COnstituci.onal n,o 17, de 1005, da qual foI relator o emi­
nente Senador Josaphat Marinho. que deu nova redação ao art. 67, _ 
§§ 2.0 f' 3.0 , da C.onst1tuiç.ão de 1946. Por ela, o projeto de lei de 
inicia~iva do Pr,esidente da República começruva sua tramitação 
na CâJl!lara dos Deputados e sua votação deveria encerrar-se im­
preterivelmente dentro de 45 dias. ·Findo esse iprazo, wm dellibera­
ção, o projet.o passruva ao Senado, com a redação originária. No 
Senado, expirado igual prazo, sem deliberação, considerava-se apro­
vado o teX'to com.o proveio da Câmara dos Deputados. 

Vejamos, agora, as modifioo,ções propostas ao atual te:x;to c.oru;­
tituci.onal. 

Versa a aJ.teração proposta a regp.eito da apreciação dos pro­
jetos oriundos do Poder Executivo, com S.olicitação de prazo de 45 
(quBlTenta e cinco) dias em cada Casa do Congrasso Nacional (art. 
51, caput) ou de 40 (quarenta) dias, 'em sessão conjunta do Con­
gresso (artigo 51, § 2.0). 

Nos tennos d.o atual § 3.°, a falta d~ deliberação dentr.o dos 
pl.'aZOlS solicitados impili!a em .wprovação tácita dos !projetos. 

.A:present.a a POO n.O 59 solução intermediária para evitar a 
aprovação tácita 'Por decurso de prazo e 'a "inércia legislativa": 
a dO' sobrestamento da votação de qualquer matéria até a aprooia­
ç.ão dos projetos cujús !prazos est!Jverem ·vencidos. 

Essa medida, entretanto, acarretará obstrução dos trabaJhos 
legislatl·vos e, ao mesm.o tempo, não a.ssegrura a Blpredoaçã.o da ma­
té~ denUro d.o pvaoo mais reduzido- de traani~ão. 'A redação do 
par~grafo ~u~la:nlndo a_ eXiPressão "e parágrafos ã.tterlores" po­
dera levrur a mtel1pretaçao de que somente se ref~e ao caput, não 
contemplando a hlpótese do § 2.0 (prazo comum de quari:!nta dias 
para {) Congresso Nacional). 

• :A solução da Proposta, data venia, tem grave inc.onveniente: 
ao pretender contornar o problema, c.onduzIrá inevita>velmente a 

. um impasse 1ndesejá'vel, que, 'por .tsso, o leg1.sJ.'ador pr.u.dente déve 
evitar. 

Co~ocando-se .o projeto de lei automaticamente na ordem do 
dia, com preferência, sem que nenhum outr.o assUIllto se reS<Íva 
enquanto não for votado, poder-se-á paraili2l8ir .o Congresso. Nacio­
nal, obstRcullzaJIldo seu funcionamento. Esses projetos de lei levan­
tar-se-ão como um muro intransponível paralizando a atiJvida'de 
do Congresso Nacional, o qUi:! pode condUzir, n.o futuro a impasse -
de ordem institucional. ., 

ção mais consen.tâ.nea corp. .o estágio atuall do nOSS.o delSenvolvi- Não nos parece correto, nem prudente, elaborar lei. que de 
mento s?ciaJ. ·e 1X?lItloo e", ip~'C~almente, com .o~ ipr1.,''lcíp!os de antemão, se sabe que eonduzirá, inelutavelmente, a UilIl ,i.mtp'asse 
ela,boraçao legislatIva que ,;se vao imlpond~ na prat~ca co~tltucio- .polltm. ,A função 1>recipua do ,legislador é ,ellcontrax 'so1uçõef; 
nal hod;.en:a. Este, irelOOnh:ecemos, e reg:~e a:dequ~o a correta _ factivcls e oonvenientes para os fatos. sociais, sobretud.o não esta-

. elruboraçao.le~Slativ~, lJOis, vale notar, proJetos qu~ .nao contaram tuinào norma CO'DStlitucionaJ cuj.o cUIl'l!prlmento tornar-se-á difíciJ 
com fiscalizaçao m.aJS interessada, ipor fa!lta de efle1ente controle, e con1'lJ.tuoso " 
n.o sistema am.,terior à ctis.ciplina expressa no.B>rt. 51 da ConstLtuição, . • 
perananooeraan .esquecidos em certa fase de sua langa caminhada O argumento prdnc1pail em que insistem OS arlversáriOlS do 
pelos órgãos técnicos das Oasas do Congresso Nacionail., a!gnIIIlS d.oS dooUTSQ de prazo é que a mai..oria o ;tem utilizado como processo 
quais, ao serem redescobertos, já se constituíam em verdadeiros de obstrução, que é um recurso parlamentar da minoria. Em. c.on­
natimortos. seqüência, imobiliza o Congresso, lnJipedind.o-o de cumpr::r sua 

missão flmda.mental, que é a de votar as, leis. 
Os precedentes hls.tór:cos são inúmeros ('Vide mensagem d1ri-

gida ;pet.:o Presidente Vargas à Nação no dia 10 ... 1'1-37 e mais rec~- O argumento é váJ.1d.o apeI).'as em seu asp.e+uO sUipern.cial. Se a 
temente a tramitação da Lei de Diretrizes 'e Bases da Educação maioria parlamentar Ondependente de vIDculação partidária) não 
Nacional) e poderiam ser alinhados .para evidenc.)a:r que .o procedi- deseja a. ruprovação de determinado pr?jeto de lei, nada a impede 
mento abreviado, .previsto no art. 51, constitui uma solúçã.o prática de aJITeg:unentar-se, com.parecer a plenario e derrotar a proposição. 
impoosta pe1a massa imensa e variada de assuntos, urgentes e com- Se não o faz é .porque não é maioria. 
plexos, q~lf' dependem de decisão do Congresso Naci.onal, como, Aerescente-se, ad-emais, que não há, como alegam 'alguns ad­
ainda, pelo honesto propósito de adaptá-lo, aqui como alhures, às vensár.los do inst.:tuto, subordinação de um poder a outro. Já 
exigêltcias da nossa época, romp€ndo a inércia 1egislãtiva. Esta anaJ.isamos exaustiva.me:nte esse tema (mais do que o devera fazer 
ml1.tér~1. tem s:do examinada a fund.o 'pelos constitucio.nailistas mo- sem dúvida), para ressaltar que o iPTincipio clãssico da separaçãÇ 
demos e a respeito dela detemo-nos em outra passagem deste dos poderes nã.o vige, hOje, em lqualquer 'pais do mrundo. Trata-se 
Parecer. Não há, pois, necessi'dade de insistir nessa argumentação. de argumento sediço e sem consistência lógica e .,ede na doutrina 

É, c.ontudo, ipertinente dizer que essa rolução não foi pl'econi- do moderno direi<to constltumonaJl. 
zada 8ipÓS 19M, ne.m se insere como fumto de ato de lal"bitrio, cuja tAssim, ao me.smo tempo em que, por .exemplo.. não vemos 
N'vog-ação se impõe. . aualquer diminuição para o Poder Executivo no fato de algumas 
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matérias serem opromulga'<ias paIo Congresso Nacional .à vi.Stã'do 
silêncio do PresÍldente dá República. relativamente à Banç.ão ou 
veto, tambám não encaramos o silêncio do Leg1slativo, na situação 
do artJgo 51, como uma predominân'cia do Exeoutivo, -ainda porque 
amlJOOS os poderes exsr.citar.am. uma prerrogativa de exPressa defi­
nição constitúciona.l. 

Compreen'deiJ:noo e louvamoo os aLtos propósitos que levaram 
00 ilustres autor·es da rprQ1}osta a optar pela fórmula iriídicada. 
desejosos, sem dúvida, de 'encontrar SOlução para tema pdlêmico 
dent.ro do Conglresso Nacional. A soLução ã.ve~tada, poIifun., não 
nos parece capaz de atingir o escopo de quantos se preocupa:m 
com a modernização do pr{],cesro legis!a:tivo no Brashl. E, ':por outro 
lado, é indispensável considerar- que a cclI1junotura nacionail já 
&e l'ee.ncontrou em .vários e importantes asp.ectoo oom. os-seus esta­
mentos mais permanentes e .significaüv08, estando a recomendar 
que, em benefício do aprimo!l."amento do estado de-direito d-em.oorá­

·tioo, constl.'lua-se solução factível e condiz·ente com·o nosSo estálgio 
de desenvolvimento SO'cial, ipDlítico e econômico. Diai a emenda 
substitutiva- que, ·evitando a obstrução, .conduzirá o-Congresso Na­
cional a votar os proj etoo de lei· que lhe forem subm-etidos. De 
corufonri.j.dade com a solução ora proposta. se ao final de cinco -(15) 
sessões subseqüentes, o pro1-eto não for votado,' consilderrur-se-á 
aprovado. . -' . 

IEMIDNrDA DA COMISSÃO MIS';I'A (rSUBSTITUT.IiVJA) 

Art .. 51. ...... , ............. _ .. ' ...... ' •.. : .. > ••• ' ••••••••• ~ • -••••• , 
.................. 1 •••••••••• 1 ....... ' ....... 0 •• 0 ........ 0 ............... .. 

- § 3.° Na fal],ta de d·elilberação dentro dos prazos esf;ahelecidos ' 
neste a:rtigo ·e .seus parálgralfos, ca<d!a ;proj-eto será incluído autolma­
ti-c.amente na Ordem do \Dia, em !l."egime de ,urgênCia; nas cinco (5) 
-sessões subseqüootes e se, a1Jé o final delas, não for rupa'eciado, 
co.ns:-derar-s~-á. aiprovaldo. , 

lReservou à ~Oilll!Petência exclusiva do P.reSÍ'dente da Repúblioo. 
resSalvada a da Câmar:a dos De:Ímtados, do Senado e 'aos 'Ilrilbu.nals. 
F1edera1B, no que c.on~ aos r-espe·ctLvos seryiços a;clim.iInlstratiIvos, 
a .tndclativa das leis que criem empregos em seJ.'lViças existen1le.s. 
aumentem vencimentos .()I1l modifiquem, -no decurso de calda legis­
latUl'ia, a lei de fíx~ dais forças a:mnlltdas. 

~. COIllSti.tuição de 11}67. er...a.steceu a c.oa:npetênCia do Presidente 
da Repúbltca que ipOde en.virur 18.0 100ngresso Nac:onal proje.tos de 
lei oobre qUalquer matéria (art. 54), especdficanldo-a, eni. casos de 
ul'gênlcia ou de inter:esse públioo re1elVa.nte, 'Para expedir decretos 
com forç.a de lei. Ca:rt. 58). S/em embwgo, recómece que a ;inici,ativ:a 
das leis c,abe a qulltlquer membro ou Coinissão da Câfu.a.ra dos 
Detplitlltdos ou do Selllado F1ederall.,' ao Plres1delIl.te da lR.e!púibliea e 
.aos 'fuibunads F'ed.er:ais oom j:urtsdição em todo. tem"tório n.acloinaJ 
(art. 59). 

.A1teTações sU[Pérve.nientes em relação aos decretos Com força 
de lei foram feitas pella Emenda Constitucioilllal n.o 1, de 1009, mas. 
illO que taIIlge à iniJcittiva das leis, reprodiUZ (a..rt. 56) disposição. 
idêntica. à do ~t. 5g; da Oc:nwtituição de 1967. -

O 10llVá'VeIl e OPOTtuno ~o pelo il'estabelecimento de iprer- ' 
ro.gatirvas do \Poder Legi8lativo há que .l'econ!hecer esse fato 'de 
ordem geral e universal, que'o Meta: não há mais como procurar 

. reivindicar, tout court, a posição olássica que lhe era aa1Ites reser­
vada na e13!boração legi:SlatifVa. 

São de extraordinária atuaàidade estes conceitos do inolvi'liáJveJ 
mestre Milton Campos, emitidos em entrevista publicada no "Jornal 
do Brasil", de 3 de de~bro de ].970: 

. "... quando &e- fala em reforma do Poder Legislativo; 
o que se procura é maiS o seu rev!<goramento, p.ara que ele 
retome a 'Posição que lhe compete no quadro das institui­
çõe,s. Há Imui,ta maúéria que lhe ca:bia e que eLe não 'P'r~cisa 
reivindicar pa:r:a se fortaleceT. tAs~m, o monopólio da ini-

§,4.0 A -rupredação das emendas do Senado Fedel~aJ."-pela Câ­
mara dos Deputados f.lltr-se-á, nos casos previstos neste lltl'tÍJgo e, '''' 
em &eu § 1.0 , no prazo de dez ('lO) dias; findo este, se não tiver ' 
haVido deliberação, serão tidas por aJprovadas. 

ciativa na elaQoração das Leis. Verifica-se no mun'lio' mo­
~el1!lo que a vertigem dos nossos dias' não permite mais. 
em nenhum país, a lenta elaboração das normas, como 
aco.ntecia nos tEmliPDS repousados de outrora. Hoje tudo é 
acelerado, e, também, na área da legi-S'lação, verifica-se 
uma .preocupação ou mesmo ne·cessidade de télc-nica para 
o ape:vfeiçorumento dos trabalhos. Isso não ·e~cluí a 'parti­
cipação do poqer Legislativo, mas enrvolrve a perda dp mo­
nopólio da iniciativa legtfeIlante 'que lhe era cara;cteristica. 

. . 
§ 5.° ................................ '0. ~ •.. ' ............... : ..• 

......................... 1 ••••• 1 •••••• 0 • 0 • 0 ••••••••••••••••••••••••••• 

§ 6.° .... .- .................... ' ......... ' .... : ................ . 
.............. _~~ ..... _ ...... ~ ......................... ............... . 

o eminente professor RoIbertO Rosas traçou, em eXlltUstivo en- -
saio I ("O poder de iniciatirva das le:8.", in Rev:Lsta de Inifol.'lmação 
Legislativa, n.O 26) a evolução na doutrina da dtvisão de poderes, 
"que não se elabora sobre o vazio histórico". Emerge da experiên­
cia inglesa, em cuja fonte a;beber.ou-lSe, como se SllIbe, Montesquieu. 

:Mas, !Il.este século, o cláSsico !princípio da separação de poderes 
cedeu lugar a outras fÓTmulas mais c.onsent.âneas com as iiII1[pOSi­
ções ,políticas, sociais e 8!Conômicas das sociedades contemporfuneas. 

Na Fnança, a doutrina 'I)J:ocura sUJbstituir.a tooda da selp-axação 
dos poderes, pela "separação de funções" ou "repartição de- fun­
ções" (ob. cito pág. 32). 

Segundo o magistério de Temistocles OaVlalc.a.n.ti ("O princípio 
da separação dos poderes' e suas modernas aJpf.JJcações"), os ensina­
mentos de Locke estão ultrrupa8slltdos na I1D.g1ater-ra, on(le o .sistema 
de co.la,boração entre 00 pod8!l."es tem eJq)l'essão máxima lIlO processo 
de legislação deleglada. iEhfim, paTa vqltar mais Uma vez ao douto 
Roberto. :Rosas, o iP{)der LegislatiJvo liiIIÜta e é limitado. "Ele lirm1ta 
porque certas matérias lhe são inerentes. Só o Legislativo tem poder 
para a sua inic:ativa. Mais é liIll1itado ~la iniciativ.a do !Presidente 
~ República ou pelo Judiciário (V-eja-se sobDe a função i.egislativa 
como função primo:rdirul na divisão de funções do Estado: Bigne 
d«; Villeneuve - "L'!Acti'Vité État:tque", jpálg. 161 - in, ob. cito 
pago 32). 

No Bnasil, O poder' de iniciativa da lei adqu1re novos matizes 
neste séc.UIlo. -

~~ O modelo brasileiro, em verdade,' apenas reflete trrunsforrna-. 
çoes 'Profundas que, no campo do direito· cOUlstituci<mal, op€'l'a!lll-se 
em todo mundo, sobretudo depoiS do adv.ento dia constituição de 
Wei!lla:r. - , 

Na primeira constituição_r.~ubllcana os projetôs de lei tiinh~ 
origem na Oâmara ou no Senado. Na Carta Ma'gna de 1004 ;res­
tringiu-se a iniciativa legisla·tiva do Congresso, atribuindo-~e ao 
Presidente da República a iniciativa exclusiva, d'e certas ma.térias. 

Exclua-se qUal:quer rupreciaç.ão com :relação à Oa>rta de 1007. 
porq.ue. dU'l'llltnVe sua 'Vigência o PO.der Legislativo nunca existiu. 

. De outro 'lado, outras atribuições lhe competem, que, se 
.exercidas devidamente, determinar~ seu ;revigoramento". 

O equilíbrio clássico rompeu-se em todo o mundo. nessa rotura 
dão notícia Os mais autorizados' especialistas da matéria. Regis­
trou-a, em relação ao Congresso A:J:n..ericano e o pa:ru.a;mento Bri­
tânko, Harvey Walker, em monograJfia solicÍltlltda 'pelo Instituto de 
Direito Público e Ciência Política. No !pJ.'Iefá:cio desse exoelente tra­
oalho, ·0 eminente mestr·e Oswaldo Tngueiro ressa.ltou que, na 
atua:lidade, a missão ilrecL:pua do Congresso Americano é o oontro.le 
ipolít:co e financeiro, . si,tuando-se em segundo plano, pormoti'vos 
hiStóri'COs e !pe'culiares à Uniãó Norte-!l\!m·ericana, a tlltrefa !propria-
mente J:egislativ.a. / 

E tal oêonre, como oOservou o iprofeSSÓr da Universidade de 
Ohio, porque se registra em todo mundo a n.ecessiçla:de imperiosa 
de 'uma nova ,concepção da funçã'o legisJ.at:·va (op. -cito pág. ,126?, 
cujo produto ....:.... a lei "é a cristalização da consciência s{)'cial, :ten­
dente a satisfazer os reclàmos da ooletivida:de". , -

Na Grã Breta:nha, lê-se igua:lmente no .pa:efádo, já citooo do 
professor Oswaldo Trigueiro, "os text<ls legislativos são el:;tborados 
pelo Departamento do GO'Verno, sob a ori-entação dos funcionários 
espe:cializados do Serviço CiviL A tarefa da CâJmarfL dos Comuns. 
como observa Griffith, está reduzida a dar a.Igum jpolin}ento aos 
textos prQpostos, rej-eitar a!:gum. ;projeto ou .retardar sua aIIJ,ro'Va­
ção (Congress, pág 66)". Isto pOl'lque, o 'Pa:l.'Ilamento britânico t8t!lde 
.a transf<Jrmar-se, como desej.::wa vê-lo situado Churchill, num 
grande "forum of i:J.,eiba.te", contro1ando, read -e efetivamente, Q. go­
verno, mas deixando de ser o órgão incumbido da elaboração dOIS 
textos legislativos (Georges Langrod - "O Processo Legislativo na 
EUl'O(pa Ocidental", ed. FGV, 1954). ' 

A Constituiçã{) de 1946 voltou, ne.sse particular, P'l'iatic.ame~e, 
aos m-ol!des da de 1.934, cabendo a iniciativa das leis ao Presid.eIIl.te 
da República e a qualquer membro ou Oom1ssão da Câmara dos 
Delp-utrudos € do Senado F1edel"al; à Câma:ra e ao President€ da 
República, a iniciat1v.a de lei de fixação das forç.as armaidas e todas 
aIS leis soore matérta, finance!iJra. 

Nessa ma~Ílfica obra,' que se fic.ou devendo, tamibém, ao Ins­
tituto de Direito PúbE,co e Ciência. Politica, conclUi o pcr:eclaro 
professor da Universidade de.Sarre: "Nã() é dema.silltdamente ou­
sado pretender que-por toda a Europ~ O:!idental Sy compreende ple­
namente a incB.lpa'Cida:de do Parlamento -de isoladamente desen­
penhar-se a tempo ·e de 'maneira lltdequada, de .sua missão ~'egis­
lativa.-se,gundo a opinião gleral. já expressa nas'instituições ou que 
aipenas lé objeto dos projetJos de sua J.'Ieforma, o conceito ri~d~ d~ 
dirvisão <Clássica de.- poderes, exatamente de ~ordo com a le~, n~ e 
mais aplicável e meJ;ece ser reconsiderado. O processo leglsla~lvo, 
em seu' conjunto roma-se de ta;l '};p.a.neira cOllllplexo-, ih.eterogenoo 

- e urgente que exigé uma 'c06rdJenação orgarúzlltda do esforço de 
diferentes podere~ do Estado Moderno" (ob. cit., pág. 121/21-

O pranteado Senador Accioly Filho, que incorporou aos an~is 
do 8enado e. dO Congresso Nacional :úra.ballhos de gra:nd.e 'Valor JU-
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r1d1:co e erudição, em estudo publicado na "Revista de Inior:m.a.ção 
J..eg.\slativa.", n,O 50, tomando o tema posto, em 1976, a debate ~a 
Un1ãb :tnterpa>l'la.mentar: "Quem legisla no Mundo Moderno", es­
creveu: "Na. Europa., as 1l8Sei1n.blé.!as deliberam. pl"eferenc1a.J.m1ente 
sobre os projetos que o lExecuttvo lhes -remete: 90% das leis votadas 
provêm de sua. iniciativa e não de proposições de Députados, Se 
nos Estados Unidos a percentagem é 'menor (geralmente menos de 
50%), há o instituto do veto, que raramente é derrubado (~ de 
Washington, 6 de Lincoln, 691 de RooSlevelt, 250 de ']1ruman, 25 de 
Kennedy, 30 de JohnronL 

"Essa supremacia do Executivo em matéria de elaboração Ie­
gtslativa pode ser notada, doutro lado, qu'ando se procurar ver:\Jficar 
o tenl!Po destinado às proposições do Governo e àqueles dos Depu­
tados: 85% ;para os projetos do GoV'erno e 15% para OS de iniciativa 
dos iDe'putados. O Governo é quem decide a Ordem do ma e a 
distribuição desse tempo". 

No relatório do Senador Milton Campos e do Deputado NeLson 
Carneiro, de 1966, a propósito nesse assunto, lê-se: "lNão há limi­
tação lega,l do direito de iniciativa no Bnndesrat, mas, na prática, 
.são raras as pl'OpOsições de sua autoria. Desde a instituição da 
~ública Federal Alemã (1950), foram alprovados .cerca -de 2.000 
projetos, sendo que, deles, não mais de 60 sugeridO's por mJembrDS 
daquele órgão". Mais adiante reco1h:em-se -estes dados elucidativos! 
"Na França, em 1962, foram publicadas 53 leis, das quais 3Jpen'aS 7 
de lnic1at!,va parlamentar. Das 111 leis divulgadas em 1963, 98 
resultara,m de propostas governamentais. Mesmo nos Estad08 Uni­
dos, embora teorlcaan:ente todos os 'proj'etos devam ter o mesmo 
andamento e sejam todos apresentados por congressistas, não' pa­
rece exagero a.finnar-se que, nos íiti'IDos 15 anos, 80 a 90% do 
trabalho legiSlativo resultaram de sug€stões do Executivo" (pág. 
17/'18>' - , 

A partic1pação do Poder Exeoutivo no processo legiferante es­
tade~a-se, entre nós, na amplitude da iniciativa das leis que cabe 
ao IPresidente da República (art. 57) e na competência que tem 
para expedir decretos com força de lei (art. 55). 

Contra a prImeIra investe apenas a BEG .D.O 60, prevendo, na 
alteração r~ferente ao art. 57, caput, ao lado da competênda do 
Presidente da República, a iniciativa de projeto de lei por um 
terça dos membros de qualquer das Casas, nas matérias reservadas 
mencionadas nos várIos itens desS(! artigO'. 

Não se justifica essa competência paralela, maxime em se tra­
tando de matérIa -que, ;pela sua natureza especifica nf.aciona-se 
diretamente com a administração pública (orgaI"lizàção adminis­
tratiya e judiciária, .criação de car.gos e serviÇ'O..s públicos etc.) ou 
implica em dlEpor sobre matéria financeira, tributária e arçamen­
tá:ria. 

_ Na justificação da PEC ~.D 60, na parte concern'€nte à aloora­
çao do art. 55. lê-se: "O decreto-lei, em si, já é uma fomna de des­
prestigio do Poder legl:1lerante por excelência: o Legislativo". E 
acrescenta seu autor 'Que a fa.euldade de eX/pedir decreto-lei 00 
deveria ser conferida ao Presidente da República "em caso de 
interesse lPúl)llco urgente e relevante e somente durante o recesso 
do Congresso Nacional". 

-' 
A PEC n.O 59 pretende introduzir alteração mais extenSa no 

art. 55: exclui a competêncl.a. de o Presidente da República expedir 
decreto-re~ em se tratando de "matéria tributária" ou "crlacão de 
cargo ,público e fixação de vencimentos", . 

lAmbas as Prorpostas objetivam, portanto, alterar, em :parte 'J 
art. 55 e parágr.a:fos. ' 

A competência para eXiJ)edlr decreto-!el' não é Unl3. fOl'Illa de 
"desprestigio" do Poder LegislativO'. Nem 'Ostensiva, nem djs<;imu­
lada. Resulta, como j á se ressaltou anterionnente, da quebra do 
monopólio da iniciati'Va da lei e da n~e.ssidade iIIl(periosa de aten­
der, com ,providência pronta e eficaz, exigências inarredáveis da 
administração púb-lica. 

:A complexidade da administração pública e, sobretudo, a velo­
c:dade com que se devem adotar em certos momentos da vida 
nacional medidas legislativas urgentes, reclamadas de forma irre­
primível, levaram muitos paÍSe.s ? incorporar a suas estruturas 
constituclonah o instituto do decreto-Cei. Essa necessidade é mais 
pre-mente em Ipaíses em fase de acelerado processo de desenvolvi­
mento sóciO-trCO'nômico, -quando essa' providência legislativ.a. é 9 
!onna eficiente de contornar óbices ou impedir dano irreparável 
à a.dm..iJlistração e ao ,patrimônio e.statal. 

Segundo .as fonte,;; ma's vetustas, o decreto-lei traça sua traje­
tória ascendente a partir da I Guerra Mundial e, .signif:icativB.G.IHm­
te, na França, !pátria da liberdade e berço de juristas inSignes, a 
confimnar, COlmO (preleciona Cal'los oMaximill.a.no (ob. cit.), que, "no 
camu>o do Direito, como em qualquer ramo do saber, tudo evolve, 
tudo Be trans!oT'IDa". 

A partir daí, a prática não se interrompe. Decretos com força 
dE' lei foram autorizados rpe'las leis de 22 de marco de Ht24 (art. 

1.°), 3 de agosto de ""1926, 28 de !~vere1ro de 1934 (art. 36), 8 de 
junho de H~35 (Georges RilPert, "O Regimen. Democrático e o 
Direito Civil iMiodemo, pág. 37). O instituto amplia-se sob a égide 
da Constituição de 1958, quando foi exumado o tevmo ordonance, 
de orIgem moná:vquica. para rotuCar tipo especial de deereto-lei 
('Paulo Sarasate, ob. cito pág. 133). 

Na realidade De Gaulle, com 3Jpolo na Constituição de 1958, 
utillza,ndo-se do p<lo(.rer regulamentar, "exerce, com plenitude, as 
funções legiS'1ativas", _ -

A ta,l ponto se am!pllia essa faculdade q1,le, cama escreve o pro­
fessor otto de Andrade GiIl ("Os Decretos-leis na Constituição de 
1967", in R.evista de lniomnação Legislativa--:-u.-0 17, pág. 31), "An­
dl'é H-a.urlou, compwrando o -regime que 'Vigorava em França, em 
1948, e o qúe hoje lá vigora, escreveu no seu rece-ntissimo Droit 
ConstitutioneI et Institntions Politiques: - em 1948, a lei parla­
mentar continuava a .,ser a regra geral; ela hoje .não €i mais do que 
a exceção". 

Com limitações, figura o instituto, entre outros países, na Cons­
tituição da Polônia (1922), da Venezuela (,1961), da índia (1950), 
de Portugal (1976) e da Espanha (1978). 

Na Itália, já em 1926. se illEtituiu o decreto-lei - ordinanze 
di necessitá, condicionando-o a motivi di assolnta ed urgente neces­
sitá, Essa !IU-edida - que põderia receber a lPecha de fascista -
revigora-se na Constituição de 1947 (art. 77L 

Nada. justifica, pois. o apodo que se pretende lançar sobre o 
instituto, na estulta pretensão doe transformá-lo numa medida de 
exceção, gerada no ventre espúrio do arbítrio. 

- Rleconhecemas, S€!1Il tergiversar, que a iEmenda Constitucional 
n.o 1, de 1969, ampliou além de limites razoáv-El1.s, a abrangência 
do decr~to-lei, invadindo área :própria do Poder Legi.sf.ativo. E 
coerente com esse entendimento é que rupresentamos emenda subs­
titutiva com o escopo de redimensionar a competência do Exe­
cutivo para editar decretos-leis, incluindo a vedação e~ressa in­
st'rida no Item TI, do a'rt. 55, de "criação ou aumento de tributos", 
com O' que acolhemos, ;pela sUa i.ncliscutível 'prOCE'dência, a imjpug­
n.aç.ão da PIElC n.D 59, de vez q'llf: é realmente "princípio imemorial 
do mundo jurídico civilizado - "no taxation without .l'cpresenta-
tion". -

Do meS!Il1O modo, 001Il relaçã'Ü à criação de cargos públicos, 
em virtude de situações juridicas subjetivas que acaxretaria seu 
preenchimento antes de uma passível rejeição do decreto-lei !pelo 
Congresso, o que tornaria irreversível o ônus paxa 9 Tesouro (art. 
55, r:I!). 

O mEsmo não se aplica à fixação de vencimentos. Pode haver 
situações urgentes ou de interesse públiCO relervante, como !prevê 
() c.aput do artigo, em que, por -exemplo, no r·~cesso do Congresso, 
sela necessário fixar vencimentos para o funcionsl'Jsmo. Essa pro­
vidên-cia do Chefe do Poder Executivo está, ainda, 11m1ta,da ao íato 
de que não haja aumento de despesa, ail:ém de estar suJeito o 
decreto-lei à ~eciação do Legislativo. De qualquer modo, quando 
se trata,r- de lei fixadora de v·anclmentos, a iniciativa. é exclusiva 
d:> 'Pr-esidente da República (art. 57, TI), não podendo o COngresso 
-Emendá-la ipara aumentar a despesa iPrevista. Daí a desnecessi­
dade doe retk'ar-se do Presidente da República- a prem:ogatí'Va de 
ed:tar decretos-leis sobre ,tal matéria. 

A respeito da solução indicada para evitar a aprovação tácita 
do de-creto-lei, apresenta-se no substitutivo solução intermediária, 
procurando con'CtUar os interes.-"'es d{)5 dois P{)doere.s, Exeoutivo e 
L~g·slativo. 

A supressão do atüal § 2.° acarretar1a conseqüências obvia­
mente absurdas. vale dizer, de serem .tidos pOT m.:l:os todos os 
atos praticados' durante a vigência do decreto-lei rejeitado. CO'n­
vém, assim, a sua manutenção. 

.Em conseqüência, apresenta-se à proposta em exame o se­
guinte 

SUBS'IlITUTIVO 
Art. 55. 

I - ........................................................ . 

I! - finan!}aS ,públicas e nonnas tributárias, vedada a criação 
ou aumento de tributos; 

m - fixação de vencimentos de cargos públicos. 
§ 1.0 Publicado 'O texto, que terá vigência imediata, o decreto­

lei será submetido pelo Presidente da República ao Congresso 
Nac:onal. que o 3Jprovará ou rejeitará, dentro de 60 dias a conta'r 
do seu recebimoento, não podendo emendá-lo. 

~ 2.° lA falta de deliberação dentm do tempo estipulado neste 
artigo importará na inclusão automática do decreto-lei na ordem 
do dia da sessão conjunta, em regime de urgência, nas cinco ses-
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~e.s subseqüentes e se, ao final deilas, não !fax apreciado, conside­
rar-se-á .ruprovado: 

§ 3.0 .A rej.eição, do decreto-Lei .não implioará a mfJJdade dos 
. atos -prati0ados durant.e a sua vigência,. -

:Art. 59, §§ 3.° e 4.°: 
, Pretende a proposta estabelecer a votação secreta para a deli­
beração sobre o veto presidencIatl. ·e evitar'--a manutenção automá­
ticá"'do veto na Jialta de deUbemção dê-ntro do prazo de quarenta 
e cinco dias. 

O voto secreto COllll, 'reJação .aos ·vetos não encontra guarida 
_ na tradição oonstitucion·al brasilei,ra. Mas é, indu.bitavelmeItt-e, tra­
dição <parlamentar. 

O cri1Jério que norteou ,a elaboração da BEle n.o 59 - excluir 
da Co-nstituição no~as de natureza regimental - recomenda, que 
a.ssim se proceda também em relação iJ. votação do veto, mas o 
Regimento Comum do- C<mgresso Nacional deverá atenta'!' que, 
'coIÍS8Jgrando a Constituição vi!gente a exigên'Cia de fidelidad~ par­
tidária para funcionamento dos ip'a:rtidos, podendo implie.a,r, ind:u­
sive, em !perda de 'mandato, por atividades ou pelo. voto, a diretrizes 
Legit:illl~ente estabe1e:cidas pelos órgãos de direção partidária (art. 
1'52, § 5.°), será. imperioso compatihhlizar a .solução a ser adotada 
com o texto oonstitucional ou alterá-lo. 

Em conseqüência, .propomos a seguinte emenda substitutiva: 

'·,Ar.t. 59. ., .......................•................... 

§ 3.0 ComUlIlÍlcado o .veto ao iPresidente do Senado Fe­
deral, ·este convooa:rá as duas câmaras para, '·em - sessão 

'conjunta, dele, conhecerem,_ 'cO'Ilsiderando-se flprovarlo- o 
iproj,eto que obtiver o voto de dois terços dos memb["os de 
cada uma das Casas, apÜs o que 'será 0- projeto enviado, 
para. jpl'Offioulgação, ao Presidente da Retpíiblica." . -

_0 Substitu.tivo elimina o praro de quârenta e cinco dias ipara 
suprimir, eilll seguida, o 8Jtu8JI § 4.0, não adlIIli.tindo, assim, a apli­
cação do decurso de /prazo à votação de vetO. 

-, ,A Proposta de Emenda Constitucionall n.o 66 é oOlIlIJementar à 
REé n.o :59, que se propõe a restalbeJ!eoor prerrogativas do Poder 
~@Slativo. '. 

Na justificação está ~tidrumenIte definioo seu es'copo: 
"Ninguém def.ende a impunidade dos parlamentares 

cuLpados de 'Crime comum ou 3lC'usados d1e 'abuso de qual': 
quer natU'rez:1. O que se postula é o direito de a Câmara 
dos !Deputados e de o Sentado Federal apreciarem :preiVia­
mente os. pedidos relativos ao processo crimm.aJ. de qual­
quer de seus membros, como prerrogati'Vas, não dos con­
gresstsbas, mas {lo :próprio lPoder Legislativo." 

!Elm verdade, o parágrafo ÚIÜlCO do art. 1'54, da Consti1mição, 
não se endeI"e~a ~ deputado ;federal ou senador, pois a estes aJPli­
caan-se as' normas que lhes são ipróprias, inseridas no /Capítulo VI, 

- dI() Poder Legislativo. 

, Sobejallh, assim, razões aos ilustres autores d.a me n.o 6~, 
qU8Jndo ainda escrevem: 

"Oumpre ademais, assinalar o caráter ambíguo do tex­
to do art. 154, crupaz de pe:mnitir 'a"interpretação eqUÍvóca, 
segundo a qua!l () depoutado ou .sen.a'dor memn.o no exercicio 
do mandato, por suas Oipinióes, prulavras e votos, podeíria 
incidir no abuso de direito individual ou político. A inter­
[pretação Sf>ria tanto mais abSurda quanto admitisse a ca­
:racterizaçãL jç abuso até mesmo se tais ma,ni1':estações se 
fizessem da tri ... :ma das Casas do Congresso." 

_ iPOr tais fundamentos =--- e tendo em vista o já. disposto no 
81rt. 32, § 5.°, da Cónstituição, opinrumos pela aprovação da PEC 
n.O 66. 

,Emenda R.o 1- ComissiW Mista (CN) 

No prazo regimental, estabelecido pa.ra apreS'entaçruo de emen­
das às PoroOiposbas de Emenda à Constituição n.O 59, foi 'COncretizada 
pro:POsição com o objetiVO de alterar o art. 151 da Constituição, 
a fim de, mediante adição de um pará,gr.ad'o - que seria o 2.0, 
renumerado seu parágr:ad'o úni'CO ipara § 1.0 - es1Jabel.eocer exceção 
à hi'PÓt-ese ~ de inelegÍlbilidade, p:revis·ta n3. letra d do !!)arágraifo 
ÚllÍlCo do referido dÍSipOSitiyo constitucional. Nos termos da ipI'eooi­
tuação vigente, a inelegibilidade alca:nça, no território de jurisdi­
ção do titular, o cônjuge e os parentes consangüín€os ou 3.lfins, 
a;fJé o terceiro grau ou por adoção, do Presidente da República, 
de Governador de Estano ou de Território, de Pirefeito ou de quem 
os haja substituírdo dentro dos seis meses anteriores ao pJei1Jo. 

COI1ll a emenda, pretende-se que a inelegibiL.id·ade não atinja 
aqueles que jà exerçam mandato eletivo, desde que candidatos à 
reeleição. - -

IA. emenda é 'ampLamente j,ustificada pelo seu eminente Autor, 
inclillSive solb o-fundacrnento de que Soe trata de medida arrimada. 

-
- em ;precedentes ihlstóricos, no âinbito do IrOlSSO direirto constitu-

cional. ) 
- Verifica-se, contudo, apesar de,reconhe·cermos os elev·8Jdos pro­

pósitos 'que 'a ÍIIl5pÍl"aram, que a emend!!- não objeti'V3. essencÍlal­
mente o restasbelecÍllllenJto de qualquer pr&rogastiv-a próp.ria ao 
Congresso Naci'Onal, que justiftque, em temnos de p.ertinência, o 
seUl aoolhiilllento, :prel1minar, cpaTa efeito de aprofundrumenro do 
,exrume de se'li- mérito. ": 

De fato, ·.rl1Os termos do Regimento In.terno do Senado Fe'deral, 
que ampara sUbsidiariailnente, -em primeil1a linha, o Rlegillllento 
C<mlJilm 'do Oongr.esso Nacional, não é susC>...cctiVlell de .a.dmisIsão 
emenda "sem reCJação -,com a matéria da disposição eilllendada" 
(art. 253, I, 00 Regillllento Intemo do Sen:a!do, éolrnlbdnado 00IlIl. o 
art. 1'511 do Regimento ComUilll). Or.a, o d.i.sJp.ositivo que a ennenda 
obj'etiva ,altel'lar - art. 151 da Constituição - além Ide não con­
substanciivr quailquer prerrogatiV'a do Congresso NacioillJal, sequer 
é coigtado pelas Rropostas sob exame. 

IAssillll' sen.do, somos levados a d-a.r por impertinente a Emenda 
sob apreci,ação, opinando pela sua il"ejeição. 

V:ejoam05, aglora, em que pontos o nosso Substitutivo consuhs­
tancia as sugestõ,es <contidas nas P.ropostas de Emoend:a à COnsti­
tuição subo:ne.tidas, 'em conjunto, ao nosso e}{rume. 

Quanto aO art. 29 da Constituição: 

O Substitutivo aCOo]he ·a autoconvocação d'O CongrelSSO N8JCÍo­
na.!; por dois .terçDs dos lllembros de 'Clada Câmara, quando a 
entenderem ne0essário, modificando a letra 'c do ar.t. 29'. lAJ!ém disto, 
acr.esoe o § 3.° de:sse mesmo artigo dos itens III e V, ou sej-a, o 
primeiro, a l"espeito da deliheração sobr,e veto, o segundO, relati­
V'8Jmente a deliberações referentes a outros fins ipl'levistos na CQ!I1S­
tituição. 

Flocam atenrudas: totatl.mente, a Proposta n.tl 59 e, em parte, 
a 60, est,a rupenas no. objetivo que têm da autoconvo:0ação. 

Quanto 8JO art. 30 da C<mst~tulção: 

O Substitutivo mantém a redaçã.o do art. 30, caput, da Cons-
. ti1mição, substitumdo-lhe o ip'asrágrafo único (por dois parág.rafus: 
1.° e 2.°, os quais consubstanciam as pr.eceituações das letr·as·a e d 
druqueJe diSJpv:sitivo, l'IefeTentes, respectivamente, à represen.tação 
proporcion'8J: dos partidos nas Comissões e ao encaminhamento de 
pedidos de informações. 

Ficam' atendidas: totaGmente, a Proposta n.o 59; ~, !parcial­
mente, a Propoosta de n.O 60, fLuanto à supressão da alínea "f" do 
art. 30, prejl.l.dicãda a Pr<Jiposta de in.O 63. 

Quàinto 8JO art. 32 da Constituição: 

O Substitutivo optou pela manutenção do art. 32 e s.eus pasrá­
grafos, 0omo -constam da Constituiçãio FederalI. 

I&ej eita, portanto, nesse particular, as Propostas de Emenda 
à C\)~tituição n.Os 59 e 60. 

Quanto ,ao art. 36 da Constituição: 
O Suhstitutivo acolhe totaLmente a emenda que amplia o texto 

constitucional, abrangendo, com a gàrantià da conserv,açãJo do 
mandato, as hipóteses de investidura nos cargos de GovernadOl' do 
Distrito Federal, Governador .de Territórios e Secretários .de Ter­
ritórios. 

Fica, assim, atendida totalmente a Proposta n,o 59. 

Quanto a!o I art. 40, item lU <la Constituição: 
O Substituti'Vo a:colhe a emenda que altera o item m do art. 

40, consignando a !p·alavra "eIabor.ar" em vez de ''1p:ropor'', como 
está no texto constitucional. ' 

Fica atendida totaItnente a Propos.ta n.o 59. 

'Quanto' ao 'art. 41 da Oonstituição: 

O Substitutivo acolhe a emenda ·que modifi,ca o § 3.° do art. 41, 
pará estabelecer que "cada Senador será eleito com um sUJpilen.te" 
em vez de dois, como está no texto con~titucional. 

Fica àtendida tota1mente a Proposta n.o 59. 

- Quanto ao art. 42, item IX da Constituição: 

- O SubstitutIvo; da mesma forma que procedeu em relação ao 
art. 40, 'também 'adota para o art. 42, IX, a eX1P.ressão "elalborar" 
em vez de "prOipo;r", como encontr;:tdo no texto constitucional. 

Fi~a .também a,tendida totalmente a Proposta n.O 59. 

Quanto aO art. 46, item V: 

O Substitutivo não cogita de qualquer alteração a esse dispo­
sitivo povque não exclui do processo legwlativo a elaooraçâJo de 
decreto-lei. 

, \ -
Fica, assim, prejudicada, neste ponto, "a Proposta n.O 61. 



276.1 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1980 

Quanto ao art. 50 da Constituição: 
O Substitutivo 8Jprova "a emenda que adota redação mais con­

cisa para o texto constitucional, di.scLpllnando melhor o quorum 
de 8Jprovação dos projetos de lei comPlementar, eliminadas lUl 
expressões "o1:f.senvados os demais termos da votação das leis 
ordinárias. " 

Fica totalmente atendida a propos.ta n.O 59. 

Quanto ao art. 51 da Constituição: 

O Substitutivo adota, pa:ra as hipóteses de a.preciação de ma­
téria com prazos _privilegiadas (arts. 51, § 1.0 e 2.0), SiO'lução que 
s{! aJas ta da redação atual do texto constitucional aO estaibelecer 
que o iprojeto "será incluído automaticamente na Ordem do Dia, 
em regime de urgência, nas cinco sessões subseqüentes e se, ao 
final de.stas não for aJpreciado, considerar-se-á ruprovado, proce­
dendo-se de' igual modo com as emendas, caso não logrem aprova­
ção nos prazos previstos. Atenua-se, desta-rte, o critério 'Vigente, 
pel'lIlÍtindo que possam os Congressistas arregim-entar-se, reunindo 
a maioria exigida, para rejeição ou 8Jprovação:-

Neste ponto, o Substitutivo, sem acolher objetiva e integral­
mente a solução sugerida pela Proposta n.O 59, insere alteração 
que, de C'erto modo, se harmoniza com a intenção de estruturar 
um sllitema cautelar mais consentâneo com a função iprecÍlpua do 
Oongresso Nadonal. 

Quanto ao art. 55 da Constituição: 
O Substitutivo mantendo 'linha de coerência com as alterações 

do art. 51, § 3.0 , adota para a apreciação de decretos-l~is o sL;;tema 
de inclusão dessas maté-ria.s na Ordem do Dia da S€ssao conJunta, 
em regime de urgência, e nas cinco sessõe~ subs~üentes, ao .fi;n 
das quais, ainda que pemnanec;a sem delIberaçao. a ipropos~çao 
será con8iderada como aprovada. A par dessa medida, o SubstItu­
tivo limita as outorgas constantes dos itens II e m do art. 55, 
ficando o ,poder de editar decretos-leis, em matéria tributária, 
impedido quanto à criação ou alteração de tributos. ~o que respei­
ta a ~rgos públicos, reduz-se a faculdade de legIslar mediante 
decretos-leis apenas ao caso de fixação de vencimentos, eliminada, 
assim, a _ de criação de cargos. 

Em sentido amplo, as Propostas n.os .59, 60, 61 e 62 são aten­
didas apenas no objetivo comum de limItar,. de algum mq?o, ,as 
prerrogativas atualmente conferidas ao PreSIdente da Republica 
por força do art. 55 da Constituição. 

Quanto ao art. 57 da Constituição: 
O Sub..<;titutivo não acolhe a Proposta n.O 60, na !parte que pre­

tende alterar, parciallmente, o art. 57, pelas razões consignadas 
neste ,parecer. 

Quanto ao art. 59 da ConstituiC}ão: 
O Substitutivo modifica, -em pa:rte, o § 3.° do art. 59, excluindo 

do texto a eXl!)ressão "votação pública". Elimina o 12razo de qua­
renta e cinco dias pa-ra suprimir o atual § 4.0, nao admitindo, 
~im, a aplicação do -decurso de ,prazo à votação de veto. 

Quanto à Emenda n.o 1, da Comissão Mista: 
O Substitutivo, pelas razões indicadas, opina pela rejeição da 

Emenda n.O 1. apresentada à Comissão Mista, c;.om o objetivo de 
IU!r~centar parágrafo ao art. 151. da Constitulçao Federa.!. 

Quwto à Proposta de Emenda à Constituição n.O 66: 
É acolhida, opinando o relator pela sua aJ1)rovação. 

Estes, em resumo, os aspectos que fovam considerados ~a ela­
boração do nosso Substitutivo, e que representam 0- acolhim~nto, 
em grande parte, dos ,pontos considerados nas Propostas· de Eine.n­
da à Con&tituiçã;o de n.os 59, 60, 61, 62, 63 e 68, toda.s de 1980, alIem 
de rejeitar a 'Emenda n.O 1, rupresentada no prazo regimental, à 
Comissão Mista. 

No e~e desta relevante matéria envidamos esforços exaus­
tivos na busca de solução compatível com os anseios dos integran­
tes deste Pod.er. 

Fizemo-lo com o diálogo amplo e sem reservas- com todos os 
partidOS políticos e suas esclarecidas lideranças, encontr~do, inva­
riavelmente .... eceptlV1dade as idejas e.l!.postas e colaboraçao ao tra­
balho encetado, que agradeço, especialmente ao ilustre deputa~o 
Pimenta da Veiga, digno e talentoso presidente desta Ctlmissao 
Mista. 

SUBSTITUTIVO 
As Propostas de Emenda à Constituição n.os 59. 60, 61, 

Art. 1.0 Os di.spositivos da Constituição Federal, a;babro enu­
merados, passam a vigorar com as seguintes alterl;l.çoos: 

TíTULO I 

Da Organização Nacional 
.... ,I ...................................... "., ........ " ........................... - ................................ .. 

0AP1TUI..0 VI 
Do Poder Legislativo 

Seção I ~ Disposições G€!ais 
.... ,. ................................................................................................................... ~. 

.......................................... '" ., ............................. . 
Art. 29 .•.......••..••.••..•..•....••.....••..•......••....•• 

§ 1.0 A convocação extraordinárlfl. do Congresso Nacional 
far-se-á: 

a} ..•...•..•..••.• ; .•.•....•..••••.•.•••..••••••....•..••.•.• 

b) pelo Presidente da República ou por dois terços dos mem­
bros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, quando a 
entender€'lll necessária. 

§ 2.° ..................................................... , .. . 

§ 3.° A Crumara dos Deputados e o Senado Federa!l, sob a 
Presidência da Mesa deste, reunir-se-ão em sessão conjunta para: 

a) inaugurar a sessão legislativa; 
b) elaborar o regimento comum; 

c) deliberar sobre o veto; 
d) discutir e votar o orçamento; 
e) outros -fins previstos nesta Constituição. 

I § 4.° .......... _ .............................................. . 

Art. 30. A cada uma das Câmaras compete elaborar seu re­
gimento interno, dispor sobre sua organização, política e provi­
m.ento dos cargos de seus sel"Viços. 

§ 1.° Na constituição das Comissões, assegurar-se-á, tanto 
quanto possível, a rep:resentação proporcional dos partidos nacio­
nais que participem da respectiva Câmara. 

S 2.° A Me.sa da Câmara dos Deputa-tias ')U a do Senado 
Federal encaminhará, por inte!1médio da Presidência da República 
pedidos de informação sobre fato relacionado com matéri:a, leg1s~ 
lativa em trâmite ou sujeito à fiscalização do Congresso NlU!ional 
ou de suas Casas. 

........ 0 .................... o .............................................. .. 

Art. 36. Não iperde o mandat.o o Deputado ou Senador inves­
tido na função de Ministro de Estado, Governador do Distrito Fe­
deral, C'tOvernador de Territorio Secretário de Estado Secretário 
d!=l Território, prefeito de Caplt~. (}u quando em licença por pe­
nado igualou superior a 120 (cento e vinte) dias, por motivo de 
doença ou para tratar de interesse particular não rpodendo dela 
desistir. ' 
..................................... " ........ o .............................................. " .............................. .. 

Seção n - Da Câmara dos Deputados 
........ o ........... " ..... ~ ...... o .................. ~ .................. o ....................... .. 

Art. 40. . .•............•..................................... 

In - elaborar Projeto de Lei que crie ou extinga cargo de seus 
&e'rviços e fixe o respectivo ve-ncimento. 

Seção In ~ Do Senado Federal 

Art. 41. ... _ ..............•.................. _ .............• 

§ 3.0 Cada Senador será eleito com um suplente. 

Art. 42. Compete privativamente ao Senado Federal: 
.. .... ~ ...................... o ................................ o ............................ lO ........ " lO .................... .. 

............ " ......... o .. o ........ 0.0 .......................... o ............................... 0 .. .. 

IX - elaborar projeto de lei que crie ou extingf}, cargo de 
seus serviços e fixe o r€Slpectivo venctmento. 
..... , ......................................... 1 •••••••••• 0 ........................... . 

Seção V - Do processO Legislativo 
.................................... a.o ••• 1 .............................................. .. 

Art. 50. Considerar-se-ão 8Jprovados os projetos de lei com­
plementar qU€ obtiverem maioria absoluta de votos favoráveis dos 
membros de ambas as Ca.J;la.s do CongresS<J Nacional. 

Art. 51. ................................... -................. . 
62, 63 e 66, de 1980. . .... - ...............................................•............ 

AB Mesas -da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos § 3.° Na falta de deliberação dentro dos 'prazos estl1Jbelecidos 
termos do art. 49 da Constittúção Federal, promulgam a seguinte neste artigo e seus parágrafos, cada projeto será incluído automa­
Emenda ao texto constitucional: - t10MDente na Ordem do 'Dia, em regime de urgência, nas cinco 
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sessões subseqüentes e se, até o finaJL delas, não for aprectado, 
considerar-se-á aprovado. 

§ 4.0 A apreciação das emendas do Senàdo Fedeml pe'la Câ­
mara dos Deputados far-se-á, nos casos previstoa- neste artIgo e 
em seu § 1.0, no pIlam de 10 (dez) dias; findo este, se não tiver 
havido deliberação, serão tidas por ruprovadas. 

§ 5.0 ..•..•..•..•.•.••.••••.•••.••.•••..•.••••....••••••••••• 

§ 6.° .'e .......................................................... . 

Art. 55. ...................... _ ................. 0 ................................. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ~ ...................................... " ........ " ........................................................ .. 
1- .......... o ........ o ............... _" .. lO ................................... . 

TI - finanças públicas e nOIllIla.5 tributárias, vedada a criação 
ou aumento de tributo. . 

m - fixação de vencimentos de cargos públicos. 
§ 1.0 Publicado e texto, que terá vigência imedia:ta, o decreto­

lei será submetido pelo Presidente da República ao Congresso Na­
cional, que o aprov'ará ou rejeita-rá, dentro de 60 (sessenta) dias a 
contar do seu recebimento, não podendo emendá-lo. 

§ 2.0 A falta de deliberaç.ão no prazo Mtipulado neste artigo 
importal1á na inclusão automática do (Decreto-lei na Ordem d~ 
Dia da sessão ,conjunta, em regime de urgência, nas cinco seSsões 
subseqÜ;.entes e se, até o flnal delas, não for apreciado, conslde­
rar-se-a aprovado. 

§ 3.0 A rejeição do decreto-lei não imPlicará 3; nulidade dos 
atos praticados durante a SUa vigência. 
" .......... , ......... \ ............. '" ............... '" .......... . 

Art. 59. . ........•...•• , ............................... " ..... . 
••• 1 .................... 0 ••• 1 •• 1 ......................................... 0 .. . 

§ 3.0 .comunicaldo o veto ao Presidente do Senado Federal, 
este convocará as duas Câmaras para, ,em sessão con1unta, de-le 
conhecerem, considera:ndo-se aprovado o projeto que obtiy.er o voto 
de 2/3 (dois terço) dos membros de cada uma das Casas, 3./PÓs o 
que será o Iprojeto enviado, para promulgação, ao Presidente da 
República . 

§ 4.° Se a lei não for promulgada dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas pelo Presidente da República, nos casos do § 2.0 e do 
§ 3.0 , o Presidente do Senado Feder.al a promulgM'á e, se este não 
o :fi.Zer em igual praao, fá-la-á o Vice-iRresldeute <do Senado 
Federal. 

§ 5.° Nos casos do artigo 44, 8Jpós a !lJprovação final, a lei 
será 'promulgada pelo Presidente do Senado Federal. 

S 6.° No caso do item V do artigo 42, o ,projeto de lei retado 
será submetido apenas ao Senado Federal, aplicando-se, no que 
couber, o disposto no § 3.° 

Art. 2.0 Fica supriimido o parágrafo único do art. 154 da 
ConstItuição Federal. ' 

SUl\lÁRIO 

1- ATA DA 275' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE OUTUBRO 
DE 1980 

1.1 - ABERTURA 

-- 1.2 - EXPEDIENTE , 
1.2.1 - Discurso!. do E .... pediente 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Consideraçõs sobre a proposta 
de emenda à Constituição que restabelece as prerrogativas do Congresso 
Nacional. 

2 - ATA DA 276' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE OUTUBRO 
DE 1980 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDI ENTE 

2.2.1 - Dillcursos do Expediente 

DEPUTADO JOSÉ DE CASTRO COIMBRA - Apelo às autorida­
des competentes em favor da reabertura, nos fins de semana, dos postos de 
gasolina das cidades turísticas, e das Estâncias Hidrominerais. 

DEPUTADO PEDRO SAMPAIO - Considerações sobre a recente 
greve do magistério nacional. DEPUTADO JER6NIMO SANTANA - Memorial das entidades 

representativas de JiParaná-RO. dirigido ao povo em geral, sobre a 
criação de novos municípios naquele Território. DEp'UTADO ~A[:LO LUST~SA. - Tel~grama enviado a S. E~' 

pelo PreSidente do Smdlcato da Industna do Tngo e no Estado do Ceara, 
DEPUTADO ODACIR KLEIN - Redução da taxa rodoviária única protestando contrà a propalada transferência, para Brasília, da sede do 

para os carros movidos a gasolina.' Departamento de Comercíalização do Trigo Nacional - CITRIN. 

DEPUTADO CANTIDIO SAMPAIO - Resposta ao discurso pro­
nunciado na presente sessão pelo Sr. Jorge Uequed. 

DEPUTADO FEU ROSA - Nota publicada no Jornal A Gazeta-do 
Estada do Erpírito Santa. sob o título "Ã memória de meu pai", de autoria 
do Jornalb.ta Uchôa de Mendonça. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessào conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.2.3 - Oficio 

- Do Pn:~idente da Combsão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre as Propo~tas de Emendas d Constitüição n9s 69,77 e 78/80, que alte­
ram as letras c e d do parágrafo único do artigo 151 da Constituição Fede­
ral, solicitando prorrogação por mais 15 dias de prazo para apresentação 
do p.lrect:r por aquele órgão técnico. Apro\ado. 

1.2,4 - Comunicaçõe:. da Liderança do PDS 

- De ~ubstítuição de memb~os en:t Comissões Mistas. 
. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

PropO:"td de Emenda à Constituição n9 49/80, que restaura o pleno 
direito de grt:ve sem restrição de qualquer natureza. Votação adiada, por 
falta de quorum após usar da palcivra o Sr. Felippe Penna. 

Proposta de Emenda à Con~tituição n9 64/80, que acrescenta inciso 
ao artigo 20 d.! ConstitUição Feder.!l, Di<icussào encerrada, votação adiada 

-por falta de quonml. 

lA - ENCERRAMENTO 

DEPUTADO PEDRO GERALDO COSTA - Defesa da manipu­
lação de remédios pelos farmacêuticos. 

DEPUTADO LUJZ CECHINEL - Situação do ensino universitário 
do País. • 

DEPUTADO RUY C6DO - Apelo em favor da abertura dos postos 
de gasolina na~ cidades turísticas e nas Estâncias Hidrominerais aos do­
mingos. 

2.~.2 - Comunicação da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputa­
do~ 

De substituição de membro em Comissão Mista. 

2.2.3 - C omunicaçào da Prellidência 

Convocação de sessão conjunta a realiza~se amanhã, às 11 horas, 
com. Ordem do Dia que designa. . 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 57/80, que estabelece a obri­
gatoriedade de aplicação pela União de percentual mínimo de sua receita 
proveniente de impostos de manutenção e desenvolvimento do ensino, 
destinando-se parcela aos Estados e ao Distrito Federal para aplicação no 
ensino de ~egundo grau (Tramitando em conjunto com a PEC n~ 56/80). 
Apreciação adiada por falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 56/80, que acrescenta parã­
grafo ~ob nQ 4, ao artigo 176 da Constituição Federal, estabelecendo a 
obrigatoriedade de União aplicar parte de sua receita tributária na ãrea da 
educaçãô. (Tramitando em conjunto com a PEC n9 57/80). Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

2.4 - ENCERRAMENTO. 
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, .. 
ATA DA 275' SESSÃO 'CONJUNTA, EM ,8 DE OUTUBRO DE 1980, 

2' Sessão Legislativ~ Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESlDtNCIA DO SR.~GASTÃO MÜLLER . 
, " 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, A CHAM-SE PRESENTES OS SR$ . . son Gibson - PDS; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricar-
SENADORES: ' '- do F:iúza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales 

Adalberto Sena - Jorge Kalume::":'" José Guiomard - Eunice MichÚes Ramalh(i - PP. 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Gabriel Hermes - JarDas Pas- Alagoas , 
sarinho - Alexandre Costa ~ Luiz Fernando' Freire - Jbsé Sarney -.: AI- ',Albérico Cordeiro _ PDS; Antônio Ferreira _ PDS; Divaldo Suruagy 
berto Silva - Bérnardino Viana - HeÍvídio Nunes '- Almir Pinto- José ~ PDS; Geraldo Bulhões; José Costa _ PMDB; Méndonça Neto _ PMDB~ 
Lins - Oziris Pontes - Agenor Maria - Cunha Limá -=- Humberto Lucena Murilo Mendes -=- PDT. 

" - Milton Cabral- Aderbal Jurema -:' Nilo Coelho -' joio Lúcio - Luiz 
Cayalcan!e:- Gilvan Rocha - Lourivâl Baptista - Passos,Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Luiz Viana -Dirceu Cardoso -:- João Calmon - Alberto La­
vina~ - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Safurnino - Itamar 
Franco - Tancredo Neves - Amaral-Eurlan - Franco Montoro - José 
Caixeta ~ Henrique Sa~tillo ...:.... Lázaro' Barbozà -' Benedito Canelas -
,Gastão Müller - Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian -,Affonso Camargo 
- Leite Chaves - ~Paulo Brossard, - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS;' Celso Carvalho ~ PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; TertulIa­
no Azevedo - PP. 

Ba~ia ' 

Afrísio Vieira Lima - PDS; ÂngeÍo' Magalnl!ts -: PDS; Carlos 
Sant'Anna --PP; Djalma Bes~a - PDS;,Elquisson SoaÍes ~ PMDB; Fer­
nando Magalhães ~ PDS; ~rancisco Benjamim - P:qS; Francisco Pinto -

Acre PMDB; Henrique Brito -,PDS; Hilderico Oliveira -~PMDB; Honorato 
, , _ •. ' ." -.' Viann? - PDS; Horácio Matos - 'PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna 

. AlUIZIO Bezerra, -:- P~~B,Amilcar de QueIroz - ~DS, Geraldo~le- ,_ 'PMDB; Jos6 Amorim -_ PDS;' José Penedo _ PDS; Leur;Lomanto _ 
m!n~ - yMDB;~Na_bor JUnIor - PMDB; Nosser Almeida - PDS;,WIl~y PDS;,Manoel Novaes _ PDS; Marcelo Cordeiro _ PMDB; Menandro Mi-
VIanna - PDS. nahim ~ PDS; Ney ,Ferreira -P.DS; Odulfo Domingues -- PDS; Prisco Via-

Amazonas na ~ PDS; Raymundo Urbàno; Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão -
Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PpS; Mário Frota =- PMDB;' PDS; Roque Aras'- PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado -

Rafael Faraco' - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota _ PDS. PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral ~ PDS; Brabõ de 'Carvalho - PDS; J ader Barbalho -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Manoel Ribeiro -
PDS; Nélio Lóbato - PP; O,svaldo Melo - PpS; Sebastião Andrade -
PDS.' -

, Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio 'Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Luiz Rocha- PDS; Ma­
rão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; Temístocles Teixeira; Victor Tro­
vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado - PP. 

Espírito Santo 

, Christiano'Dias Lopes - PDS;,Feu Rosa,~ PDS; Gerson Camata­
PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mãrio Moreira - PMDB; Max Mauro -
PMDB.' , ' . 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Ãivaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha,- PMDB; Daritel Silva - PP; Dàrcílío Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair -
PMDB; FeÚppe Penna ~ PMDB; Florim Coutinho; Hydekel Freitas -
PDS; Joel Lima - ,PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorg~ - PDT; Jorge 
Cury'- PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; 
José Frejat - PDT; José Maria' de Carvalho - PMDB; José Torres - PDS; 
Lá~àro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas Sampaio - PP; Lygia 
Lessa Bastos - PDS; Mac D.owell Leite de Castro - PP; MarceUo Cerqueira 
- PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira 

Ceará - PP; Osmar Leitão - PDS; Oswaldo Lima":'" PMDB; Paulo Rattes -
Adauto Bezerra _ PDS; Antônio Morais _ PP; Cesãrio Barreto _ PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles 

PDS; Claüdino Sales _ PDS; Cláudio Philomeno _ PDS; Evandro Ayres de Gonçalves - PP; Rubem Dourado,- PP; Rubem Medina - PDS; Sarama­
Moura _ PD~; Figueiredo Correia _ PP~ Flávio Marcílio""':' PDS; Furtado go Pinheiro - PDS; Si~ão-Sessim ...:. PDS; Walter Silva - PMDB. 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo . , Minas Gerais· 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Mau- Aécio Cunha _ PDS; Altair Chagas _ PDS; Antônio Dias _ PDS; Ba-
ro 'Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade - PMDB; tista Miranda _ PDS; Bento Gonçalves _ PP; Bias Fortes _ PDS; Bonifá-
Paulo Lustosa -:- PDS; Paulo Studart - PDS. cio de Andrada _ PDS; Carlos ,Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris-

Rio Grande do Norte tóvam Chiaradia - PDS; Dario Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto _ PMDB; Djalma Marinho Edgard Amorim:"'- PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib -

_ PDS; Henrique Eduardo Alves _ PP; João Faustino _ PDS; Pedro Luce- PMDB; Hélio Garcia -=- PP; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da 
na _ PP; Vingt Rosãd~ _ PDS; ~anderley Mariz _ PDS. ' Cunha - PDS;,Humberto Souto - PDS;.Jairo Magalhães - PDS; João 

Herculino - PMDB; Jorge Ferraz'- pi>; Jorge Vargas - PP; José Carlos 
Paraíba Fagundes - PDS; Juarez Batista --:- PP; Júnia Marise - PMDB; Leopoldo 

Ademar Pereira - PDS; Agassiz Almeida PDS; Alvaro Gaudênció - Bessone:"- PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vasconcellos-=­
PDS; Antônio ,Gomes - PDS; Arnaldo Lafayette PMDB; Joacil Pereira - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo' Freire -,PP; Moacir Lopes - PDS; Na­
PDS; ,Marco,ndes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilso!J, varro Vieira F.:ilho -PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende-
Braga ~ PDS. ' . PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo 

PtirnamIJuco =-- PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara 
- PP; Sílvio Abreu Jr. -..: PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei 

Airon Rios -=- PDS; Augusto Lucena - PDS; Cristina Tavares - _ PDS; Vicente Guabiroba _ PDS. 
PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -:- PMDB; Inocêncio 
Oliveira - PDS; João Carlos de Carli - PDS;,Joàquim'Coutinho- PDS; São Paulo 
Joaquim Guerra - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Men- Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
donça Bezçrra - PDS; Josias Leite -, PDS; Marcus Cunha -=- PM~.s; Nil- Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; AI-
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berto Goldman - PMDB;- Antônio Morimoto - PDS;,Antônio Russo ~ 0- SR.-PRESIDENTE (Oastão Müller) - As listas de presença acusam 
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio.Dãntas - o comparecimento de Srs. Se,nadores e Srs. Deputados. Havendo número rc-

,PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho -'PDS; Benedito Marcílio g·imental. declaro aberta a sessão. . 
- PT: Bezerra de Melo -' PDS; CaioPoll1peu - PP; Cantídio Sampaio - Passando-se ao período dêstinado a breves comunicações. concedo a pa-

··pDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson lavra ao nobre Deputado Jorge Uequed. 
- P.MDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Noinura - PDS; Erasmo - . Di~s '_ PDS;-.Flávio Chaves _ PMDB; Francisco .Leão _ PDS; Freitas o SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Pronuncia o seguinte discur.-
Nobre ~ PMDB; Gióià~Júi1Íor _ PDS; Henrique Tume"r _ PDS; Herbert so, Sên\ revisão do. orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 
Levy _ PP; Horácio Ortiz _ PMDB; Israel Dias-Novaes __ PMDB; Jayro Ontem a-Ímprensa noticiou e a televisão mostrou o Senador Jarbas Pas-

. Maltori _ PDS; João Arruda _ PDS; João Cunha ~ P-T; Jorge Paulo.:..... sarinho. co-proprietario do PDS, anunciando a decisão do Governo de boi­
PDS; José Camargo _ PDS; J.osé de Castro Coimbra -.PDS; Maluly Netto cot~r e impedir !l,aprovação da'emenda que concede prerrogativas ao ParIa-

_ PDS; Mário Hato ..:.... PMDB; Natal Gale -=- PDS; Octacílio Almeida _ mento. 
PMD_B; Octávio Torrecilla -=- PDS; Pacheco Chaves _ PMDB; Pedro Caro- Hôje a ~imprensa notiCia e os alto-falantes da Casa estão a anunciar-a 
lo =-~PDS; Pedro Geraldo Costa _ PDS; Ralph Bi~si _ PMDB; Roberto convocação do Líder Nelson Marchezan para uma reunião da Bancada do 
Carva)hq ~ PDS; Ruy Côdo _ PMDB; Ruy Silva ~ PDS; Salvador Julia,- PDS. E após essa histórica decisão da Liderança do PDS de convocar uma 
nelli _ PDS; Samir Achôa.- PMDB; Santilli Sobrinhó _ PMDB; Tidel de reunião para apreciar o comportamento do Partido na Emenda MaTcmo. to­
Lima _ PMDB; Ulysses Guimarães _ PMDB; Valter' Garcia _ PMDB. dos os setores políticos da Nação 'e'ntraram em grandes especulações. O que 
• . " _ . _ ' - será qúe vão decidir os independentes deputados do Governo em relação à 

Goiás Emenda Marcílio? Qual será a decisão histórica da reunião' de amanhã? Será 
Adhem-ar Santillo _ PMDB; Anísio de SouZa:- 'pDS; Fernando Cunha que os deputados do PDS vão decidir que continuarão hoí'fl'andosuas assina­

_ -PMDB; Francisco Castro "- PDS; Genésio de Barros _ 'PDS; Guido turas e seus compromissos de devolver'as prerrogativas ao Parlamento para 
,Arantes _ PDS; Hélio Levy _- PDS; Iram Saraiva _ PMDB; Ituriyal N asci- que' esse possa funcionar? Será que na reunião de amªnhã a Nação vai assistir 
mento _ PMDB; José Freire·~.PMDB; Paulo Borges _ PMDB; Rezende. a'uma palavr~ de independência da bancada do partido oficial em relação àS 
M õnteiro _ PDS; Siqueira Campos .::..... PDS; Wilmar Guimarães _ PDS. '. determinações do Planalto? Em todo§ os setores da Casà, em todos os setores 

.' ,- Mat- G' , - políticos da Nação uma só é a pergunta: qual será o histórico comportamento 

A
. R . PP C I B o rospso

MDB 
-C • d C PDS do Partido oficial? Qual será a sua decisão? Todos colocam, em três pontos 

Irton eis - ; ar os ezerra - ; orrea a osta - ,; f d ,.' -d 'd . . . . C.. C PDS G'l d B PMDB J' r C PDS un amentms, que o PDS po era eCldlr. ou novamente se submete e dobra a 
-: L mtlno b ort~ - R; h I son P; ~:lros -;. . d u IOPP ampos - ; coluna vertebral para a decisão Cio Planalto ou, então, assume as prerrogati-

ourem erg. unes oc a - ; I ton Igueue o - . vas do Parlamento e a&sume o compromisso que tem com a Nação de tornar 
Mato Grosso do Sul este Parlamento realmente um poder, ou então, pura e simplesmente, será 

Antônio Carlos de Oliveira _ PT; Leite Schimidt _ PDS; Levy Dias _ uma reunião em' que os independentes deputados do PDS ouvirão a,nota e a 
PMDB; Ruben Figueiró _ PDS; Ubaldo Barém _ PDS; Walter de Castro comunicação do Planalto - que em última análise é o proprietário do PDS 
_ PDS. - - - ' '- - de que não deverão comparecer à reunião para votar as prerrogativas do 

Parlamento. - , 
Paraná . Ora, Srs Parlamentares, esta Casa está diante de um fato quase impre­

visível. Componentes do Parlamento se negam a examinar as prerrogativas 
do próprio Parlamento. Componentes do Parlamento se negam a honrar suas 
assinaturas numa emenda constitucional. . 

Adoipho Fraqco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro-Dias -
PMDB; AIípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara --- PMDB; Antônio Anni­
bel\i; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno '- PDS; Aroldo Moletta -
PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ra'mos - PDS; Ernesto Dall'Oglio -
PMDB; Euc!ides Scalco _ PMDB; Heitor Alencar Furtado _ PMDB; Hélio Aqui, até faço justiça ao Senador Jarbas Passarinho e a9 Dep~o Nel-
Duque _ PMDB; 19o Losso _ PDS; ltalo Conti ;- PDS; Lúcio Cioni _ son Marchezan. Eles não assinaram a emenda, não têm compromisso com a 

_ PDS; Mário Stamm _ PDS; Mal.!.rício Fruet _ PMDB; Nivaldo Kruger ~ emenda, são frontalmente contra qualquer prerrogativa ao Parlamento. O Sr. 
PMDB;_Norton Macedo -.PDS; Olivir Gabardo _ PMDB; Osvaldo Mace- Senad<,?r Jarbas Passárinho e o Dr. Deputado Nelson Marchezan querem que 
do _ PMDB; Paulo Marql;les _ PMDB; Paulo Pimentel _ PDS; Pedro o Parlamento continue atrel~do ao Executivo, querem que seja uma Subse­
Sampaio _ PP; Roberto Galvani _ PDS; Sebastião Rodrigues JúniQr _ cretaria do-Palácio do Planalto, não têm menhum compromisso com a emen­
PMDB; Vilela de Magàlhães _ PTB; Walber Guimarães _ pp. Waldmir Be- da e tIveram a dignidade política de não assinarem a emenda, de não darem 
Iinati _ PDS.· - 'entrevistas dizen90 que querem um Parlamento independente. 

S t C t 
. Agora, sou forçado a ler a relação de parlamentares que deram entrevis-

an a a arma ta t l""-' l' . 
Adb 

. Gh" PDS A I' R' P-DS 'd S h" s, que se comprome eram, que loram a opmJao pub Ica dizer que queriam 
emar 151- . nge mo' osa - . AmaI o c mltt _ pp. ' P I . '. A . W PDS' E l d M '. ' Um ar amento com prerrogativas para poder honrar os compromissos que 

rte~lr e~ner ~ '. rnesto e . a~co ~ PMDB, Evaldo Amaral - deve ter u!TI Poder. Mas, a reunião de amanhã do PDS é que é importante 
PDS, FrancIsc? LIbar?om - PMDB, Joa? Lmhares - PP; Juarez Furtado para a Nação ... Os independentes deputados do PDS se reunirão maci amen-
- PMDB; LUIZ Cechlllel - PT; Mendes ae Melo - pp. Nelson Morro - t h' . - d - . ç 
PDS' Pedro Collin _ PDS' P d I _ PM B' ' ' . e e a u~~ prevls.ao e que 222 parlamentares do PDS se reumrão amanhã 

-W I' d L PMDB' e ro vo D , Victor Fo,:tana - PDS, para decidirem qual o comportamento da Bancada diante do fato histórico 
a mor e uca - . d lt d t' d P I N" . _ _" a vo a as prerroga Ivas o ar amento. Illguem duvida que será uma de-

Rio Grande do Sul, cisão histórica. Todas as perguntas se fazem no sentido de se perguntar qual 
AIcebíades de Oliveira -:- PDS; Alceu ColIares _ PDTf Aldo Fagundes será o comportamento do PDS. Alguns mais pessimistas, que outros chamam 

- ~MDB; Alexandre Machado _ PDS; Aluízio Paraguassu --; PDT; Ary <ie realistas, dizem que a decisão já está tomada. Amanhã, o Líder comunica­
Alcantara - PDS; Cardoso Fregapani _ PMDB; Carlos Chiarelli _ PDS; rá a decisão do proprietário do Partido, o Senhor Presidente João Figueiredo 
Carlos Santos - ~MDB; Cláudio Strassburger _ PDS; Darcy Pozza _ - o Dr. Delfim Netto - comunicará aos Srs. Deputados ,que, em silêncio e 
PDS; Eloar Gua~elh - PMDB; Eloy Lenzi _ PDT; Emídio Peronctr-"- PDS; qUIetos, ouvirão, humildemente, a decisão do Presidente e do proprietário do 
Fernando Gonçalves _ PDS; Getúlio Dias _ PDT; Harry Sauer-:- PMDB' Partido de que não devem comIlarecer porque o Parlamento não pode ter 
Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum -.PMDB; João Gilberto _ PMDB' Jor~ prerrogativas, po!,que se ele tiver prerrogativas, o PDS e os seus Deputados e 
ge Uequed - PMDB; .JÚlio Costamilan _ PMDB; Lidovino -Fant~n _ Senadores n~o terão benesses, não terão nomeações, não_terão privilégios, 
PDT; I'y1agnus G~imarães _ PDT; Nelson Marchezan ~ PDS~ Odacir Klein não terão poder público para acobertar a corrupção do processo eleitoral. E 
;- PMDB; Pedro Germano _ PDS; Rosa Flores _ PMDB; Telmo Kirst _ dizem que ouvirão quietos. Outros, mais astutos e mais ávidos do processo 
PDS; Waldir Walter _ PMDB. democrático, dizem que os deputados do PDS vão reagir e vão mostrar que 

_ Amap~ . 

Antônio Pontes - PDS; Pa,ulo Gu~rra - POS. 

Rondônia 

Jerônimo Santâna - PMDB; Odacir Soares - PDS'. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS), Júlio Martins - P~S. 

não estão atrelados ao poder, que não são submissos, que não são subservien­
tes, que não são profissionais da subserviência, e vão mostrar à Nação que 
têm independência para votar as prerrogativas do Parlamento ao qual perten­
cem. Será uma.reunião histórica, para alguns. Outros esperam que seja uma 
reunião muda de cinco minutos, em' que será comunicada a decisão do pro-
prietário: _ -

Até lá veremos, Srs. Parlamentares. A Nação :espera um comportamento 
altivo ~os representantes do povo nesta Casa, ou, e~tão, a Nação não poderá 
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confiar sequer em entrenstas. sequer em promessJs. sequer em aSSlnaturdS, 
sequer em documentu~, porque se o Presidente. que é o proprietário do Parti­
do. deCidir em cnntr..írIo. o povo ficará e,perando uma nova decisào. 

Era o que tinhJ a dller. Sr. Presidente. (MUIto bem!) 

o SR. PRESIDE:--"I l-J (Gastào Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado JerÓOlmo Santana. 

O SR. JERÓ;\I:\IO SA;\jT A:"<A (PMDB - RO. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr Pre~ldente e Srs. Congn:ssistas. 

O prefeito de Jlparaná. no TerrItÓriO de RondónIa, criou uma grande ce­
leuma no meio da populaçào local quando tomou a inicIativa de sugenr a re­
duçdo dd área terntOrIal daquele mUOlcíplo, a pretexto da cnação dos novos 
MUnIcípIOS de Ouro Preto e Presidente MédiCI a serem desmembrados de JI­
paraná 

Tratei deste problema. conforme DCN de 27-9-80, e advoguei uma 50-
luçào concIliatória em que todas as partes Iiquem bem aquil'!hoadas na 
CrIação dos novo, mUnIcípIOS. uma vel que o Território de Rondónia tem 
áreas e espaços para a cr!ação não de 10 ou 12 mUOlcípios, mas de )00 ou 200 
dele~. 

O prefeito de·jlparaná preCipitou-se em sugerir os novos limites intermu­
nicipaIS. onde o mUOlcípio-mãe ficaria totalmente prejudicado, segundo res­
saltam aqueles que defendem uma área territorial condigna com o incremento 
populaCIOnal e econol11llo de Jiparaná 

As LeIS que cnam municípios outorgJm rJmpet~'ncia ao Poder ExecutI­
vo para. através de decreto. estabelecer l)~ I'.nites inte:mumcipais e interdls­
tritals. ASSim foi com a Lei n9 6 448/77. E sa competéncia tem também o seu 
alcance e pode chegar ao ponto de usurpar de um município toda a sua área 
territorial em favor de outros. A tudo de\e presidir um mínimo de eqüidade e 
eqUllíbno e bom 'ienw para que não cause ressentimentos ou frustrações nas 

- poplllaçõe~ envolvidas. 
As entIdades representativas de liparaná tornaram público um Memo­

nal que fOI dmgldo ao povo em geral. inclusive para o conhecimento do Con­
gresso Naciona\. As entidades responsáveis por esse Memorila são: Asso­
ciaçõe, Comercial. dos Médicos. dos Madeireiros, dos Professores e dos Ad­
vogado~. Sindicato Rural. Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Igreja Evan­
gélica A~sembléia de Deus, Igreja Bati~ta Central, Loja Maçônica, Lions 
Club e Grupo de Apoio ao Desenvolvimento de liparaná. Essas entidades ~i­
tuaram bem o problema em seu memonal, que trans~revo parà o conheCI­
mento du Governo para quando em futuro tratar de estabelecer limites mlcr­
mumClpal'> em Rondôma leve em conta o que o nosso povo reclama. 

O documento diz que "Povo é Governo". Oferecemos aqui uma pequena 
retificação "O povo não é Governo" - "Povo é Povo". O povo governa. No 
Brasil. o povo e;t,í fora do Governo desde 1964. Nos territórios essa sltuaçdo 
é mab vexatória ainda, uma .... ez que não é dado ao povo o direito de eleger 
nem prefellos e nem governador. Todo~ são biónicos e distantes e diSSOCiados 
dos problemas da comunidade: O povo deve governar, isso quando o País é 
dirigido por um regime democrático. mas esse infelizmente não é o caso do 
BraSIl. O PMDB tem lutado ardorosamente para que o BraSIl reconquiste o 
regime democrático. Infelizmente. e~~a conquista tem sido barrada pelo Par­
tido OfiCial. o PDS, que escudado n05 Senadores biônicos tem votado contra 
as proposições que objetivam a implantar a democracia no País, haja vista 
agora o ca~o da proposta de emenda constitucional que objetiva a dev91ver as 
prerrogativa~ do Poder Legislativo. O PDS se declarou contra essa iniciallva 
que é realmente uma proposta que representa um passo na reconquista do re­
gime democrático no Brasil. 

Enquanto ndo tivermos uma democracia plena, o povo não vai governar 
e tin:mo~ o desplante de ver prefeifos biômcos, como o de Jiparanâ, arbitrar 
medidas de gabinete sem ouvir a comunidade, tratando de assunto da maIOr 
seriedade como es~e dos limites intermunicipais sem ouvir ninguém. Isso pro­
va que o povo nào é governo no BraSil e muito menos em Rondônia, onde o 
governador e prefeitos sào biônico". Num território que não tem uma As­
sembléia Legislativa. onde os problemas sejam debatidos; num terrÍtóno que 
não tem Justiça, numa terra assim, o povo não é Governo. Ao contrário, o 
povo é a grande vítima do governo biônico. Transcrevo o Memorial a que me 
referi: 

"MEMORIAL 

É público e notório que em breve serão criados novos municí­
pios no Território de Rondonia. E todos estes municípios serão des­
membrado, do~ atuais, prmcipalmente ao longo da BR-364. 

Como governo e comunidade devem colaborar entre si para o 
efetivo desenvolvimento do Terntóno e do País: -

Oferecemos à consideração de V. Ex'. pontos básicos no que 
diz respeito à criação dos municípios de PreSidente Médici e Ouro 

Outuhro de 19HO 

Preto do Oeste, que serão desmembrados do atual muOlcíplO de 11-
parand 

Queremos. ante~ de entrarmos no mérIto. deixar expn:ssamente 
declarado que somos francamente favoráveIS li cTlação dos novos 
mU01cíplo~. pOIS ~omente cõm a sua CrIação será pOS~lvel a elevação 
do TerritÓrIO li categona de E~tado, objetivo de todos: Povo é Go­
verno. 

I - Conforme é do conhecimento público o governo elabo­
rou estudos no ,>entldo de estabelcer as diVisas dos municíplO~. E eg­
~es e~tudo~ foram elahorado~ sem. no entanto, serem precedidos de 
lImd ampla consulta às comuOldades tnteres~adas. E o mUOlcípio de 
llparaná ficará com uma área menor que a de Ouro Preto. porque 
as divisas do MunicípIO de Jiparaná ficariam assim e~tabelecida~: ' 

a) por um lado, no sentido da BR-3364 (Jiparaná - Porto_ Ve­
lho) todo o PIe - Ouro Preto pertenceria ao novo mUnIcípIO de 
Ouro Preto do Oeste. ficando em consequência a diVisa distante 
apena, 6 (sel~) km da área urbana de Jiparaná; 

b) pelo outro lado, no sentido da BR-364 (Jiparaná - Cuiabá) 
o MUnIcípio de llparaná sena estendido até as margens do Igarapé 
Leitão. -

. 2. O Atual Município de Jiparaná, criado pela Lei nY 6.448, de 
I I de outubro de 1977, e tendo seus limites estabelecidos pelo De­
creto n° 81.272. de 30 de janeiro de-1978, com uma área total de 
2.320.289 ha. possui dois distritos (Presidente MédiCI e Ouro Preto). 
Conta com uma população estimada em 190.000 habitantes e apre­
senta na atualidade uma das mais promissoras taxas de desenvolvi­
mento no Território de Rondônia. 

Para adequar a administração de um município destas carac­
terísticas. em plena fase de desenvolvimento, foi montada uma es­
trutura funCIOnal, quer de pessoal como de material, perfeitamente 
compatível. porém com um alto custo correspondente. 

3. Endetemo, que os limites do Município de Jiparaná deve­
rão ser fil(ado~ levando-se em consideração: a - a estruturaadmi­
nbtrauva já existente; b - a qualidade das terras; c..:.. o orçamento 
mumcipal: d - as reservas indígenas e biológicas; e - os assenta­
mentos de coloOlzação; f - as áreas de terras já rçgularizadas e por 
regularizar: g - os rios: h - as cadeias de montanhas: i - as-estra­
das Vlcmais já abertas: j - a população urbana; 1- e o fluxo migra­
tório. 

4. É ~abido. de antemão. que as terras de Ouro Preto são de 
qualidade bastante superiores às que circundam a Cidade de Jipara­
nã. As terc.as do Projeto Riachuelo não possuem a fertilidade das' 
terras do projeto Ouro Preto. 

5. No Município de Jiparaná tlcarão localizadas as reservas 
mdígenas e biológicas. 

6. Também. no Município de Jiparaná. ao lado do Projeto 
Riachuelo. fica localizado uma cadeia de Montanhas que impossibi­
lita a ôsua utilização quer para a agricultura. quer para pecuária, o 
que deverá constituir-se mais tarde. também em outra reserva. 

7. A Cidade de Jiparaná teve sua origem numa colonização 
particular. através da empresa Calama S.A .. que possui uma área de 
100.000 ha. 

o Projeto ouro Preto possui 500.000 ha, de terras atualmente 
produtivas e com parceleiros assentados. 

Enquanto o assentamento de parceleiro no Projeto Ouro Preto 
encontra-se totalmente solucionado. com a quase totalidade dos 
ocupantes de lote, já de posse de seus títulos de propriedade. na área 
da Calama. que circundeia a Cidade de Jiparaná. há um número ele­
vado de problema~ a serem solucionados. como é o caso da conheci­
da ~ecção "G", que sozinha abrange quase a metade do total dos 
100.000 ha de propriedade de Calama. 

8. A Calama abriu estradas apenas em pequena parte de sua 
gleba, e ainda a~sim. estradas de qualidade precária, onde jamais 
ouv~ q.lIalq~er t~ab~lho de conse~vação. ;Juer pela empresa ou pela 
admml~traçao publica. Longe esta o estas estradas do padrão das es­
tradas e pontes que foram abertas e conservadas pelo poder público 
(Projeto Ouro Preto). 

9. Os recursos do governo para a agricultura e pecuária, quase 
em sua totalidade, beneticiaram ou foram dingidos ao Projeto Ouro 
Preto, devido ~er uma colonização oficial e ha .... er documentação há­
bil. 

E~~es recurso~ nào beneficiavam os adqUirentes da Calama, por 
"er colonização particular e pela auséncia de documentaçào hábIl. 
Só recentemente é que houve algum financiamento. 



Outubro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 9 2769 

10. Ficando o novo Município de Ouro Pr~to _do Oeste com De-outra parte, ~ó: sábemos que as fábric~s de aJtomóvel também não têm 
todo o Projeto Ouro Preto, haverá um enfraquecimento de Jipara- condições de fornecer todos os automóveis movidos a álcool, que estão sendo 
ná, nos setores: a - Produção agrícola e pecuária; b - diminuição procurados pelas pessoas interessadas. -
drástica do número de habitantes do município; c - queda do orça- ~ Desta forma, a pessoa que precisa comprar um carro a gasolina, ou por­
mento municipal. . que não encontra -a sua disposição o automóvel movido a álcool, ou porque 
_ li. Ainda reduzindo-se o espaço físico de Jiparaná, haverá evi- onde reside não há fornecimento de álcool para mover o automóvel, é obriga­
dentemente o enfraquecimento político-administrativo, o que será da a pagar como Taxa Rodoviária Única 7% do valor venal do automóvel, 
fator·preponderante de desincentivo -à-instalação de novas indús- enquanto a que cõnsegue comprar o carro-movido a álcool ou a que tem ál-
trias no município e de aplicação de investimentos. cool posto a sua disposição para mover o automóvel paga apenas 3%. 

-12. Deve haver uma proporção entre a população urbana e a Parece~me uma injustiça, Sr. Presidente, e seria necessário reduzir os 7% 
área do muniCípio. - sobre o valor venal do automóvei movido a gasolina para os mesmos 3% do' 

Um município com maior densidade demográfica urbana deve automóvel movido -a álcool. Posteriormente, quando houver condições de 
ter também uma maior área rural, para que o administrador possa vender automóvel movido a álcool para todos os que procurarem, ou quando 
adequá-las de acordo com a política administrativa a ser implanta- houver_condições para fornecimento de álc.ool em todos os recantos do' Bra- .-
da. . sil, até)1t.ão sim, poderá havC?r uma tributação diferenciada ou uma incidência 

13. Ouro Preto ficará com as terras de melhor qualidade; com- diferel1ciada, Agor~, é injusto que uns paguem 3% sobre o valor venal, e ou­
sua instalação fundiária perfeitamente definida; com elevado núme- tros paguem 7% sobre o valor venal. É necessário reduzir-se estes 7% para 3% 
ro de estradas abertas e conservadas (BR-364, Linha'81 e vicin-ais do - não defendemos o inverso, o aumento de 3% para 7% - pois esta redução 
Projeto Ouro Preto). Jiparaná, do contrário, ficará com as terras de de 7% para 3% ensejará justiça. 
qualidades inferiores; com inúmeros problemas fundiários de difícil Posteriormente, quando houver condições de todos adquirirem auto mó­
solução; sem estradas vicinais; com reservas indígenas e Biológicas; veis movidos a álcool, ou todos tiverem acesso ao álcool para mover os auto-
com uma cadeia de montanhas; com pequena população rural. móveis, então sim, haver uma taxação diferenciada. (Muito bem!) 

Ouro Preto tendo melhor produção agrícola terá também 
maior comercialização. 

Assim sendo, enguanto 0uro Preto contará com uma arrecà­
dação maciça, apesar da incipiente estrutura administrativa, Jipara~ 
nã, que já tem sua máquina administrativa montada e, dIga~se de 
passagem, de custo elevado, ficará com uma p_rodução agrícola ínfi-
ma e com pequena comercialização. - -

E 'log'o Jiparaná ... , que: _ "c 

Através de seus administradores, procurou dotar os Distritos 
de infra-estrutura necessária, dentro dos recursos disponJveis, para 
projetar seus crescimentos, até mesmo com prejuízo.dos planos de 
,urbanização, infra-estrutura básica e vias de acesso do município se-
de.-- -

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
DeputadQ Cantídio Sampaio. 

O SR.. CANTlmo·SAMPAIO (PDS - SP. Pronunci~ o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Apenas algumas-palavras a guisa -de reparos ao discurso que mais uma 
vez, agredindo ó Partido do Governo, vem de ser feito pelo ilustre Deputado 
Jorge Üequed. Em quas!! todas ãs sessão 'do Congresso,' S. Ex' arma uma 
nova remetida aos seus companheiros, e esbraveja por esse microfone uma 
série de. considerações desairosas., que ,nós não podemos aceitar e repelimos 
energicamente. ' 

Ora, Sr. Presidente,.o que tem o nobre Deputado Jorge Uequed com o 
Partido Democrático Social? Se S. Ex' cuidasse do seu Partido com a mesma 

Em Jiparaná não existe uma única praça, jardim, bosque ou assiduldade com que pretende cuidar do Partido do Governo, eu creio que 
qualquer outra área de lazer. Nenhuma rua calçada, ou melhor di- prestaria um relt<vante serviço ou desserviço a sua agremiação. 
'zendo, nenhuma rua _sequer nivelada. Faltando, portanto, nivela-. Procura S. Ex' encontrar contradições no comportamento dqs Deputa­
mento das ,ruas, colocação de meios-fios, esgotos, drenagem de iga- dos do PDS, que assina"ram a Emenda das Prerrogativa!', pretendendo extrair 
rapés etc. , uma incompatibilidade para a rejeição dessa proposta:-

E, para·entre.frêntar todos estes gastos, disporá de uma arreca- Ora,-Sr. Prsidente. nos parece ridículo, a esta altura de nossa experiência 
dação de ICM insignificante, o que, sem dúvida, gerará sérios legislativa, fazer uma afirmação tão-irreal, 'tão absurda, pois todos sabemos 
Problemas 'para a continuidade de seu' desenvolvimento. que as proposições' de quorum qualificado são subscritas pelos deputados 

15. Como já declaramos'no início, somos favoráveis à criação mais para propiciar um número regimental ou constitucional. De maneira al­
dos novos municípios, porém, sem prejudicar muito os já existentes. guma prende ,â vontade do Deputado ou estabelece um compromisso irre-

16. Entendemos, outrossim, que tendo o atual município de li- movível, no sent!do de acolher definitivaJ11ente àquela proposição. Isto pode 
paraná que suportar o' desmembramento de dois outros municípios, 
ou seia o que era 1 (um) município, passará. a ser 3 (três), não poderá ~er compr9vado facilmen!e_ com um sem número de exemplos, dos mais ex-

" pressivos. 
o novo município de Jaru englobar terr,as que atualmente pertencem -Diz S. Ex~ que ressalva a posição do Senador Jarbas Passarinho e do 
ao município de Jiparaná. - Líder Nelson Marchezan, qU,e teriam sido os únicos que' não assinaram essa 

17.-Pelo exposto, solicitamos que: a - parte do PIC-Ouro Pre- emenaa. Mal informado. Eu também não assinei. Também, se tivesse assina­
to possa pertencer ao~município de Jip'araná; b - que a divisa do do, não sentiria nenhum constrangimento em votar contra essa emenda, 
m~nucípio de !ipa~a~á com Presi~e~t~ Médici.cs~n:i~o da ~R-364! sobretudo depois que a Oposição, num-gesto de pirraça evidente, resolveu re­
seja no Iga!,ape LeItao;c -:-. que a diVIsa do J?umcIpI~ de JIpar~na '-jeitar na Comissão Mista aquilo que representav?- o diálogo nesta Casa, neste 
com ~~r~:Pre~o, (no sentIdo da BR-364) seja n~ lugar ~onhecldo Congresso, a conciliação de pontos de vistas diametráis, _ o substitutivo ela­
como 31 ;, ~trt~ta e um); d - E, finalmente, pedimos seja acatada borado pelo eminente Senador filoysio Chaves, relator da matéria. 
nossa s~gestao. . . . - Ora, Sr. Presidente, se não há desejo de conciliação, mas a imposição 

Era o que tmha a dizer, Sr. Preslde'!te. (MUlto bem! Palmas.) _ unilateral de uma vontade, que não é a da Maioria, é evidente que não sobra 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Odacir Klein. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS- Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem -revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs .. Congressistas: 

A Legislação que disciplina a cobrança da Taxa Rodoviária Única prevê 
uma incidência de 7% sobre o valor venal para os automóveis movidos a ga­
solina, e, de 3'!b sobre o valor venal para os movido~ a álcool. Aparentemente, 
uma medida incentivar o uso do carro movido a álcool e, em conseqüência; o 
consumo do álcool ao invés da gasolina que precisamos importar através do 
petróleo. No entanto, essa Legislação, no quadro atual, presta-se a algumas 
injustiças, porque no Brasil não existem postos suficientes para o fornecimen­
to de álcool. Num'grande número de municípios, principalmente do interior 
brasileiro, não há o fornecimento de álcool. 

O programa do Governo, para que houvesse este for_necimento, não che­
gou ao ponto de fazer com que ele seja possível em-todo Território Nacional; 

outro recurso lógico e racional a essa Maioria do que rejeitar a emenda origi­
nai, porque-, na verdade, deveríamos chegar a um denominador comum que 
expressasse um ponto de vista que poderíamos dizer unânime nesta Casa, . 
contudo foi refutado pela Minoria. _ _ 

Por conseguinte, Sr. Presiden.te, está o nosso Partido com absoluta liber­
dade, sem nenhuma amarra para, amanhã, na sua reunião, democraticamente 
votar a maneira definitiva como decidir esse processo legislativo repassado de 
tamanha importância. 

Portanto, Sr. Presidente: em nome de nossa Bancada, em nome do Parti­
do Democrático Social 'repelimos-essas 'agressões, e, com todo respeito ao 
ilustre Deputado Jorge Uequed, dizemos que não lhe reconhecemos autorida­
de para criticar o nossÓ procedimento. Somos um Partido autônomo, senho­
res dá ,nossa vontade e do DOSSO ,destino. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

, O SR. PRESIDENTÉ (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputa~o Fel! Rosa: 
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Q SR.'FEtJ KQS,A (pDS'- ES. Pronuncia o seguinte.discurso.) - Sr. 
Pr~dente-'6 Srs. Co,ngressistas, desejàmos, nesta op.ortuniçáde, inserir nos 
Anát~ do Cf1ngresso unia no~a publicada nQ Jornal A Gazeta; de minha terra, 
subscrita pelo conceituado Jornalista Gutman Uchôa de Mendonça. 

Essa nota, pela sua oportunidade, numa época e~ que tanto se fala sobre 
a Revolução de 30, merece ser lida e meditada por todos aqueles que se inte­
ressam pela História de nossa Pátria, especialmente pelas gerações mais jo- -
vens. 

Nos 15 anos que reinou, o Sr. Getúlio Vargas teve a petulância 
de atrasar esta Nação por mais de 50 anos, com suas retrógradas 
idéiás e, para espanto de todos, deixou esta monstruosidade que estâ 
aí, que é o sistema de Previdência Social, o maior cancro devoradol 
de recursos e incontrolável devido à'-incapacidade gerencial e pelas 
fantásticas sinecuras que'abriga, nada mais fez e, o de melhor, foi 
seu próprio suicídio. 

Lastimo profundamente que os ventos de liberda'de, de demo­
cracia e de respeito ao povo e a tudo, se façam com tamanha des­
façatez em nosso país, onde a memória do povo e a até mesmo a me­
mória nacional são violentadas. 

Está consubstanciada nos seguintes termos: 

MEMÓRIA DE MEU PAI 

Uchôa de Mendonça 
A propósito de notícia publicada no Jornal do Brasil, sobre mo­

vimento para se comemorar a Revolução de 1930, em respeito à m~­
mória do meu pai, jornalista Mesquita Neto, enviei a carta abaixo 
ao editor importante órgão,jornalista Walter Fontoura, do seguinte 
teor: 

Vitória (ES), 19 de outubro de 1980 

Ao Senhor 
Jornalista Walter Fontoura 
MD. Editor do Jornal do Brasil 
A v Brasil, 500 - CEP: 20.940. 
Rio de Janeiro - RJ 

Senhor Editor: 

Li, com certo espanto, na edição do dia 26-9-80 à página 7, des­
se importante periódico, sob o título "Missa vai marcar Revo­
l\:lção", notícia a respeito da campanha de levantamento de fundos 
para as comemorações do 5Ü'i' aniversário d!i. Revolução de 1930, no 
dia 3-10 em curso. 

Sou filho do jornalista e escritor Mesquita Neto (Octávio José 
de Mendonça), que foi, no Espírito Santo, dono do jornal O Norte e 
que teve a audácia de combater a ditadura do Sr. Getúlio Dornelles 
Vargas. que esteve aboletado durante 15 anos no poder deste pobre 
Brasil. 

O meu espanto não foi maior porque, felizmente, como não po­
deria deixar de ser, a "homenagem" comemorativa da Revolução de 
1930 tem como idealizadores os familiares do Sr. Getúlio Vargas e 
velhos serviçais mas, quem conheceu aquele regime de terror, de 
perseguições abomináveis jamais poderia aplaudir a comemoração 
do II)ais nefasto e negro período ditatorial que esta Nação suportou, 
e como suportou ... 

Pelo que me lembro, ainda jovem e na ocasião jornaleiro, ven­
dendo o jornal feito pelo meu pai, a Polícia o prendeu por seis vezes 
consecutivas para declarar-se "inimigo do regime" e comunista con­
fesso, só porque defendia o proprietário rural contra a espoliação 
do imposto territorial. 

Em São Mateus, aqui no meu Estado, o terror era desenvolvido 
pelo fisco de tal forma que todos viviam apavorados. 

Espero que o Jornal do Brasil, este sólido bastião de defesa das 
liberdades individuais dê guarida à minha revolta íntima, de ver a 
comemoração de um dia que jamais devesse ser lembrado, em ho­
menagem à liberdade. 

Cordiais Saudações. - Gutman Uchôa de Melidonça. 

Gutman Uchôa de Mendonça 
Rua Loren Reno, 100 - CEP 29.000 
CPF: 014722327/04 
Vitória - Espírito Santo 

v-egistro aqui minhas palavras de solidariedade para com o ilustrejorna­
lista, e rendo um preito de saudade e respeito à memória de seu venerando 
pai, .José de Mendonça, que usava o pseudônimo de Mesquita Neto e foi, sem 
dÚVida-alguma, uma das figuras mais exponenciais do jornalismo capixaba. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Não há mais oradores inscri­
tos para breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
neste plenário, destinada à apreciação das Propostas de Emenda à Consti­
tuição n9s: 56, de 1980, que acrescenta parágrafo, sob n9 49, ao artigo 176 da 
Constituição Federal, estabelecendo a obrigatoriedade de a União aplicar 
parte de sua receita tributária na área da educação; e 57, de 1980, que estabe­
lece a obrigatoriedade de aplicação, pela União, de percentuãl mínimo de sua 
receita proveniente de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
destinando-se parcela aos Estados e ao Distrito Federal para aplicação no en­
sino de segundo grau. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Sobre a mesa, expediente que 
será lido pelo Sr. II'-Secretário. 

E lido o seguinte 

Em 8 de outubro de 1980. 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional 

incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituiçã~ 
n9s 69, 77 e 78, de 1980 (CN), que "alteram as letras C e D do parágrafo único 
do artigo 151 da Constituição Fe~eral", solícito a Vossa Excelência a prorro­
gação por mais 15 (quinze) dias do prazo concedido a este Órgão para apre­
sentação do parecer, que se encerra no dia 9 de outubro do corrente. 

Outrossim, esclarece que tal pedido decorre de razões apresentadas pelo 
Senhor Deputado Francisco Benjamin, Relator da matéria, objeto de estudo, 
e que está a exigir um prazo mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e elevada consideração. - Senador Raimundo Parente, Vice­
Presidente, no exercício da Presidência. 

Na época, um pobre produtor viu seu único cavalo de carga e a 
produção de bananas de sua propriedade tomados pela fiscalização 
e vendidos em hasta pública, para pagamento do imposto devido. O 
homem enforcou-se e, nª- ocasião, meu pai escrevia editorial em seu 
jornal afirmando "que no interior do Brasil o pobre comia mamão 
com farinha. Mamão, porque o mamoeiro nasce a-toa e, farinha, 
quando D.eus dava", e ressaltava que"o Governo desconhecia a si- O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Para exame da matéria a que 
tuação da gente interiorana" e que "para viver no país assim o suicí- se refere o Expediente lido,jã foi concedida prorrogação do prazo da Comis-
dio era a melhor maneira de se pôr fim ao suplício". __ são que, inicialmente, findava a 9 de setembro. 

O DIP _ Depar:amento de Imprensa e Prol?aganda determi- .0 § 29 do art. 137 do. Regimento Inter~o do S~nado, I; subs~diário do 
nou o fechamento maIS uma vez do Jornal O Norte e determinou a RegImento Comum, permIte nova prorrogaçao, medIante dehberaçao do Ple­
prisão do meu pai, mandando para aqui o secretArio do Ministro da nário. 
Justiça para apurar os "crimes" cometidos contra o Governo, oca- Assim, a Presidência irá submeter a votos a solicitação do Presidente da 
sião em que a Polícia do Sr. Filinto Müller (homem que de muitas Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre as propostas de Emenda à 
faces e que serviu há vários governos) utilizava-se de cunhas de ma- Constituição n9s 69, 77 e 78, de 1980. 
deira para leva!1tar as unhas dos pés para que os "infratores" con- Os Ses. Deputados que concordam com a prorrogação do prazo por J5 
fessassem a "verdade". Mesmo assim, o meu pai não confessou. dias, conforme solicitado. queiram permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Meu pai foi vítima desta Revolução de 1930 que se deseja co- Aprovado. 
memorar com missa a Revolução dos Gregórios, dos Beijo Vargas e Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
de outros tantos que tomaram conta do poder éomo se donos fos- Aprovado. 
sem do Brasil durante 15 miseráveis anos. De acordo com a deliberação do Plenário, fica concedida a prorrogação 

Como brasileiro, como impertinente defensor das liberdades solicitada. 
individuais. sou acometido de asco em ver que no meu Pais ainda se O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Sobre a mesa, comunicações 
pretenda comemorar o que deveria ser esquecido. que serão lidas pelo Sr. 19-5ecretário. 
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São lidas as seguintes . . quela política econômica pela qual se considerou, sobretudõ, a relevància, ã 
Brasília,·8 de outubio de 1980 importância de um determinado setor in.dustrial na contribuição para o k'or 

Senhor Presidente ' exportação, muito mais do que, por exemplo, o emprego gerado por aquele 
. . , . - . setor ou por aquela3ndústria. 

Nos termos.do §)9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de -
comunicar.a '('NExf, para os_ devidos fins; qu~ esta Liderança deliberou pro- ' No~ úl~m~s te~pos tem a p~lítica econômica ~asicar 'nte visa~o altas 
por a substltulçao do nobre Sr. Senador AloysIo Chaves, pelo nobre Sr .. Sena-· taxas de capltaltzaçao e de expansao da renda bruta mterna, :m considerar o 
dor Adc::rbal Jurema, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará aspecto social fundamental do emprego ,ou considerando de maneira bastante 
'parecer sobre a mensagem n9 119, -de 1980-CN, que submete à deliberação se~u~dãri.o. A conseqüência. disso-é que os d~reitos dos 'trabalhadores, os di­
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.798, de 24 de julho de reltos dos empregados têm sido postergados e por isso são conduzidos os tra-

_ 1980, que "Estabelece limite de renumeração mensãl p'ara os servidores da balhadores brasile~ros a uma situação de irritação, a_uma situação de desen-
Administraç~o Federal, e dá outras providências"._ . canto, de desespero q~e ge~a a necessidade desse recurso extremo de greve. 

. .. Por esses motivos é que concordamos com o projeto do Deputado Bene- -
d' ~p:~velt~: op~rtumâ:de ~ara renova~ os p~otesto~ da ~ais alta estima dito Marcílio. Julgamos que, no processo de oficialização, para que seja res-

e 18 ~n. a dconLsl'deraçao. - ena or Bernar~mo Viana, Vlce-Llder do PDS no tabelecida a' justiça social, a justiça de modo geral, é necessário que a legis-
exerClClO a I erança. I - . - . ., . açaQ permIta aos empregados se orgamzarem, permita-lhes, mclusive,' usar 

Brasília, 8 de outubro de 1980 do recurso extremo de greve.· -
Senhor P~esidente, _ - . - - O Professor John Galbraith, que esteve há pouc<;l tempo no Brasil, ~e no­
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum· tenho a ho 'd- tabilizou p~r defender o ponto de vista de que, como contrapartida ao poder 

. ,_ ,nra e d d . , d d . B'l 
comumcar ~,~.:~x'l_para os devidos fins, q!:le esta Liderança deliberou pro-:, osgran es grupos amencanos, e a sua ,tese e ver a eIra. no ~asl., mes~o 
Po! a ,substltUlçao dos nobres Srs. Sen~dores Aloysio Chaves e Lenoir~Var- por9,ue alguns desses ~rup~s que ~tuam la nos Estad~s U~ldos, aqUI t~mbem 
ga~, pelos nobres Srs. Senadores Almir Pinto e Gabriel Hermes na Comissão atu.am, em co~trapa!'t1da a atuaçao de~ses ~Up?S, .hl~tortCamente fOI neces­
Mista do Congresso Nacional que dará parecer sobre a mensagem n9 122, de ~áno o apareCImento dasgran.des .orgamzaçoes smdlcals ~ue restabeleceram a 
1980-CN? que submete à delibe!ação- do Congresso Nacional o texto do ?rde~, que ~~tabeleceran:'- a J~st1ça n~ campo da~ rel~çoes do trabalho. Por 
Decreto-lei n9 1.800, ~e 18, de agosto de 1980, que "Limita a aplicação do dis-- 185.0 e, n.eceSSa!lO que a leglslaçao proteja as orgamzaç~es do~_e~pre~ados. O 
P?st~ no artigo 49 do Decreto-lei !lI' 1.742, de 27 de dezembro de 1979, que Prtn~lp~o.aquI exposto, ~u~ p~de parecer a.-alg~n~ radical, naa e m~ls do que 
dispo e sobre a realização das despesas à conta· de recursos vinculados d T _ o prmclplO da autonomia smdlcal, porque os smdlcatos devem ser livres para 
souro Nacional no.exercício de.1980":· o e organizar a sua própria lei..e o seu próprio. sistema. -

, - -
. ~proveito. a opo!tunidade para r.enovar os protestos da mais alta estimá . :"-inda há pouc~, apresenta~os. ~ Casa l!m proj~to, oriundo também do 

e dlstmt~ ~onslder.açao. _ Senador Bernardino Viana _ Vice-Líder do PDS S,m~lcato dos M~talurglco.s, e_creio que a~r~va~o ~or gr~nde'parte dos meta­
no exerClClO da Liderança _ _ - _ _ _.. ,- - '. -Iurglcos do BrasIl, no sentido de que a elelçao smdlcal seja feita com uma cé­

dula- oficial, de modo a d~r m_aior relevância à eleição e maior representativi-

. _ O SR. PRESIDENTE (Gastã~. Müller) -' Serão feitas as substituições 
dade aos dirigentes sindicais eleit~~, . . 

solicitadas. . . . ,-

O S~. PRESIDENTE (Gastão ~üiIer),-- ·Pas.sa-se à 

ORDEM DO DIA ' 

Item 1: 

- Da mesma maneira, este projeto, oriunclÚ" de um Deputado que milita 
nesta áre~, tem essa característica sui generis de ser nascido da experiência 
sindical: E nec~ssário que se votem leis como esta que restabeleçam verdadei­
ramente a autonomia sindical..As considerações contrárias ao projeto, de um 
mo_do gera.l, são a favor da manutenção do status quo. da manutenção de uma 

. _ _ . situ'lção revoltante, de uma ~i~uação que faz com que freqUentemente os diri-

Votação, em primeiro turno, 'da Proposta de-E~e~da à Co~sti- ge?tes sindicais! e? ~obre Dep.uta~o Benedito Ma:cílio sabe muito bem dis­
.. tuição n9 49, de 1980, que restal!!a o pleno direito de greve sem res-- 50, fiquem em sltuaçao ~as~ante dehca~a, por~~e nao ~o~e~ responder à 1?a­
_ trição de qualquer natureza, tendo - . ,-." . lavra de or~emN do~ radicaiS, que dese~am ~ph~ar o prmClpl? de quanto pior 

PARECER sob n9123 de 1980-CN cf C .' N M' t I ~elhor, pOIS nao tem resposta na leglslaçao que lhes permita restabelecer a 
. . _ .' , , a omlssao IS a, pe a ord m r t b 1 - .,. d . t' - . I d" . 

rejelçaO, venCidos os Senhores Senadores Marcos Freire, Pedro Si- e, es a e e<::er o prmclp~o a JUS Iça, especla mente a Justiça SOCIal. 

-' mon: ~endes Canale e He~rique Sa~ti1lo, e os Sénhores Deputádos É por' esse motivô que sou a -favor dã Pro~osta de Emenda à Consti-
-AudalIo Dantas, Rom~n Tito, Aurélio Peres e Carlos Sant'Anna. tuição n9 49/80 e conc1amo os meus colegas a votarem de igual maneira. 

,. . ., '. . (Muito bem!) -- . -
, - A matena c,onstou da Ordem do Dia na sessão de 19 de outubro corrente .,. 

_as 11 horas; f~and? a v~tação adiada por falta de quorum. - ' O SR. PRESID~NTE (Gastão Müller) - A Proposta de Emenda à 

Para enca 
. h . t - d- - - - Constituição exigé quorum qualificado para deliberação. Sendo evidente a 

• mm ar a vo açao, conce o a palavra ao nobre Deputado Fe-hppe Penna.·' _ inexistência desse quorum em Plenário,' deixa, mais uma vez, de ser procedida 
sua votação... ' . 

. ? SR. FELIPPE-PENNA ~PP""::': RJ. Para e~carr:iinhar a votação. Sem 
reVlsao do orador.) -:- Sr. PreSidente e Srs. Congressistas: 

_ - ,~ais u~a vez t:at~mos de assun;o da mais alt~ relevânéia perante um 
plenano vazIO, esvazIado, como vazio e esvaziaâo está o Congresso· Nacional 
nos seus P?deres,_ a julgar pelas,notícias nos jornais,. dadas pelos Líderes <ia 
PDS na Camara dos Deputad?s e, no Senado, pelas-quais se dedui que real-
11!ente a Emenda das Prerrogatjvas será sepultada. -

~fas, no caso em pauta, a Proposta de Emenda à Constituição n9 49, de 
auto~la do nobre Deput<ido Benedito Marcílio, dign9 representante do povo 
de Sao Paulo, homem que milita na área sindicál, isto tem um significado es- ' 
peci~l. .Se fizéssemos uma comparação histórica entre o que houve no Brasil, 
n~s ultImos tempos, em matéria de movimento sindical, com a política econô­
mIca d?S .Go~ernos após .1964, verificaríamos uma. -certa situação de desespe­
ro, de Irntaçao, ~m sentimento generalizado de frustraçãó, decorrência da-

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 
. . 

Discussão; em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
_ tit~i~ão n9 64, de 1980, que acrescenta inciso ao artigo 20 da,Consti-
tUlçao Federal, tendo -

.. ~AREC~R, sob n9 147, de 1980-CN, da Comissão Mista, pel~ 
rejelçaO, venCido o Senhor Deputado João Herculino. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 

,A matéria deixa de ser votada por falta de quorum. 

O SR: PRESIDEN-TE (Gastão Müller) - Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a sessão. _ 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 8 minutos.) 
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ATA DA 276' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE OUTUBRO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46{1 Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. BENEDITO CANELAS 

ÀS 19 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: do Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales 
R.amalho - PP. 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Jarbas Pas­
sarinlfo - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire - José Sarney - Al­
berto Silva'- Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José 
Lins - Ozires Pontes - Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena 
- Mílton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz 
Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju,tahy 
Magalhães - Luiz Viana - Dirceu Cardoso t- João Calmon - Alberto La­
vinas - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro - José 
Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Benedito Canelas -
Gastão Müller - Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo 
- Leite Chaves - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Arnaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Manoel Ribeiro -
PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade -
PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - P'I; João Alberto - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma­
rão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; Temístocles Teixeira; Victor Tro­
vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piaui 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; M'llton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcmo - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; lranildo 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Mau­
ro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade - PMDB; 
Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

I 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Agassiz Almeida - PP; Álvaro Gaudêncio -
PDS; Antônio Gomes - PDS; Arnaldo Lafayette - PMDB; Joaci! Pereira 
- PDS;-Marcondes Gadelha - PMDB; Octacfiio Queiroz - PMDB; Wil­
son Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Cristina Tavares -
PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Inocêncio 
Oliveira - PDS; João Carlos de Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; 
Joaquim Guerra - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Men­
donça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nil­
son Gibson - PDS; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricar-

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Angelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalrna Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato 
Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Viannli' 
- PMDB; José Amorim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto -
PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Mi­
nahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Via­
na - PDS; Raymundo Urbano; Rogério Rego - PDS; Rôrnulo Galvào -
PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado ~ 
PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - P~S; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro -
PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcmo Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair -
PMDB; Felippe Penna - PMDB; Florim Coutinho; Hydekel Freitas -
PDS; Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge 
Cury - PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; 
José Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Torres - PDS; 
Lãzaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas Sampaio - PP; Lygia 
Lessa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira 
- PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira 
- PP; Osmar Leitão - pDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes -
PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles 
Gonçalves - PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Sarama­
go Pinheiro - PDS; S~mão Sessim - ~DS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Dado Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib­
PMDB; Hélio Garcia - PP; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da 
Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo Magalhães - PDS; João 
Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge Vargas - PP; José Carlos 
Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PMDB; Leopoldo 
Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vasconcellos­
PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes -1>DS; Na­
varro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende­
PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo 
- PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara 
- PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei 
- PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval- PMDB: Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMD B; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas-
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PMDB;'Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melq - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sa,mpaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de.Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PÓS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior ..:..- PDS; Henrique Turnet - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes.,- PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda, - PDS; João Cunha·- PT; Jorge Paulo ~ 
PDS; José Camargo -'PDS; José de Castro C~irnbra - PDS; Maluly Ne!to 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida­
PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco' Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Robert~ 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; Ruy Silva - PDS; Salvador Julia­
nelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; Sántilli Sobrinho - PMDB; Tidei de 
Lima - PMDB; UJyssesGuimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Benedito Canellas) - As listas de 'presença acu­
sam o comparecimento de 51 Srs, Senadores e 403 Srs, Depu.dos, Havendó 
número regimental, declaro aberta a se~são, 

, Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado José de Castro Coimbra, 

O SR. JOSE DE CASTRO COIMBRA (PDS - sp, Pronuncia o se-
guinte discurso,) ..:.. Sr, Presidente, Srs, Congressistas: . 

O fechamento dos postos de gasolina das cidades turísticas e das Estân­
cias Hidrominerais é o atestado de óbito dessas cidades,' 

Não existe forma de sobrevivência para umá cidade que tem toda a sua 
economia baseada no turista, turí~ta brasíleiro que ê, sabidaménte, turista de 
fins de semana, quando se tom'a uma medida como esta, 

O turismo brasileiro tem sido incentivado por várias medidas governa­
mentais, mas nem uma delas é tão importante quanto a abertura dos postos 
de gasolina no fim de semana, Vimos a preocupação do dinâmico Secretário 

Goiás de Esporte e Turismo do Estado de São Paulo, Deputado Francisco Rossi, 

Adh S t 'll PMDB A " d S PDS F d C h - que, com muita sensib'ilidade para o problema, tem procurado fazer com que 
emar an I o - ; ntSlO e ouza - ; ernan o un a 'd d ' , b' 'b'l' ' 

PMDB' F ' C t PDS G " d B PDS G 'd as autor! a es supenores, tam em se sensl Ilzem, 
- ; ranCISCO as ro -- ; eneSlO e arros '- ; UI o O P 'd d- EMBRA VR d I 'd b" 
A t PDS Hél ' L PDS I S' PMDB It ' IN' resl ente a T tem esenvo VI o, tam em, mtenso tra-

ran es - ; 10 evy - ; ram aralva - ; unva ascl- b Ih b d I - d' '..!~ 

t PMDB' J ' F' PMDB' P I B PMDB' R d a o, uscan o uma so uçao que a~en a à economia destas quase 100 Cl'f"-
men o - , ose relre - , au o orges - ,ezen e d b '1' E ' b d' - 100 'd d 
M t · PDS S' . C PDS W'J G' - PDS es rasl eiras. e om que se Iga que sao pouco menos que CI a es qlle on elro - . Iquelra ampos - . I mar Ulmaraes - . . , . . ' , 

, , representam 2,2% dos mUntclplOS brasIleIros, mas que, em termos de popu-
Mato Grosso lação, representa muito menos. Entendemos que não seria a abertura desse~ 

Airton Reis -4 PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; postos no final de semana, que viria a contribuir decisivamente para um au: 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; menio significativo no gasto do petróleo no Brasil. I ) 

Louremberg Nunes Rocha -: PP; Milton Figueiredo _ PP.' Muito importante é examinar o problema sobre outro aspecto, o aspecto 
Mato Grosso do Sul . de lazer do trabálhador brasileiro, Sabemos que se retirarmôs do hábito de 

vida da classe média brasileira a freqüência às cidades turísticas, às cidades li- -
torâneas, às estâncias hidrominerais, vamos tirar o que existe de mais impor­
tante na possibilidade de lazer dessa classe média. Isto, efetivá mente: não in­
teressa a ninguém, não interessa à economia das pequenas cidades que, certa-

Antônio Carlos de Oliveira":'" PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruoen,Figueiró - PDS; Ubaldo Baré~ - PDS; Walter de Castro 
- PDS. -

Paraná mente, entrarão em colapso, 
Adolpho Franco _ PDS; Adriano Valente _ PDS; Álvaro Dias _ . Do ponto de vista psicológico, o efeito é'altamente danoso, porque mui-

'PMDB; Alípio Carvalho _ PDS; Amadeu Geara _ PMDB; Antônio Anni- ta gente que até não iria faze~ um turismo de fim de semana, vai justificar a 
belli; Antônio Mazurek _ PDS; Antônio Veno _ PDS; Aroldo Moletta _ sua não realização em função da falta de gasolina. No nosso entendimento, a 
PDS; Borges da Silveira _ PP; Braga Ramos _ P.DS; Ernesto DaU'Oglio _ medida, àlém de ser profundamente antipática porque potencialmente atinge 
PMDB; Euclides Scalco _ PMDB; Heitor Alencar Furtado _ PM~B; Hélio a toda a população, sem um resultado positivo justificado, virá criar para 
Duque - PMDB; Igo Losso - PDS; !talo Conti _ PDS; Lúcio Cioni _ quase 100 municípios brasile~ros u~ desâni~o total? e, amanhã, qu~nd? ~ 
PDS; Mário Stamm _ PDS; Maurício Fruet _ PMDB; Nivaldo Kruger _ Governo resolver nova~e~te mc~ntIV~r o tUrIsmo, vai co~tar com o descredl­
PMDB;'Norton Macedo _ PDS; Olivir Gabardo _ PMDB; Osvaldo Mace, _ to dos pequenos empresarIOS naCIOnaiS; e esta área que amda está sob o con­
dó -' PMDB; Paulo Marques _ PMDB; Paulo Pimentel _ PDS; Pedro trole de pequenos empresários passará, certamente, para as mãos das grandes 
Sampaio -=- PP; Roberto Galvani _ POSo Sebastião Rodrigues Júnior _ empresas multinacionais, que têm acesso às informações mais seguras de que 
PMDB; Vilela de Magalhães _ PTB' Walb~r Guimarães _ pp. Waldmir Be- não haveria possibilidade de um retrocesso na política do turismo, 
linati _ PDS., , , Queremos juntar nosso apelo aos do Presidente da EMBRATUR, aos 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP, 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMOB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMOB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
I'DS; Pedro Collin- PDS; Pedro·Ivo --PMDB; Victor Fontana' - PDS; 
Walmor de Luéa - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

do Secretário de Turismo do Estado de São Paulo, ao dos Prefeitos e vereado­
res das estâncias turísticas e hidroIlJinerais, no sentido de que esta situação 
seja urgentemente resolvida, para se minimizar o mal que ela já criou, Na rea­
lidade, é impossível a mudança de hábito de uma população em tão pouco 
tempo, e sabemos que o acesso às cidades turísticas, através do transporte co­
letivo, é um acesso difícil, mesmo porque existe falta deste transporte, além de 
um desconforto muito grande. 

O Presidente do Conselho Nacional de Petróleo, General Oziel de Al­
meida Costa, acenou com a possibilidade de revogação desta medida, dizen-

Alcebíades de Oliveira _ PDS; Alceu Cóllares -,PDT; Aldo Fagundes do que ela dependeria das '!autot'idades sup'eriores que teriam, determinado a 
_ PMDB; Alexandre Machado _ PDS; Aluízio Paraguassu _ PDT; Ary medida", Nosso apelo é dirigido a estas autoridades superiores para que reve­
Alcântara _ POS; Cardoso Fregapani -_PMDB; Carlos Chiarelli _ PDS; jam essa posição, para que atendam o apelo de toda a população destas pe­
Carlos Santos _ PMDB; Cláudio Strassburger _ PDS; Darcy Pozza _ quenas cidades que terão, certamenté, sua economia estrangulada, se não pu­
PDS; Eloar Guazelli _ PMDB; Eloy Lenzi _ PDT; Emídio Perondi _ PDS; derem contar com o turista, matéria-prima do seu desenvolvimento e eco no­
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer - PMDB; mia. 
Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum _ PMDB; João Gilberto _ PMDB;Jor- Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

ge Uequed - PMOB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton .".- O SR. PRESIDENTt-(Benedito €anelas) - Concedo a palavra ao 
PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein . nobre Deputado Pedro Sampaio. 
- PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - O SR PEDRO SAMPAIO (PP _ PR P , . t d' s) 
PDS' Waldir Walter _ PMOB. '.. ' ronuncla o segum e Iscur O. 

, - Sr. PreSidente, Srs. Congressistas: 

Amapá 

Antônio Pontes =- PDS; Pa~lo Guerra - PDS', 

Rondônia 

Jerônim9 Santana - PMDB; Odacir Soares - POSo 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio'Martins - POSo 

A recente greve dos professores e alunos universitários, a nível nacional, 
trouxe à baila uma série de indagações que merecem ser analisadas. Este Con­
gresso N~cional, como câmara de eco da coletividade e suas aspirações, não 
pode ficar alheio-ao problema. Por isso mesmo, desejo também tecer algumas 
considerações a respeito do tema. 

. Inicialmente, deve ser dito que a greve foi um instrumento válido para 
que toda a Nação conhecesse as reais deficiências do nosso sistema educacio­
nal. 
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Os professores e os acadêmicos proclamaram as deficiências, as tristes 
deficiências de nosso ensino, especialmente o de nível superior. E assim o fize­
ram somente após haver sido constatada a total indiferença.das autoridades 
governamentais para o pedido de melhore" dotações para o setor. 

Existe a reivindicação unânime, no sentido de que o orçamento da União 
reserve 12%, e os dos Estados eM unicípios 20% de suas dotações para o setor 
educacional. Todavia, foi lançado um alerta: é preciso evitar-se que os r~cur-
50S alocados à educação sejam mistificados em construções suntuosas e gabi­
netes muito bem decorados. Persegue-se a melhoria do ensino, não das insta­
lações escolares. 

A política atualmente em vigor marginaliza os mestres e os alunos, pois, 
com eles, é despendida parcela mínima da dotação global. Como, então, 
obter-se um sistema eficiente? 

Vale, contudo, declarar que não se pretende apenas a vinculação desses 
12% ou 20% orçamentãrios ao sistema de ensino. A reivindicação vai mais 
;llém: deseja-se que esse volume de recursos seja gasto na educação regular. 
Que o MOBRAL e os sistemas supletivos não absorvam tão grandes nume­
rários, como hoje acontece .. A Nação necessita de profissionais que possam 
ter obtido formação regular. Os índices propagandísticos do decréscimo do 
analfabetismo ou das superlativas aprovações nos supletivos são apenas um 
disfarce da ineficiéncia verificada no outro lado da moeda, ou seja, no ensino 
regular. 

E urgente, Sr". Congressistas, que o Governo tenha a coragem de estru­
turar a vida educacional do País. Não podemos assistir, impassíveis, aos tre­
mendos enganf'< verificados no ensino brasileiro. Dentre outros, permito-me 
trazer à c.olaçao o seguinte fato que julgo uma distorção: há, realmente, ne­
ces~idade de t;jntas escolas superiores no Brasil? Há mercado de trabalho 
para esses novos profissionais? O País sai realmente beneficiado desse proces­
so'? Ou, conforme proclamam alguns dos mais renomados educadores, cria­
mos apenas uma .expectativa para os formandos que, aos poucos, vão se desi­
ludindo e constituem uma classe de revoltados e marginalizados? 

-A Nação enfrenta um dilema: deve-se conceder ptioridade à educação, 
como forma de desenvolvimento integrado e perr lanentt., flU ê preferível 
investirjSi!, -maciçamente, no próprio desenvolVI .ento, e unican: ... r.te nele, 
deixando-se para as gerações futuras o impasse? Pois a manutenção desse de­
senvolvimento vai exigir a atuação de profissionais plenamente capacitados. 
Ou seremos nós, eternos dependentes de tecnologia :'llportada? 

Sr. Presidente, é uma questão da maior importância, para a própria se­
gurança_nacional. esta relacionada com a recente greve dos professores e alu 
nos universitários. Mas segurança nacional em termos de futuro, em termos 
de desenvolvimento harmonioso e integrado. Porque, Srs. Congressistas, se 
relegannos o professor e o aluno a um plano inferior, certamente a Nação 
nâo sairá engrandecída. 

O professor e o acadêmico são peças fundamentais no processo da edu­
caçâo. O governo não é fator decisivo. Mas a falta de diretrizes corretas na 
área da educação, pode fazer com que a tecnocracia governamental tumul~ue, 
ainda mais, o nosso sistema educacional, ",em oferecer alternativas válidas. 

O professor tem de ser considerado como um profissional liberal que o 
Estado emprega, devendo pagar-lhe bem; e o estudante como alguém a quem 
a Pátria ministra ensinamentos, para que, em futuro próximo, possa receber, 
em contrapartida, serviços úteis. 

A educação é investimento prioritário, Sr. Presidente. Deve, pois, mere­
cer um tratamento especial. Assim, e somente assim, poderemos atingir uma 
solução justa para todos os envolvidos: professores, alunos, comunidade e 
governantes. Assim o exige o bom senso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Benedito Canellas) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Paulo Lustosa. 

O SR. PAULO LUSTOSA (PDS - CE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - S~. Presidente, Srs. Congressistas: . 

A tônica da descentralização das atividades governamêntais deveria ser 
principio maior, no sentido de atender efetivamente os interesses e estar de 
acordo co~ a~ a5piraç?~~ e ~ece~sídade~ das populações, haja vista que esta 
descentrahzaçao permltJna ldentJ!icar melhor esses problemas e estabelecer 
diretrizes m.ais em con~onància com esses problemas e o seu equacionamento. 

. ~ segUI:, Sr. PreSidente, para que conste dos Anais, dois telegramas, um 
dmgldo a mim, pessoalmente, e outro, ao Ministro Professor Antônio Delfim 
Netto, que tratam da te?tativa de transferência, pelo Banco do Brasil, do De­
partamento de ComerCIalização do Trigo Nacional - CTRIN - que está 
Situado nos Estados do Rio Grande do Sul e Paraná, e cumpre função funda­
mental no desenvolvimento .da cultura do trigo e na sua melhor distribuição, 
tanto do na~lOnal como do Importado, naquelas regiões, para Brasília, trans­
fermdo efetIvamente o local de dtuação necessária desse órgão para Brasflia, 

numa total descaracterização, do que é, hoje, o princIpIO maior o de descen­
tralizar as atividades. Esta medida viria exatamente ferir a fado o princípio 
qUMe está prltendendo realizar no País. (Muito bem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR: pA ULO LUS­
TOSA EM SEU DISCURSO.) 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Federal Pa~io Lustosa da Costa 
Anexo Três da Câmara dos Deputados 
Gabinete - 294 
Brasília - DF 

Continuação do telex enviado a outras autoridades, com o mes­
mo texto: 

A Federação das Indústrias no Estado do Paranâ e o Sindicato 
da Indústria do Trigo no Estado do Paraná, vêm, respeitosamente, à 
pre~ença de Vossa Excelência expor um problema que está preocu­
pando seriamente aos dirigentes dos moinhos de trigo, como segue: 

Referimo-nos à recente decisão da Diretoria do Banco do Bra­
sil SI A., em transferir os trabalhos executados atualmente pelo De­
partamento de Comercialização do Trigo Nacional- CTRIN, nos 
Estados do Rio Grande do Sul e Paraná, para Brasflia. 

Não apenas os moinhos de trigo. loca~ados nos Estados pro­
dutores do Sul do Brasil, que, ainda hoje, em ~úmero, constituem a 
maioria do parque moageiro nacional e que, obrigatoriamente, rece­
bem a totalidade das suas cotas de moagem exclusivamente em trigo 
nacional, como, também, as demais indústrias, a quem são atribuí­
das quantidades de trigo nacional, em complementação às do trigo 
'importado, justificam sua apreensão pelos problemas que, certa­
mente, advirào com as modificações na estrutura do CTRIN, na 
forma preconizada pela direção do Banco do Brasil S; A. 

As modificações propostas não atendem aos legítimos interes­
ses do Governo Federal e dos principais setores responsáveis pela 
política de produção e abastecimento do trigo e seus derivados, pelo 
que apel!lmos a Vossa Excelência que seja sustada qualquer alte­
ração na forma de atuação do CTRIN, preservando-se um esquema 
de trabalho que somente tem merecido referências elogiosas pela-efi­
ciência com que ê realízado. 

Usam da oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos da mais alta consideração. - Altavir Zaniolo, Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado do Paraná. - Roland Guth, 
Presidente do Sindicato da Indústria do Trigo no Estado do Paraná. 

A 
Câmara dos Deputaaos 
Anexo 3 Gabinete 294 
Deputado Paulo Lustosa da Costa 
Brasília - DF. 

Integra do telex remetido ao 

Exm9 Sr. Prof. Antônio Delfim Netto 
DO. Ministro-Chefe da Secretária de Planejamento da Presidência 
da República. 
Brasília - DF. 

Industriais moagem de trigo todo país empreendendo viagem 
interior Paraná visitando zonas produtoras, objetivando 'conhecer 
detalhadamente programas de pesquisa, fomento e comercialização, 
vem perante V. Ex' externar profunda preocupação concernente 
modificações em vias de efetivação no Departamento de Comercia­
lização do Trigo Nacional- CTRIN - do Banco do Brasil SoA. 

A imensa satisfação permitida pela constatação avanço plantio 
trigo Paraná e convicção parte ponderável resultados deve-se traba­
lho CTRIN, destinado ambicionada auto-suficiência desse cereal, 
fazem com que singnatários deste, Presidentes Sindicatos Indústrias 
Trigo de todo Brasil ponderem a V. Ex' que modificações estrutura 
e localização CTRIN serão rude golpe triticultura nacional. 

Solicitamos ao final, certos equilíbrios e bom senso que presi­
dem decisões ilustre Ministro, que sejam examinadas junto presi­
dência Banco do Brasil providências no sentido evitar consumam-se 
mudanças que, sob.nenhum enfoque, atendem aItos interesses nosso 
País. 

U~am da oportunidade para manifestar V. Ex' protestos de 
consideração e confiança. 

Campo Mourão. PR, 11 de setembro de 1980. 
Saudações. - Amarilio Proença de Macedo. Presidente Sindi­

cato Ceará. 
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o SR. PRESIDENTE (Benedito Canellas) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Pedro Geraldo Costa ' 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do oradbr.) - Sr. P~esidente, Srs. Congressistas: 

Ocupo esta tribuna para hipotecar solidariedade, levar uma palavra de 
incentivo a esta proposta que vem em abertura de manipulação de remédios 
em nossas farmácias. Os farmacêuticos, esta classe tão laboriosa, Sr. Presi­
dente, podemos encontrá-los lia história da nossa gente com heroísmo como­
vedor. Eles pertenceram às cidades e às famíliaS'. Todas as criaturas, quando 
em nossas farmácias, o velho boticário atendia manipulando remédios, antes 
de atingirmos a industrialização, estes homens deram mUIto a nossa' popu­
lação. E, com o advento da indústria do remédio, o farmacêutico foi escondI­
do nesta nuvem poluidora da indústria. E não podemos permitir que isto 
aconteça, quando estarí!lmos apagando o trabalho desta classe, a presença da 
sua faculdade, e o quanto estas criaturas poderão dar. Uma cidade que tenha 
uma farmácia, com um serviço de laboratório perfeito, é o ponto central'de 
toda aquela população. Médicos costumavam enviar uma receita de um de­
terminado remédio para q4e fosse manipulado naquela farmácia. . 

Sr. Presidente, agora Já o Ministério da Saúde cuida e o Conselho Nacio­
nal. junto com o da Justiça, estão estudando para que se permita este retorno. 
E nós, como um admirador do -trabalho do farmacêutico, desta classe ex­
traordinária que 'tanto a população deve, porque ele a toda hora está pronto' 
para atender. Também as madrugadas do farmacêutico são interrompidas 
pelo chamamento dos enfermos. E toda cultura dessa gente, e na sua manipu­
lação. nas receitas. nos medicamentos que eles criaram no lidar com aqueles 
prod,utos. aqueles ingredIentes todos: poderíamos citar inúmeros que atraves­
saram épocas e que até hoje permanecem no atendimento. socorrendo criattJ-
raso ' 

Então, Sr. Presidente. queríamos apenas deixar, no Congresso Nacional, 
esta palavra de apoio e de mcentivo. para que a classe dos farmacêuticos ve­
nha a ser premiada e dê uma nova partida, novo rush. no sentido de servir 
maIs. porque a tristeza deve ter tomado conta dessas criaturas, ao verem os 
seus balcões com os produtos apenas arrumadinhos nas prateleiras, já pronti­
nhos, e o seu laboratório fechado. Uma farmácia sem seu laboratório é um 
corpo sem coração, sem pulmão. 

Sr. Presidente, é ,necessário que isso aconteça a essa classe assim tão ope­
rosa. tão útil e tão extraordin'ária, que nós poderíamos - se o tempo o permi­
tisse - harrar a história linda de cada um desses farmacêuticos, heróicas cria­
turas, na marcha da vida da nossa gente. 

Cumpnrnento pois a todos que com isso se preocupam, o Ministério da 
Saúde. o Sr. Ministro e todos os homens que se dedicam a esta causa, espe­
cialmente, aos farmaocuticos, pois assim os nossos estudantes das nossas Fa­
culdades de Farmácia estarão dando um novo passo, o passo maIor do mun-, 
do dinâmico de hoje. (Muito bem! Palmas.) -' 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canellas) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Luiz Cechinel. 

O SR. UIIZ CECHINEL (PT - Se. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs; Congressistas: 

A falência do ensmo, no País, é um fato que desponta com muita gravi­
dade e está exigindo dos poderes públicos uma provIdência rigorosa, no senti­
do de propiciar a todos os níveis de ensino as condições para que possa essa 
átividade ser desembaraçada a contento, e possa o País~ com isto, receber do 
esforço que nessa ·área se faz, .os profissionais dessa matéria, a contribuição 
necessária para que o Brasil possa, através da disseminação da instrução, da 
desenvolvimento da cultura responder a esse 'desafio respeitante à conquista 

I 
de sua liberdade econômica e política, que hoje ainda não se .efetivou. 

O que se verifica é que esse fator que está se denotando, nos dias que cor­
rem, de uma gravidade fora- do comum, é a resultante da ausência de recursos 
que têm sido aplicados, sobretudo após 1964, por sobre este setor que é fun­
damentai para o a'madurecimento nacional. 

O que se observa,.também. é que, paulatinamênte, as verbas destinadas 
pelos cofres da União ao setor educacional vieram deérescendo. Isso não é 
justificável, sobretudo levando-se em conta que, em_contrapartida, têm sido 
feitas inversões m,!ciças de recursos nacionais para -a manutenção do apare­
lho représsivo que, em nome da Segurança Nacional, ao invés de na verdade 
assegurar a tranqüilIdade e os direitos ao nosso povo, contribui para dissemi­
nar a intranqüilidade, o medo social, com aliás os 'últimos acontecimentos 
vieram nos revelando. com a ação terrorista, no País. Na verdade, o que tem 
sido praticamente observado não tem tido outra origem senão, muito certa­
mente, no ámbito dos aparelhos de repressão, que foram constituídos e se de­
senvolveram, livre e impunemente, nos anos mais cruentos desta Revolução, 
e que ainda hOJe permanecem mobilIzados, sem que tenha havido qualquer 

posição do Governo Federal para a desmobilização necessária desse setor. E 
nem tampouco, até mesmo, para uma punição dos responsáveis pelos ato~ de 
terrorismo flue campearam mnda recentemente no País. Muito provavelmen­
te se saiOa até a origem e os envolvidos nos atos que contribuíram para deixar 
a Nação sob sobressalto. Mas, como estamos nU\TI regime de exceção, um re­
gime que apenas tem pregado a abertura mas 'que não tem feito a abertura ne­
cessária para que' o País possa encontrar-se, então nã9 é de esperarmos algo 
dIferente. 

Entretanto, se alguma argumentação puder ser expendida no sentido de 
~ue-existisse, eventuàlmente, ausêncja de verbas para aplicação no setor edu­
cacional, deixam de sê-lo, na medida em que nós observamos esses investi­
mentos desnecessários, e aliás aplicados contrariamente aos interesses mais 
legítimos do nbsso povo. 

Amda agora temos verificado, também, pela ausência de verbas neste se­
tor a que nos referimos, a realização já de uma segunda greve dos professores 
universitários: brevemente haverá um encontro ainda em fins desta semana, 
na cidade de GOIânia, para que as associações de professores das universida- -
des federms do País façam uma avaliação do panorama neste setor, e na qual 
provavelmente também possa ser tirada uma decisão que leve os mestres do 
ensino universitáno a uma nova greve. 

A par dISSO aí, os reitores das universidades, e a este respeito eu, por 
exemplo, recebI um ofício do Reitor da Universidade Federal de Santa Cata­
rina, onde é feIta menção, também, à necessidade de'~erbas para aplicação no 
setor. A universidade no Brasil está falida. , 

Provavelmente - nesse quadro todo - haja interesse governamental de 
dificultar a ação das entidades, das escolas, quer no âmbito universitário, 
quer no primeiro e segundo graus. de nível público,- para efeito de processar 
esta mtenção, que já se dissemina no conhecimento do País, de fazer com que 
o Governo deixe de assumir a responsabilidade pelo ensino, transferindo-a a 
entidades de-natureza privada. 

Isso será um golpe muito profundo no bolso do nosso povo, nos interes­
ses naCIOnais, porque o ensino privatista não vai, ab~olutamente, atender às 
necessidades do nosso País, resolver ôs problemas de educação, e vai onerar 
ainda mais o bolso do povo, considerando-se que a população brasileira não 
tem condições sequer de subsistência quando mais de arcar com o ônus de 
mais um peso no seu orçamentõ doméstico. 

Então, é precIso que o Partido do Governo, é preciso que o Poder Execu­
tIVO, ê precIso que o sistema tome consciência da necessidade de intervir, de 
mvestir - porque educação é investimento - neste setor, a fim de que, exata­
mente, possamos ter equacionados os problemas da educação no País. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canellas) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Ruy Côdo. 

O SR. RUY COOO (PMDB - SP. Pro~uncia o seguinte discurso,) -
Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas: 

Hã pouco mais de um ano uma delegação de 342 pessoas, integrada por 
8 Secretários EstaduaIS de tunsmo, 51 Prefeitos, 7 Presidentes de empresas 
Oficiai; de Tunsmo, além de mais 63 autoridades e 194 empresários da indús­
trí_a turístIca de 13 Estados, tendo à frente o Ministro Camilo Penna, da In­
dústria e do Comércio e o Presidente da EMBRATUR, Sr. Miguel Colasuo­
no, esteve no Palácio do Planalto para agradecer ao Presidente João Figueire­
do a sua decisão de abertura dos postos de gasolina nas estâncias aos domin­
gos. 

A decisão da abertura. dos postos de gasolina aos domingos baseou-se 
em estudos realizados pela EM BRA TUR, com apoio do Conselho Nacional 
do Petróleo, que tiverem como principál objetivo a meta de poupar combustí­
vel e, ao mesmo tempo, de preservar a atividade econômica dessas localida-
des. . 

Hoje, Sr. Presidente e Srs, Congressistas. vejo com pesar que essa inicia­
tiva louvável do Governo Federal foi revogada, provocando conseqüências 
das mais graves para os mumcípios atingidos, pois-, tantã é verdade, que po­
demos prever com segurança uma queda de mais de 60% no movimento des­
sas estâncias. 

. Isso se deve ao fato de que, embora a EMBRATUR tenha iniciado a im­
plantação de um sistema de ocupação das estâncias, utilizando transportes 
coletivos, de acordo com a imposição da economia nacional de poupar com­
bustíveís, o tempo não foi suficiente para concretizar tais providências, mes­
mo porque esse sistema não é de fácil implantação, por implicar na mobili­
zação do setor pnvado. envolvendo a hotelaria. transportes terrestres, agen­
tes e operadores de tur~smo, e. finalmente, o público consumidor, que terá de 
mudar de hábito. Para essa parte, é necessária muita propaganda institucio­
nal e tempo, pois é uma conqubta gradual e lenta. 
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Estamos de acordo com o Sr. Miguel Colasuono, quando ele afirma "ser O SR. CELSO PECANHA (PMDB - RJ. Para uma questão de ordem. 
uma questão de vida ou morte para as cidades turísticas que se mantenham Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

_abertos os postos de gasolina aos domingos". Houve, efetivamente, uma revoada da passarada. O passarinho-mor, 
Sabemos que a indústria turística gera uma mMia de 3 empregos indire- com um pio, convocou todos os outros para outra floresta, e aqui ficamos 

tos e mais I emprego direto para cada quarto de hotel. Basta multiplicar esses _ numa selva de cadeiras vazias, sem podermos nos reunir. 
números pelo número de localidades prejudicadas pela medida e veremos que Sr. Presidente, nós estaríamos votando. hoje, uma emenda das mais 
um grande contingente humano será muito gravado pela medida, constituin- sérias. das mais necessãrias, das m!lis importantes daquelas que transitaram 
do um prejuízo social incalculável. pelo Congresso Nacional. A opinião não é do orador, a opinião é de todos os 

Portanto, a medida tomada pelo Conselho Nacional do Petróleo virá. professores e estudantes deste País. A opinião seria, também, do Sr. Ministro 
prejudicar terrivelmente as estâncias hidrominerais de nosso Estado. - da Educação e Cultura, Professor Eduardo Portella. 

Ressalto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o apelo que o Prefeito Luiz Houve uma vez, aqui, numa noite, que nós soubemos que na galeria ou 
Wolgran, de Aguas da Prata, está fazendo em favor do seu Município. S. Ex' na tribuna de honra desta Casa havia um honrado patrício nÓ580, represen­
conhecedor dos problemas que afligem seu Municlpio e prevendo as graves tante de outro Poder, que observava atentamente a votação de uma Mensa­
conseqüências econômicas e sociais, que fatalmente advirão, está encami- gem governamental. 

_nhando ao Presidente da EMBRA TUR oficio-convite para uma reunião, em Hoje, antes de subir os degraus desta tribuna, procurei verificar se lã na 
sua cidaçle, com os demais Prefeitos das Estâncias de São Paulo e do País, ob- tribuna de honra não se encontrava o Ministro Eduardo Portella, meu amigo 
jetivando encontrar um meio para motivar o Conselho Nacional do Petróleo, e eminente figura do Governo. Por que. Sr. Presidente? Porque eu acredito 
a fim de revogar aquela medida. que o Ministro Eduardo Portella é a pessoa mais interessada na aprovação 

A verdade é que, dos 3.953 municípios brasileiros, somente 91 são consi- desta proposta. Desde o dia em que S. Ex' assumiu a Pasta de Educação e 
dera dos turísticos, e não vejo porque fechar os postos aos domingos, criando Cultura, até hoje pela manhã, ele reclama a falta de recursos e descreve, com 
ônus terríveis a essas comunidades. -. minudências, as dificuldades por que tem passado como titular daquela Pas-

Acresce dizer. Sr.' Presidente e Srs. Congressistas, que milhares de consu- ta. 
midores se utilizam do veículo somente nos fins de semana para seu lazer, en­
quanto outros consomem o combustível nas próprias cidades onde residem. 

A princípio, ele falava qU(( as faculdades lançavam ao mundo desempre­
gados titulados: depois, ele afirma - como afirmou hoje pela manhã - que 
as PUCs estão com um deficit de 600 milhões de cruzeiros. Eu disse ontem, 
desta tribuna. que só a PUC do Rio de Janeiro está com um deficit de 40 mi­
lhões de cruzeiros - afirmou ainda o Ministro, que as universidades federais 
- temos 80, no País - devem 10 bilhões de cruzeiros, que ele recebeu 2 mi-

A economia praticamente é pouca em relação ao desenvolvimento da rendosa 
indústria do turismo, ainda inexplorada no Brasil. 

E mister estimulá-Ia e não prejudicá-la. 

E o apelo que estamos fazendo, Sr. Presidente, em nome das estâncias hi- Ihões e não sabe o que fazer com esse dinheiro, como distribuí-lo. Disse mais:. 
drominerais do me~ Esta?o. inclusive de telegrama q.ue recebi ~e Aguas da "o Ministério é um repassador de recursos, nada mais. E preciso repensarmos 
Prata. do seu PrefeIto LUIZ Wolgran, para que .assumlsse esta tr!buna, a,um sobre a universidade; o Ministério da Educação e Cultura - disse o titular da 
de fazer um apelo .ao Gov~rno Federal. no sen~do ~e que a medIda anten~r- . Pasta _ precisa ter poder político e econômico para a solução dos problemas 
mente proposta seja mantIda e que os postos nao sejam fechados aos domm- educacionais. _ 
gos para essas estâncias. 

E o apelo que estamos fazendo da tribuna dó Congresso e tenho a certe­
za de que o Conselho N acionaI do Petróleo haverá de atender principalmente 
essa~ comunidades que vivem exclusivamente do turismo. Não será o proble­
ma do petróleo que vai naturalmente poupar um pouco mais, porque, na ver­
dade, Sr. Presidente. esses veículos que rodam nas cidades. principalmente em 
São Paulo, deIxam de percorrer o interior, mas ficam rodando e gastando ga­
!>oJina normalmente. Se V. Ex' levantar os dados, vai verificar que isso não é 
fórmula de agir. principalmente nos municípios que necessitam, como é o 
ca!.o dos municípios de estâncias hidrominerais. 

E o apelo que deixamos aqui. e tenho certeza de que o apelo do Prefeito 
da cidade de Aguas da Prata será ouvido (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beneditos Canelas) - Está encerrado o período 
destinado a breves comunicações. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-5ecretário. 

E lida a seguinte 

OFICIO N9 177/80 
Brasflia, 8 de outubro de 1980. 

- Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Mar­

cus Cunha foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Ed­
gard Amorim na ComIssão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 89/80, que "Institui a Justiça Agrãria". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Freitas Nobre, Líder do PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Benedito Canellas) - Será feita a substituição 
solicitada. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 ho­
ras, neste plenário, destinada à apreciação das Propostas de Emenda à Cons­
tituição n9s 49, de 1980, que restaura o pleno direito de greve sem restrição de 
qualquer natureza; e 65. de 1980, que assegura às policias civis e militares a 
percepção de um adicional de risco de vida. 

O Sr. Celso Peçanha (PMDB - RJ) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito CanelIas) - Para uma questão de or­
dem. concedo a palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha. 

Sr. Presidente. disse tudo isto, mas não vejo a correspondência por parte 
do seu Partido. Já levantarei a questão de ordem. Não vejo a correspondên­
cia, porque não há o comparecimento aqui. Está V. Ex' com o Regimento às 
mãos e há de lê-lo, no seu art. 28, onde diz: 

"Art. 28. As sessões somente serão abertas com a presença 
mínima de 1/6 da composição de cada Casa do Congresso." 

E, lã no parágrafo segundo. do art. 29: 

"Art. 29, parágrafo segundo. No curso da sessão, verificada a 
presença de Senadores e Deputados em número inferior ao mínimo 
fixado no art. 28. o Presidente encerrará os trabalhos, ex officio. ou 
por provocação de qualquer congressista." . 

Sr. Presidente, não me alegra pedir o encerramento desta sessão, não. 
Não apresentei, junto com Senadores e Deputados, esta proposta de emenda 
constitucional por vaidade, somente para ver o meU nome em letra de forma, 
não! Desejo a aprovação da emenda. porque ela viria suscitar entusiasmo no 
meio dos mestres e do~ estudantes. Apresentei-a porque encontrei, em um 
congresso de professores, inspiração para tal. Os professores concluíram, no 
seu congresso, que não era possível fazer-se educação neste Pais. reerguer esta 
Nação. sem darmos os recursos ao Ministério da Educação e Cultura. On­
tem, mostrei com documentos. que atualmente estamos dando à educação 
4,86%, a mesma coisa que demos no ano passado. 

Ora. Sr. Presidente, estamos tratando a educação como se fora um brin­
quedo de criança, desprezando-a sem o cuidado necessário. E verdade, é ver­
dade que o nobre Senador Jutahy Magalhães, numa ·atitude de grande des­
cortínio, valorosa e que merece o meu elogio, deu parecer favorável às emen­
das. 

Mas, eu não vejo aqui o seu partido. E parece-me que o Ministério do 
Planejamento deu fim à emenda. Somente quatro Senadores aqui estão neste 
momento, quando necessitaríamos que aqui estivessem presentes onze Sena­
dores, isto é, 1/6 da composição da Casa. mas não .vemos nenhum parlamen-' 
tar que pudesse somar e atingirmos o quorum necessário. 

POl isso. Sr. Presidente. lamentavelmente, com muita tristeza, peço o le­
vantamento da sessão por falta de número, porque nós não estamos cuidando 
bem da educação neste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Edison Lobão (PDS - MA) - Sr. Presidente, peço a palavra para 
contraditar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito CaneIJas) -- Com a palavra o nobre 
Deputado Edison Lobão, para contraditar a questão de ordem. 
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o SR. EDISON LOBÁO (PDS - MA. Para contraditar questão de or­
dem. Sem revisão do'orador.) - Sr. Presidente: 

O nobre Deputado Celso Peçanha, que tem muita preocupação com a 
história, desta· tribuna traz a informação de que o Líder do meu Partido, Jar­
bas Passarinho, fez com que tõda a sua Bancada se retirasse do plenário, e 
que, em razão disto, deixa-se de votar a emenda constituciqnal de sua autoria. 
Como eu não gostaria, Sr. Presidente, que no futuro os historiadores tomas­
sem como verdadeiras essas declarações, que não o são, porque aqui estão 
três Senadores do PDS, e vejo que apenas dois Senadores são da Oposição, 
então, o que se verifica é que ~ Qposição não compareceu, não estfsolidária 
com o Deputado Célso'Peçanha. A Oposição não tem aqui mais do que seis 
ou sete Deputados. Então, as declarações de S. Ex~, lidas pelo historiaôor do 
futuro, dariam uma impressão de que não se votou esta emenda, que é impor­
tante, porque o PDS não cómpareceu. Não é exato, à Oposição aqui não 
com~areceu. Muitó obrigado, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy l\!agalhães'(PDS.- BA) - Sr. Presidente, ainda sobre a 
questão de ordem, peço a palavra para uma explicaçã9' ' , . 

O SR. PRESIDENTE '(Benedito C~nellas) - Concedo a palavra ao 
110bre Senador Jutahy Magalhães parã uma explicação. ' - ' 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PDS - BA. Para uma explicação. 
Sêm revisão do orador.) - Sr. Presidente: -

E necessário que fique registrado também, que a reunião do PDS no Se­
'nado-estava marcada há mais de dez dias. Nós todos tínhamos sido convida­
dos para essa reunião, por telegrama, há mais de dez dias, e todos nós estáva­

, mos atentos, na reunião, para o chamado, daqui do plenário; pára votarmos, 
,caso houv~sse número na Câmara, para que a proposta pudesse ser votada. 

Não se pode jogar sobre o Senado a culpa total. O Senado votaria após a vo­
tação pela Câmara, e só votaria se fosse aprovado pela Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canellas) Em face da questão de ordem 
suscitada a,Presidência, constatando a inexistência de "quorum" para o pros­
seguimento da ~essão, adia para outra oportunidade à apreciação das ma­
térias constante da Ordem do Dia' da presente sessão. 

São as seguintes as matérias que têm sua apreciação adiada. 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N9 57, DE 1980 
(Tramitando em conjunto com a PEC n9 56j80) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda'a Constituição nQ 

57, de 1980, que estabelece a obrigatoriedade de aplicação pela União de per­
centual mínimo de sua receitã proveniente de impostos de manutenção e de­
senvolvimento do ensino, destinando-se parcela aos Estados e ao Distrito Fe-
deral para aplicação no ensino de segundo grau, tendo ' 

PARECER. sob nQ 124. de 1980-CN, da Comissão Mista, favorável à . 
Proposta e pela prejudiCialidade da de n9 56, de 19.80,. que com ela tramita. 

- 2 - ". ,E-~.- . 
Votação. em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição n9 

56, de 1980, que acrescenta parágrafo sob nQ 49, ao artigo 176 da Constituição 
Federal, estabelecendo a obrigatoriedade de 'a 'União aplicar parte de sua re­
ceita tributária na área da educação. 

O SR .. PRESIDE~TE (Benedito CaneIlas) Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se às 19 horas e 40 minutos.) 



DIARIODO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seção I (Câmara dos Deputados) 

Via-Superfície Via-Aérea 

Semestre Cr$ 800,00 Semestre Cr$ 2.500,00 

Ano . Cr$ 1 600,00 Ano Cr$ 5000,00 

Exemplar avulso Cr$ 10,00 Exemplar avulso (AtfJldctO) Cr$ 15,00 

Seção II (Senado Federal) 

Via-Superfície Via-Aérea 
-

Semestre Cr$ 800,00 Semestre Cr$ 2500,00 . 
Ano Cr$ 1 600,00 Ano Cr$ 5000,00 

Exemplar avulso Cr$ 10,00 Exemplar avulso (AtlJlddo). Cr-$ 10,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal. pagáveis em 

Brasília ou Oedem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal - Agência Parlamento, Conta­

Corrente nQ 950052-5 a favor do. 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três pOd!eres - Caixa Postal 1 203 - B'rasílla - DF 

CEP 70 160 

, . 



ATUALIZADO 

• Quadro 'Comparativo :das .Constituições (SisÚima Tr(9utário) . 

• J.ei. n9 , 5-,1'72, de 25-10-66, quê "dispõe 'sobre ó CÓdigo Trlbutárto Nacional e 

- insti!ui normas gerais de Direito Tributário aplicável? à União, Estados e Munlcí-

- pios" {Texto atualizado) 

.' legislação' alteradora dõ Código TributáriO Nacional 
" - . 

---Edicão 1978-.. 

Preco: . -

-Cr$ 50,0-0 

À VENDA NA SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS 
- DO SENADO FEDERAL (Anexo I) 

-
Pedido.s pelo Reembolso Postal à 

SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 
BRASíLlA_ - DF - CEP: 70160 

-. 



CONSOLlDACÃO. DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 

ANTEPROJETO 

Quadro comparativo, dispositivo a dispOSitiVO, do Anteprojeto da CLT à legis­

lação trabalhista vígente. 

Texto da Exposição de Motivos. 

Notas remissivas à Constituição Federal. à legislação correlata e à Exposição 

de Motivos. 

628 páginas 
Preço: . Cr$ 250,00 

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal - Anexo I - 229 andar 

PedIdos pelo reembolso postal. 

Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal - BrasUia - DF 

CEP: 70160 



_INQUILINATO 
... ..: .. 
.: ..... 

'Lei n<! 6.649, . de 16-5-7?, 
-. ..alterada pela Lei Dl? 6.698, de 15-10-19' 

- Quadro comparati.vo anot~dQ da legislação 
vigente com a legislação -anterior 

- Glossário 
, -

- Histórico (tramitação legislativa) da le-
gislação vigente. __ " 

I, PREÇO: Cr$ 150,00 

-À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal - Anexo I - 229 andar 

ou pelo REEMBOLSO POSTAL 

(CEP: 70160) 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 10,00 


